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APRESENTAÇÃO 

Não desejei, ao organizar este livro, formular uma 
nova tese, ou me alçar à categoria dos peritos em ques­
tões de Energia, hoje tão estratégicas quanto o domínio 
de outros conhecimentos tecnológicos. Quis apenas rela­
tar o que já foi feito e em tão pouco tempo, para que os 
segmentos formadores de opinião do País pudessem ter 
uma visão geral do que para nós significará a plena con­
secução do Proálcool. 

Como integrante da Comissão Nacional de Energia, 
honrosamente convidado pelo Presidente da República, 
pude sentir em meus companheiros de debates um per­
manente interesse em harmonizar todos os esforços, ini­
ciativas e pontos de vista - que não podem ser exclusi­
vistas num país mosaica! como o Brasil - sobre o melhor 
processo de provarmos a nossa independência energéti­
ca. No entanto, a busca do melhor para o País nos movi­
mentou ao encontro de um consenso que significasse, 
além da alternativa mais racional , a que melhor pudesse 
se ajustar às nossas peculiaridades territoriais, em ter­
mos de espaço disponível , dos recursos existentes e possi­
bilidade de absorção de mão-de-obra. 

Para mim, essa alternativa é o Proálcool. Com hu­
mildade, com a visão de um homem de empresa que pro­
cura associar o possível ao real , considerei sempre a luta 
pela ·plena realização deste programa uma medida do 
mais profundo e estratégico interesse nacional. 

Foi a contribuição que procurei dar com este livro. 
Não faço dele uma tribuna, nem um meio de defesa , nem 
quero ser a última palavra. Torno-o um instrumento de 
convicção e de chamamento à consciência, para que os 
segmentos de opinião pública sintam o que se fez no Bra­
sil em prol de um dos mais fascinantes meios de indepen­
dência. 

MARIO GARNERO 
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INTRODUÇÃO 





INTRODUÇÃO 

Um norte-americano do Estado de Idaho escreveu 
para a ANF A VEA solicitando informações a respeito do 
uso do álcool como combustível. Ele deseja livrar-se da 
"tirania da gasolina amarela" e trilhar o caminho da sua 
autonomia energética veicular. 

O Sr. James MacGraw viu ·um anúncio que a 
ANF A VEA fez publicar nos principais jornais do mun­
do , e quis conferir a verdade que a media impressa lhe 
estava mostrando. 

Nós estamos recebendo dezenas de cartas semelhan­
tes , provindas do exterior e marcadas pelo mesmo senti­
mento de euforia diante da decisão do Brasil de enfrentar 
o crucial problema da dependência do mundo do óleo 
importado. 

Sem falso ufanismo, o Brasil está realmente à frente 
das demais nações na corrida pela redução dos incon­
cebíveis níveis de vinculação a que chegaram suas vidas e 
sua própria soberania, ao complexo problema da ener­
gia. Trata-se, de fato , de fenômeno jamais visto nas rela­
ções mundiais , e mesmo países sabidamente fortes e ri­
cos , como os Estados Unidos, admitem e reconhecem a 
incompatibilidade entre esse estado de coisas e o seu fu­
turo como povo livre, senhores de suas atitudes, sobera­
nos em suas decisões , esperançosos em suas aspirações. 

A análise do Programa N acionai do Álcool e das de­
mais iniciativas nesse campo deve partir, pois, da atenta 
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observação das implicações políticas, mormente no futu­
ro , do excessivo grau de dependência do estrangeiro, in­
cidentes sobre a estrutura do Poder Nacional. Mesmo 
despindo-a de qualquer exagero, a exata noção dos riscos 
em potencial da existência de centros de influência vital 
localizados no exterior nos remete à inevitável conclusão 
de que é preciso romper a servidão energética a que ora 
se submete o mundo, o Brasil inclusive. 

Já não se trata de saber se teremos ou não recursos 
financeiros para custear as importações de óleo. Menos 
ainda, de calcular os efeitos dessas transações sobre a 
economia, cujo desempenho, bem ou mal , alcançará seu 
ponto de ajustamento. Até mesmo o dramático que seria 
a aplicação de medidas de estado de guerra, como racio­
namento e outras do gênero, encontraria algum tipo de 
resposta, certamente de acomodação mas representando 
um posicionamento. 

O inaceitável está no político-institucional; tem gê­
nese política, em seu mais profundo e abrangente signifi­
cado; confunde-se e põe em questão o próprio conceito 
de Estado e de Nação, tal como os devemos entender. Ou 
seja, Estado e Nação devem arbitrar a escolha dos meios 
de conduzir os seus negócios , e utilizar plenamente a ca­
pacidade nacional no sentido de atender às aspirações da 
sociedade, que faz , por delegação, do Estado seu intér­
prete e servidor. 

A vinculação do conceito acima com o quadro atual 
do País não tem intenção depreciativa. Não contempla 
nomes, não visa a ninguém em particular. Objetiva, sim, 
despertar a todos nós , pois nós todos somos vítimas, em­
bora não o desejando e a despeito do esforço de muitos 
para evitar que chegássemos aonde chegamos. 

Que fique de fora , desde já, também qualquer pro­
pósito apocalíptico. Eu estou seguro de cumprir um de­
ver de cidadão ao refletir e difundir minhas reflexões em 
face da atual situação brasileira no campo energético. 
Como fugir desse dever se a própria condição social e a 
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posição funcional dão a ele foro de privilégio, aqui ex­
presso em termos de exigência inelutável de participa­
ção? 

Paradoxalmente, eu sou otimista perante o intrinca­
do contexto econômico brasileiro em face do problema 
da energia. Poderia ser alarmente clamar contra o pre­
tenso comprometimento da soberania brasileira. 

Seria um caminho fácil demais - e uma inverdade. 
Anos e anos de pregação ideológica populista não se tra­
duziram em um ato sequer de afirmação da vontade na­
cional , tendo chegado, ao contrário, a concessões desne­
cessárias, frutos diretos de uma retórica entusiasmante e 
filhos prediletos de administrações paralisantes. 

A Revolução de 1964, em contrapartida, em seqüên­
cia às realizações do governo do presidente Juscelino Ku­
bitschek, montou a indústria bélica nacional , seus par­
ques aeronáutico e naval , a indústria da informática, 
rompeu o acordo militar com os Estados Unidos e cele­
brou um Acordo Nuclear, a despeito de e contra inimagi­
náveis pressões. 

Poderia dirigir contra a PETROBRÁS o estigma da 
ineficiência, ajudando a alimentar a frustração nacional 
ante a limitada produção petrolífera. 

Seria uma injustiça histórica, sobretudo. Os proble­
mas geológicos nunca mereceram, por sua vez , a análise 
adequada, e não raro se exacerbou a potencialidade de 
produção de óleo no Brasil, baseando-se no argumento 
simplista das dimensões do território nacional. 

O "Relatório Link" sobre bacias terrestres é ilustrativo 
a esse respeito, e longos e preciosos anos foram gastos, e 
elevados recursos se despenderam na tentativa de contra­
riar o parecer de um técnico, apoiados somente no pre­
conceito quanto à nacionalidade e a origem do técnico 
Walter Link. Concentrar-se, então, as pesquisas na pla­
taforma continental, as quais começam a dar resultados 
práticos justificadores da guinada exploratória. 

Também paradoxalmente eu vejo sinais positivos 
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é matéria alheia a seu universo de valores, fatos, aspira­
ções. Nós talvez estivéssemos a viver assim , inconscientes 
dos perigos representados pela possibilidade de o mundo 
se alterar, com amplitude e profundidade, e somente 
muito tempo depois viermos a sentir as transformações, e 
já então sem condições de recuperação ou tendo de pagar 
um preço excessivo pela reciclagem. 

O preço que está sendo pago agora é o mínimo den­
tro do esperável. A comparar com o de outras nações , 
chega a animar. Não cabe- e aqui repito , por antecipa­
ção, a acusação gratuita de cinismo social , de pouco caso 
pela sorte de milhões de brasileiros ainda vítimas da fo­
me e da miséria absolutas. 

A palavra mínimo é empregada com seu sentido re­
lativo, de confronto do que somos e temos tudo para vir a 
sê-lo, com a realidade presente e futura de outras nações. 

Partamos de uma realidade insofismável: o preço do 
petróleo só aumentará. O contraponto imaginável dessa 
realidade - se é que alguém o imagina! - , seria uma 
volta a políticas de ocupação bélica de centros produto­
res, sem dúvida um prenúncio de conflitos globais, de­
sencadeadores, por sua vez de situações incontroláveis. 
Um autêntico desvario ... 

Para muitos brasileiros, acredito que soou a hora de 
procurar curar essa espécie de complexo de rejeição e/ ou 
de perseguição que nos acomete de vez em quando. Ao 
menor problema mais sério nosso, creditamos a origem 
ou culpa aos outros, eximindo-nos automaticamente da 
menor participação, seja de natureza ativa , seja de cará­
ter passivo. 

No passado mais distante, foi o imperialismo, inglês 
ou ianque, que queria nos destruir, levar nosso minério 
de ferro, impedir a nossa industrialização e, assim agin­
do , nos condenar ao fatalismo de um país agrícola. Agin­
do por inferência, e dispostos a desmentir tal diktat, 
realmente deixamos de aproveitar a fortuna que a Natu­
reza nos deu sob a forma de solo, clima, fôrça de traba-
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lho. Quem lucrou foi o imperialismo, isto é, as nações 
fortes , hoje dominadoras do mercado mundial de grãos , 
enquanto o Brasil importa cerca deUS$ 2 bilhões em ali­
mentos. 

As multinacionais viriam depois , como segundo es­
tágio da presumível conspiração. De certo tempo para 
cá, a elas tudo de ruim se atribuiu , como se um punhado 
de empresas, ou o conjunto delas , por portentoso que 
fosse, pudesse fazer frente a uma Nação como o Brasil. 

Agora , são os árabes. Claro , são eles os agentes mais 
diretos da majoração dos preços do petróleo que nos afe­
ta , mas torna-se imprescindível examinar com atenção o 
contexto em que decidem , sob que circunstâncias, movi­
dos por que tipo de fundo histórico, apoiados em que es­
pécie de embasamento político. 

Ê o caso talvez de recorrermos ao "se", costumeiro 
condicional que nos ocorre sempre que procuramos in­
terpretar ou tentar justificar atos e coisas. Se a retórica 
ideológica não nos tivesse feito endossar o menosprezo à 
agricultura , nossas dificuldades seriam menores. Se a 
consciência da validade de uma colaboração mais estrei­
ta com o exterior, fundada em bases de respeito mútuo, 
nos tivesse alertado para os riscos de uma política ener­
gética isolada, as incertezas quanto à existência ou não 
de óleo em nosso território já estariam sanadas. Enfim, 
se soubéssemos reconhecer nossas deficiências e limita­
ções, com humildade e senso crítico, sem arrogância e 
bravata, muitas coisas certamente estariam mudadas em 
nosso País. 

O caso do Programa Nacional do Álcool insere-se na 
moldura de enganação pública com que se apresentam 
muitos dos problemas brasileiros. A princípio, propalou­
se uma pretensa sabotagem, comandada de longe pelas 
Sete Irmãs do petróleo e executada mais de perto pelas 
fábricas de autoveículos. A atuação do setor viria des­
mentir esse imaginoso conluio. 

Tendo alcançado a fase de produção em escala de 
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veículos movidos a álcool, o parque automobilístico viu­
se, então, às voltas com novos fantasmas inquisitoriais, 
que o acusavam de preterir os meios de produção e de 
transporte coletivo - caminhões, ônibus e tratores -, 
em favor dos carros de passageiros. 

Esta última leviandade ainda perdura- e decerto a 
Nação consumirá horas preciosas no. "debate" em torno 
dessa falsa preterição. 

A verdade histórica recomenda se diga que o 
possível erro da indústria coincide com o erro geral de 
confiarmos na garantia de suprimento de óleo importado 
a preços aviltantes. E quando digo confiarmos, refiro-me 
a todos os países do Ocidente, o Brasil inclusive, às eco­
nomias ocidentais e seus pensadores, aos governos oci­
dentais e seus governantes, alguns destes até dotados de 
inegável capacidade administrativa. 

De qualquer maneira, porém, a indústria procurou 
reajustar-se, e hoje se encontra apta a colocar no merca­
do veículos movidos a álcool, oferecendo os mesmos pa­
drões de qualidade já assegurados aos veículos a gasoli­
na, apesar da novidade tecnológica representada pelo 
carburante alternativo. 

Se é impatriótico combater o Proálcool , maior des­
serviço prestam ao País aqueles que procuram explorá-lo 
demagogicamente, desviando a atenção da opinião pú­
blica, confundindo-a com chavões, iludindo-a com histo­
rietas , embaralhando mentes dotadas de justa esperança 
e de animadora boa fé com retóricas ideológicas. 

Não nos iludamos: o Programa Nacional do Álcool 
não constitui um fim em si mesmo, e não representa a so­
lução plena do nosso grave problema energético. Toda­
via, é o maior e mais eficaz instrumento de mobilização 
nacional na matéria , além de significar uma efetiva eco­
nomia do caro combustível importado, e de acionar me­
canismos de fortalecimento da agroindústria do País. 

Na verdade, com o deslanche do Proálcool, agora 
avaliado em termos de incremento produtivo do com-
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bustível e da criação de uma estrutura de consumo em 
larga escala, o Brasil inaugura Nova Revolução Indus­
trial, cujos contornos reais poucos estão a perceber. Ê 
preciso não reduzir o Programa a mero produtor de 
matéria-prima, destinada a consumo por determinado 
setor. Devemos vê-lo como um catalisador de investimen­
tos, de iniciativas, de decisões de que vão resultar: 

a) uma efetiva economia de divisas, cujo montante 
pode ser calculado com base nos preços estima­
dos do petróleo para· ·o ano em que o Programa 
alcançar 20 bilhões de litros/ ano, no decorrer 
desta década. Esse volume representará a equi­
valência de 350 mil barris de petróleo/ dia. Sabe 
Deus quanto custará o barril do óleo naquele 
ano! 

b) a expansão da fronteira agrícola do País, com o 
incremento das áreas aproveitáveis, desenca­
deando no campo o mesmo processo dinâmico 
que caracterizou a industrialização; 

c) a incorporação de grandes massas de trabalha­
dores rurais ao mercado de produção e consu­
mo, atenuando a fuga para os centros urbanos; 

d) a introdução de novos métodos e processos de 
produção no setor industrial, mediante uso de 
tecnologia concebida internamente, isenta, 
pois , da inconveniência da dependência exter­
na; 

e) a melhor preparação do País para enfrentar 
possíveis períodos de maior conturbação mun­
dial, em que se exijam esforços de contenção de 
consumo, ou de reciclagem abrupta das fontes 
de uso, estacionários ou veiculares; 
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f) o credenciamento perante a comunidade inter­
nacional de negócios, a título de acesso a recur­
sos financeiros, principalmente sob a forma de 
capitais de risco; 

g) a criação e utilização. em termos quase exclusi­
vos, de um formidável instrumento de penetra­
ção no mercado internacional, seja através da 
exportação de bens de produção, seja de venda 
de tecnologia e de serviços. 

O Proálcool é o grande avalista do nosso futuro. E 
foi pensando com essa grandeza que ousamos propor ao 
Governo Federal a duplicação de suas metas, que nos pa­
receram tímidas. Em vez dos 1 O bilhões de litros/ ano, 
até 1985, sugerimos a ampliação para 20 bilhões de li­
tros / ano ao final da atual década. 

Credite-se ao Governo do Presidente Figueiredo, ao 
Vice-Presidente Aureliano Chaves, ao ministro Camilo 
Penna e aos outros ministros diretamente envolvidos na 
questão a coragem de adotar a duplicação do Programa. 

Não nos move nenhum impulso de brava"ta ao pro­
pugnar tão ambiciosa tarefa. Se existe o risco do erro, 
que o corramos com determinação. 

Este livro reúne comentários e considerações críticas 
em torno da problemática de energia do Brasil, formula­
dos de um prisma empresarial e sob critérios isentos, ao 
máximo, de paixão política e pessoal. Nele também se 
encontram um histórico sumarizado do Programa Nacio­
nal do Álcool e do contexto em que nasceu e, como hoje 
se opera, e alguns documentos que julguei oportuno ane­
xar, para eventual consulta dos interessados. 
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NASCE O PROÃLCOOL 

O lançamento do Proálcool, em outubro de 1975, 
ocorreu em circunstâncias particularmente difíceis para 
a economia brasileira. O impacto da májoração dos pre­
ços do petróleo refletia-se então já sem os fatores de ate­
nuação interpostos desde o deflagrar da crise, cuja carac­
terística básica foi a uniformidade de suas conseqüên­
cias. Se os países pobres sofreram, as nações ricas tam­
bém tiveram de rearrumar suas economias. 

No caso específico do Brasil, os efeitos atingiram 
nossa economia de duas maneiras, ambas fortes e dano­
sas. A primeira, pela condição de país ainda carente e 
empenhado numa experiência de desenvolvimento acele­
rado, afetou-nos na capacidade de suportar a triplicação 
dos preços do barril de óleo, apesar de uma reserva favo­
rável de divisas monetárias. 

O segundo efeito concretizou-se sob a forma de revi­
são das metas de exportação e , com estas, da economia 
como um todo, por causa da queda de ritmo da econo­
mia mundial , acentuadamente dos países para onde con­
vergiam, em volume crescente, as nossas vendas exter­
nas, seja de produtos semi e manufaturados, seja de arti­
gos primários. 

Como se vê , o quadro possuía tal dom de imbricação 
que se tornava difícil dele escapar, restando, quando 
muito, a possibilidade de atenuar seus desdobramentos. 
Poucas nações o conseguiram - na verdade apenas três, 
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de forma relevante: Suíça, Alemanha Ocidental e Japão. 
As demais tiveram de conviver com a síndrome do óleo, 
revendo seus planos, abandonando ou adiando objetivos 
econômicos e sociais , havendo mesmo aquelas que expe­
rimentaram , como os Estados Unidos e Grã-Bretanha, a 
desagradável sensação de perda de poder e prestígio 
políticos em relação a seu passado recente. 

De fato , o mundo inteiro sentia que a lgo diferente 
estava acontecendo. Um grupo de países unia-se para di­
tar, indiretamente, os rumos da economia mundial , nu­
ma operação coordenada e articulada cujo grau de coe­
são, além de surpreendente, assustava pela impressão de 
continuidade tempos afora. 

Voltando ao exemplo brasileiro , e numa visão re­
trospectiva , parece fácil , hoje, criticar a política adotada 
pelo Governo Geisel, apontando-se-lhe erros cometidos 
na defrontação da crise. Na verdade, é quase impossível 
dizer se , àquela altura , alguém poderia ter feito algo me­
lhor, tamanho o impacto das conseqüências. 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 

QUADRO I 

USS milhões 

IMPORTAÇÚES EXPORTAÇÚES COMPRAS DE ÚLEO 

4.232 
6. 192 

12.641 
12.21 0 
12.346,6 
11.999 ,0 
13.683 , 1 
17. 961,3 

3.99 1 
6.199 
7. 591 
8.669 

10.128.3 
12 .1 39 ,4 
12.658 ,9 
15.244,4 

469 
769 

2.96 1 
3. 100 
3.354,0 
3 .659 , 7 
4 .093,0 
6. 188,4 

Fonte: Cen tro de In formações da Gazeta Mercantil 

Não obstante a curva de ascensão dos preços do 
óleo , invertendo, até os dias atuais , a tendência de 
equilíbrio e , certamente, mais tarde, de superávit da ba­
lança comercial, o Brasil continuou crescendo. A opção 
feita pelo Presidente Geisel projetava sua sensibilidadr 
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ante o problema social, que se agravaria à medida do re­
cuo nas metas de crescimento do Produto Nacional Bru­
to. 

Há defensores de teses contrárias, achando que o 
Governo foi fraco e buscou popularidade (ou evitou im­
popularidade) ao admitir a continuação do crescimento 
da economia, mesmo ao preço do endividamento exter-
no. 

De acordo com essa ótica, o Brasil teria ganho al­
guns quilômetros preciosos na corrida contra o tempo, se 
adotasse uma postura dura e crítica em face da realidade 
suscitada pela situação de emergência criada pelo cartel 
do óleo. 

Discordando desses argumentos, eu lembro um 
ponto que talvez não tenha ocorrido a muitas pessoas. 
Admitindo-se o êxito, na época, de decisões rigorosas to­
madas no período que se convencionou chamar de crise, 
quem poderia avalizar os seus resultados até aos dias 
atuais? Em outras palavras: qual teria sido a vantagem 
do País em adotar uma política recessiva sem garantias 
de anular as causas determinantes dessa recessão? 

Mesmo incrementando sua produção petrolífera e 
criando fontes de energia alternativa no período 1974-
1979, o Brasil ainda assim teria de arcar com pesados 
ônus nas importações do óleo , que se veriam acrescidas 
dos problemas econômicos e sociais decorrentes de uma 
política recessiva. 

A leitura e a isenta comparação nos períodos, dos da­
dos dos quadros 11 e 111 vão indicar avanços considerá­
veis. De fato, no plano econômico, por exemplo, o consu­
mo e a potência instalada aumentaram , respectivamen­
te, de 65,1 bilhões de kW / h, em 1973, para 98 ,7 bilhões 
de kW / h , em 1978, com acréscimo de 79 %, e de 15,5 
milhões de kW para 25 ,4 milhões de kW , com incremen­
to de 64%. A produção de aço em lingotes pulou de 7,1 
milhões de toneladas, para 12, 1 milhões de teneladas, 
em igual período, com aumento de 70%. 
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Na área de bens de capital, em que se verificava enor­
me atraso da indústria nacional, com proporcional pre­
sença de dependência externa, houve incremento de 41 o/o 
no Valor da Transmissão Industrial (VTI) , passando de 
106,4 bilhões, em 1973,-para CrS 149,7 bilhões, em 1978. 

Praticamente nenhum item dos que compõem os indi­
cadores econômicos básicos deixou de registrar cresci­
mento no período analisado, tendo havido mesmo expan­
são da ordem de grandeza de mais de 300% , como no ca­
so dos fertilizantes fosfatados ( + 305% ) , cuja produção 
passou de 333,0 mil toneladas, para 1,350 milhão de to­
neladas entre 1973 e 1978. 

No tocante aos indicadores sociais, alguns dados são 
particularmente ilustrativos e evidenciam o acerto da 
política adotada em face do difícil panorama criado com 
a crise do petróleo. Graças à decisão de evitar um pro­
grama econômico recessivo, foi possível ao Governo Er- · 
nesto Geisel aumentar para 37,8 milhões de pessoas a 
população economicamente ativa, em 1978, contra 32,5 
milhões, cinco anos antes. Esta ascensão econômica, por 
sua vez, influenciou a demanda por serviços de natureza 
social, como, por exemplo, a educação. Em 1973, 18,5 
milhões de brasileiros estavam matriculados no ensino de 
19 Grau; em 1978, esse número pulou para 21,5 milhões. 
Em igual período, as matrículas no 2º Grau passaram de 
1,4 milhão, para 2,5 milhões, e as matrículas a nível su­
perior saíram de 800 mil, para 1,4 milhão. 

Diretamente beneficiados - e sem que isso represen­
tasse casuísmo econômico, de retorno calculado sob a 
forma de acréscimo da força de trabalho ou sua qualifi­
cação, os segurados pela Previdência Social Urbana pas­
saram de 12 milhões , em 1973, para 23,4 milhões, em 
1978. A população atendida pela Previdência Social sal­
tou de 37,8 milhões, para 62,9 milhões , em igual perío­
do. Os benefícios pagos a segurados e a dependentes che­
garam a Cr$ 124,9 bilhões, em 1978, contra Cr$ 65,6 bi­
lhões pagos em 1973. 
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Como pano de fundo dessas medidas nos campos eco­
nômico e social emergia a consciência crítica do processo 
político-institucional, para o qual era preciso atentar, so­
bretudo, por suas ligações intrínsecas com o andamento 
normal da vida brasileira. Não poderia haver relações ex­
cludentes entre tais fatores , nem a supremacia isolada de 
qualquer deles . O u seja, a crise energética não poderia 
funcionar como indutor de prioridades econômicas, em 
detrimento do social , nem seria pertinente que o social, 
por pura ação demagógica, sacrificasse o planejamento 
econômico, e menos ainda que, a pretexto das dificulda­
des existentes, o País estagnasse politicamente. 

Os dados dos quadros li e III , mais a atual realidade 
político-institucional em que vive o País, projetam, creio, 
um êxito inegável, cuja validade não fica prejudicada pe­
la permanência das dificuldades que ainda enfrentamos. 

Estou seguro de que o Governo Geisel avaliou com 
atenção o desdobramento da situação, e recorreu a ins­
trumentos válidos para enfrentá-la. O Programa Nacio­
nal do Álcool foi um dos instrumentos concebidos. Ares­
trição ao consumo de combustível- política de raciona­
lização - , a melhoria das condições de tráfego, com a 
ênfase dada a programas de transporte coletivo (metrôs 
de São Paulo e Rio) , a descoberta das maiores jazidas de 
carvão do País , a construção de Itaipu, o Acordo Nuclear 
- todas foram providências que convergiam para o ata­
que do problema energético, visto globalmente. 

QUADRO 11 
BRASIL- INDICADORES ECONOMICOS- 1973-1978 

AUMENTO NO 
IN DICADORES 1973 19781"1 P!RIODO 

1"1 

EaERGIA 
b~~r~i•Eittria 

Po1ênci1 lnst1lad1 (Milhões da kW) 15.5 25,4 64 
ConsUmo (Bilhões de tw/h) 55,1 98.7 79 ...,..,.. 
RmMI de Petróleo (Milhões dt m3 ) 123 m .. 
Ctpecidtde de Refino (Mil BIITis/Dit) 732 1 265 73 

Url•io - lkuna (M il t de U101) 11 140 1 173 

C1nb MiMnl 
Ptodoçio (Milhões de t} 5.6 12,01'1 114 
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INDICADORES 

ReseM s lotais (Bilhões de t) 
RaseMs de Carvio Met al~ico (Recuperãwis), em Milhões de 1 

INSUMOS B.lsiCOS (Produ~lo ) 
Metelarvi• 

Aço em lingotu (M ilhões de t) 
Alumlnio (Mil t) 
Cobre (M il t) 
Zi nco (M il t) 
Chumbo (Mil t) 
Nlquel (Mil 1) 
htanho (Mil t) 

Ouh1iu Ortlaice (Mil t) 

Produtos Petroqulmicos Básicos (Eteno. Propeno, BerueMJ, Tolueno, Xileno e Metano!) 
Termoplbticoc 
liO'Iloestáveis 
Fibras Sintéticas 
Elastõmeros Sin1êticos 

Qul• iu IMrtl•iu (Mil :j 
ft:ttili tantes Niuogenadas (H) 
Fertilirantes FosfatadoJ (r10,J 
banill'la 
Soda Cllutica 
Acido Sulfúrico 
Cloro 

Outras btseu•os 
Cimento (Millllies de t) 
Celulose (Milt) 
Papel (Milh&ts 6e t) 

BENS DE CAP1TAL 
Valor da Transtormaç~ lndl1Saia l - VTl (CrS Bi ltt6es de 1978) 
Consw ção Naval (Produção em mil tpb) 
Produçio de Tntflres fM il ) 
Produçio de Caminhões (M il) 
Ploduçio •e Ot~ibus {Mil) 

BENS DE CONSUMO DURAVE_IS ~ · ~ > 
Automóveis, Camionetas e Util itânos (Mil) ~ 

Aperelhos Elnro· Eietrôaicos Oomhticos (Mi l Umdades Vend•das) 
RefrigeradGres 
Televisoru 
Enceradeiras 
Liquidificadores 
Rãdios 1 Fonótltafos 

BENS DE CONSUIIO NAO - DURAVEIS 
(Valor da Transformaçãn lndusuial - VTl : 1973 = 100) 

Al imentos 
Têxteis 
Vestuário e Calçados 

lllNERAÇlO 
Produção de Minérro de Ferrn (Milhões de t) 
Exponaçlio de Minêrin de Ferrn (Milhões de t) 
Produção de Bauxita (Mil !) 
Prndução de Cassiterita (Beneficiada). em Mil t 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
Praduçlo de cer .. is (milho, auOl. tr igo e feijão), em Milhões de 1 

Praduçl o de Ol .. ginosu (AlgGdão. SoJa. Amendorm e Mamona). em Milhões de 1 

Praduçla d• Carne (bovina), em Milhões de t 
Produçlo de Leit• (Milhões de 1) 
Produçlo de Aves (Milhões de I) 
Produçlo de Hart ifrutigru jeiras (Mrlhões de I) 

Utilizaçl a d• Insumos M~trnos n• Agricultura 
Fen1 h11ntes (Milhões de 1 de nutrientes) 
lratGres tm Operação {Mil) 
Rações (M 1Ihôes de I) 
Sementes Melhnradas (% sobre Total de Sementes de Algodão. Amendnim, Arroz. Ba · 

tata-lnglesa. feiJãn, Mandioca. Milllo, Soja e Trign) 
lrrigaçlo 

Irrigação no NOfdeste (Milha) 
lrr igaçjn Pübhca e Privada no Pais (Milha) 

Abastacimanto 
Centra is da Abastecimentn (NUmern) 
Armmnagem (Milhões de 1 de Capacidade Estãtica) 
Mercados do Produtnr (NUmero) 
Cadeias Voluntâr ias (Centrais de Serviço) - Número 
Hortomercados 

TRAJIISPOIITES 
Red1 Rndoviâria Federal Pavimentada (mil km) 
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1973 

5.8 
11 0 

7.1 
127.0 
46,7 
27,3 
58.5 
2.7 
3.8 

647,4 
391.9 
146.3 

92.7 
120.8 

114.0 
333.0 
135.0 
210.0 
985.0 
186,0 

13.4 
9n.o 

1.5 

106.4 
247.8 
43.7 
64.9 
6.1 

558.0 

1029.0 
1497.0 

364.0 
744.0 

121 1.0 

100 
100 
100 

55.0 
45.0 

849.2 
5.5 

25 .6 
7.5 
2.1 
7.5 
0.4 
8.7 

1.7 
223 

6.3 

40 

5 
680 

7 
21 

11 

36,3 

19781'1 

21 ,0 
252 

H.l 
225.8 
49,2 
57,6 
80.7 
2.2 
8.7 

1 402.9 
745,5 
290.1 
2()2.4 
203.3 

353.1 
1 350.0 

121.0 
575,7 

1 747.6 
514.0 

23,1 
1 780.0 

2.3 

149,7 
622,1 

56.0 
85.4 
14.3 

960.0 

1 584.0 
2510.0 

638.0 
1 326.0 
1828.0 

136 
11 2 
121 

100.81'·1 
59(") 

1 352.1(b) 
9.!i(bJ 

32.51'1 
14.2 (b) 

2.51'1 
10.5\bJ 
0.61'1 

11,6(b) 

3.1 
402 

10.5 

60 

28 
900 

20 
47 
18 

3 
30 

43.6 

AUME NTO NO 
PERIOOO 

1%1 

209 
129 

70 
78 
5 

11 1 
38 

- 20 
129 

117 
90 
98 

11 6 
68 

210 
305 
-12 
174 

77 
176 

72 
83 
44 

41 
151 

28 
32 

134 

72 

54 
68 
75 
78 
51 

36 
12 
21 

83 
31 
59 
73 

27 
89 
19 
40 
50 
33 

82 
80 
67 

460 
32 

186 
124 

173 
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INDICADORES 1973 19781' 1 

Dispêndios em Conservação de Rodovias federais (Cr$ Bilhões de 1978) 1.7 1,3 
Movimento Ponuârio de Cargas (em Milhões de t) 128 168 
Transpone Aéreo Doméstico de Pusageiros (B ilhões de Panageiros/Duilõmeuo) 3,8 7.2 
Transpone Aéreo Doméstico de Mercadorias (Bilhões de t/km) 0,4 0.7 
lranspone Rodoviãrio Interurbano de Panageiros (Bilhões de Passageiros/Ouilõmerro) 170 274 

354 
61.5 

Transporte Rodoviário lnlerurbano de Mercadorias (Bilhões de 1/bn) 235 
Transporte Ferroviârio Interurbano de Mercadorias (Bilhões de t/km Úteis) 42.5 
Transportes Urbanos (Milhões de Passageiros) 

Metroviário 180 
fe rroviilrio 267 319 

COIIUN1CAÇ0ES 
Telefones (Milhões) 2.4 5.8 
Chamadas TelefOnicas Interurbanas (Milhões) 147 561 
Rede Nacional de Telex (Mil Terminais) 4.1 14.0 
localidades com ODD (NUmero) 74 878 

NOTAS : t•) Estimativas. 
(b) Dados p111 1977. 

Fon te -IPEA 

QUADRO 111 
BRASIL: INDICADORES SOCIAIS , 1973 E 1978 

POPULAÇAO 
Popu!ação Total (Milhões) 
População Urbana (Milhões) 

IND ICA DORE S 

%da PoptJiação Urbana sobre a População Total 
Populaçãz t.~ Regiões Metropohtanas (Milhões) 
% da População das Regiões Metropolitanas sobre População Tota l 

EMPREGO E RENDA 
População Economicamente Aliva - PEA (Milhões) 
População Ocupada (M ilhões) 
Renda Média Mensal da PEA Crbana t:om Renda (Cr$ de 1978) (c) 
Renda Média Mensal dos 10% Mais Pobres da PEA Urbana com Renda (Cr$ de 1 978) (c) 
Renda Média Mensal dos 50% Mais Pobres da PEAUrbana com Renda (Cr$ de 1978) (e) 
Renda Média Mensal dos 50% Mais Ricos da PEAUrbana com Renda (Cr$d~ 1978) (c) 
Renda Média Mensal dos 1 O% Mais Ricos da PEA Urbana com Renda (CrS de 1978) (c) 
Salário Médio Mensal da lndUsuia de Transformação (Cr$ rr.il de 1978) 

EDUCAÇlO E TREINAMENTO PROFISSIONAL 
Matriculas no Ensino de 1.• Grau (Milhões) 
Ma!rlculas no Ensino de 2.• Grau (Milhões) 
Maufculas no Ensino Superior (Milhões) 
Matriculas no Ensino de P6s·Graduaçio (Mil) 
Conclusões de Cursos de P6s·Graduação (Mill 
Taxa de Alfabetização(% sobre Pessoas de 15 a rios ou mais - dados do MOBRAL) 
Grau de Escolarinção do 1.• Grau(%) 
Trabalhadores Treinados (Mil) 

SAOOE. SANEAMENTO E NUTRlÇAO 
Expectativa de Vida Média (Anos) 
Taxa de Monalidade (por Mil ) 
Mortalidade Gml (por Mil) 
Mon1lidade Infantil no Estado de Sio Paulo (por Mil) 
População Atendidl pelos Progr1m1S de Suplementação Alimentar (Milhões) 
Municlpios Atendidos pelo PLANASA 

PREVID(NCIA SOCIAL 
Segurados pela Previdência Social Urbana (Milhões) 
População Atendida pela Previdência Social (Milhões) 
Porcentagem da Populeçio Urbana Atendida 
Total de Beneficios Pagos a Segurados e Dependentes (Cr$ Bilhões de 1978) 

lNTEGRAÇAO SOCIAL 
Protr•• • 41 lntegraçlo S.cial - PIS 
Arncadação no Ano (Cr$ Bilhôes de 1918) 
Protra• • de h n .. çle .. Petri•l11i1 ft Senidor ·P61tlico - PASEP 
Arrecadação no Ano (Cr$ Bilhões de 1978) 
Nú••n~ de Cedestratlol • • PIS- PASEP {Milhões) 
Cadamados que receberam o 14.• sal6rio (Milhôes) PIS-PASEP 

1973 

101 ,4 
59.0 
5R.1 
16,6 
16.2 

32,5 
31.8 

3893,0 
305.3 

1031.4 
6754.6 

19451.4 
4.7 

18,5 
1.4 
0.8 

12,3 
1.6 

75 
71 

513 

59 
36 
9 

89 
11.8 

576 

11 
37,8 
68 
65.6 

12.4 

8.7 
11.1 

19781'1 

116.4· 
72.3 
62,1 
32,8 
28.2 

37,8 
37,2 

4483.3 
445,3 

1 207.8 
7758,7 

12 118.7 
6.01'1 

21,5 
1.5 
1.4 

26 .0 
5.1 

87 
76 

3719 

63 
35 

8 
67 
15.4 

1 000 

23,4 
67,9 
87 

124,9 

27,3 

15.2 
26,7 

8.7 

AUMENTO NO 
PERIOOO 

1%1 

35 
31 
89 
"75 
61 
51 
47 

19 

141 
181 
485 

1086 

AUMENTO NO 
PERIOOO 

1%1 

15 
12 

23 

16 
1) 

15 
46 
1) 

15 
14 
28 

16 
79 
75 

173 
96 

615 

30 
147 

95 
66 

90 

110 

75 
141 
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INDICADORES 1973 

fl•tfe 1111 Goro•tio lllo t .. pe 1111 Stn'i~o - FGTS 
Anecadaçi o no Ano (Crl Bilhões de 1878) 31.2 
Cadunados (Contas Ativn - Miltt6u ) 17,3 
.-..,. U fio•Ki••-•• Hollitocio• eia CeltC:Mi•• pele IJIH 
No Ano (Mil ) 148 
Acumulado (Mil ) 984 

., ..... , f i•••cioMntos Hollitlci•••i• CHAilllith• peloiMH p•r• ,.,.,.ç: ....... , .. Re• lll• 

No Ano (M il) 50 
% sobre o Total do Ano 34 
Acumulado (M il) 525 
" sobre o Total Acumulado 53 
Cntns S.Ci•N u,., .. , 

Projetos Aprovados (NUmero) 
Unidades em funcionamen ro (N Limero) 
Unidades em Construçlo (Número) 
Unidades em hu_ de Conuataçio de Recurros {N Limero) 

COIDIÇOES DOS DOIIICILIOSI'I 

Porcentagem dos Domicilias Urbanos com Servtços de : 
Abutecimento d·Agua (Rede Geral) 
Esgotos Sanit6rios (Rede Gml) 
lluminaçiomuica 

Porcentagem dos Domicilias Urbanos com Bens Ourh eis : 

RUi o 
Geladeira 
Teii!'Yisão 
Autom6vel 

NOTAS : (•) Estimativzs. 
(b! Dado para 1977. 
(e) Oados para 1972 ~ 1976 (IBGE-PNADs). 

63 
40 
se 

72 
50 
52 
17 

(d) Estirnal iva para 1973 e 1978. elaborada ~om base nos <la!los disponlveis para 1972 e 1976 (IBGE) . 

AUMEN TO NO 
19781' 1 PERIOOO 

1" 1 

52.6 69 
34.6 100 

263 78 
2 001 103 

159(h) 218 
60 

895(b) 70 
5I 

442 
165 
184 

93 ·.·· 

)) 

43 
89 

85 
66 
73 
29 

Foi num dramático discurso , a 9 de outubro de 
1975, que o Presidente Geisel anunciou ao País a criação 
do Proálcool. 

Na verdade, a fala presidencial, um dos mais como­
ventes e francos desabafos de um Chefe do Governo bra­
sileiro, significou aviso público, a evidência indisfarçável 
de que o País ingressava numa época dura , difícil. Já não 
mais seria possível absorver, como tentou , os encargos de 
um crescimento econômico acelerado. Restava-nos a ta­
refa de conciliar a redução desse crescimento com o im­
perativo de manter as conquistas sociais alcançadas, se 
possível até ampliando-as. 

A atmosfera nacional era, assim , por efeito de con­
traste , a mais propícia possível ao êxito do Programa. 
Paradoxalmente, esse ambiente de entusiasmo viria a 
prejudicá-lo , por força da defasagem que se estabeleceu 
entre a real e efetiva capacidade do Programa de gerar 
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combustível , e os volumes apresentados ao público, de­
correndo daí a falsa expectativa quanto ao papel da ini­
ciativa governamental. Apresentou-se ao público o Pro­
grama como sendo um fim em si mesmo, e não um ins­
trumento de complementação da política energética. 

É fácil perceber as conseqüências que adviriam do 
conflito entre fantasia e realidade. Logo surgiram as acu­
sações de inépcia do Governo Geisel, agravadas pela le­
viandade de origem ideológica, quanto à sua submissão 
ao poder das companhias multinacionais dos setores pe­
trolífero e automotivo. 

Especificamente, a estas se atribuía desinteresse pe­
lo Programa, com apoio num imaginoso conflito interna­
cional , cujo objetivo seria "impedir a autonomia energé­
tica nacional" , do lado das empresas de petróleo, e "e­
ternizar a produção de veículos a gasolina, ou retardá-la 
até que as fábricas estrangeiras dispusessem de tecnolo­
gia", da parte do setor automobilístico. 

Na verdade, a situação era outra. Os elevados preços 
alcançados pelo açúcar nos mercados internacionais, os 
quais chegaram a US$1 , 1 mil a tonelada , agiam como 
desestimulador da produção específica de álcool. Não 
havia motivação empresarial para a produção de álcool , 
matéria-prima que não possuía, como hoje possui , um 
mercado cativo que a remunerasse adequadamente. Isso 
também explica o lançamento do Proálcool somente em 
1975. 

O Governo, por sua vez , agia de forma correta, finan­
ciando as lavouras com vistas a aproveitar a excepcional 
cotação do açúcar, embora consciente, como o demons­
trou a seguir, de que , passada a euforia do mercado in­
ternacional, a produção de álcool seria a opção mais lógi­
ca e mais imediata, sobretudo em função dos preços e da 
extrema vulnerabilidade do fornecimento de petróleo. 

De nossa parte, estava patenteado, com a crise do 
óleo, o desafio que faltava ao Brasil para tomar consciên­
cia de sua potencialidade. 
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De fato, raras vezes em sua história o Brasil havia 
enfrentado um problema de tal magnitude e de conse­
qüências tão múltiplas e diversificadas , porquanto de es­
treito e inseparável vínculo com todos os setores da pro­
dução. O perfil do consumo de energia do País assim o 
demonstra, apesar das vantagens comparativas assegu­
radas pelo potencial hídrico instalado e por instalar: 

COMPOSIÇÃO DO CONSUMO DE 
ENERGIA PRIMÁRIA NO BRASIL 

PERtO- PETRO LENHA CARVÃOHIDRÃU BAGAÇO OUTROS TOTAL 
DO LEO MINE LICA DE 

1967/ 69 36,8 
1970/73 40,7 
1974/77 43 , I 

34,9 
26,8 
21 ,3 

RAL CANA 

1,4 
3,6 
3,4 

16,6 
20,3 
24,0 

5 , 1 
5,6 
4,6 

2.5 
3,0 
3,6 

100,0 
100.0 
100,0 

Como se vê, a dependência é de largo espectro, e faz ina­
diável a busca de fontes alternativas. 
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DESFAZENDO MITOS 





DESFAZENDO MITOS 

O uso de combustível carburante alternativo à gaso­
lina para fins veiculares não representa grande novidade. 
O mundo a ele recorreu nas duas situações de conflito ge­
ral , e o Brasil, notadamente durante a li Guerra, o utili­
zou sob a forma de gasogênio, álcool e outros líquidos. 

Na verdade, já bem antes, em 1922, no Governo 
Wenceslau Brás, recomendava-se a pesquisa , experi­
mentação e aplicação, em escala, de combustíveis de 
produção doméstica, como maneira segura de evitar a 
dependência do exterior. Certamente, essa recomenda­
ção refletia a consciência quanto ao perigoso e incerto 
quadro mundial decorrente da recém encerrada I Gran­
de Guerra . 

Mas a p rópria incipiência da economia, com nível 
acanhado de dem and a de combustível, quer para fins in­
dustriais , quer para fin s veiculares, inib ia e fazia poster­
gar as decisões a respeito . As vozes dos esp íritos m ais 
avançados e de visão m ais aguda dos rumos do futuro 
eram abafadas e se perdiam em meio à irresistível aco­
modação do suprimento externo . Racionava-se em ter­
mos unicamente do dispêndio cambial comprometido 
com o volume de combustível necessário à economia, e 
deixavam-se de considerar os efeitos irradiados de um 
programa agroenergético para produção de carburantes 
alternativos. 

Deixando de lado os sucessos ligados à criação da 
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PETROBRÁS, a tomada de consciência de petróleo co­
mo instrumento econômico e arma política, os aconteci­
mentos no Oriente Médio e junto a outros que se interli­
gam e formam o quadro atual - todos de memória re­
cente e, creio, do conhecimento geral- , é em 1972 que 
vamos encontrar o marco das iniciativas mais pertinentes 
ao tema desta obra. 

Aqui cabem duas observações, ambas de cunho 
político. A primeira diz respeito à tendência dos brasilei­
ros de atribuírem a outros a origem e fonte dos males na­
cionais, numa atitude muito próxima da ingenuidade e, 
por vezes, de deformação intelectual. Não foram os es­
trangeiros que impediram a implementação do progra­
ma energético que antecederia, de décadas, o atual Pro­
grama Nacional do Álcool. Em nós, brasileiros, se en­
contra a culpa. 

A segunda observação concerne a um incontrolá­
vel impulso de tentar explicar os malogros do presente 
tão-somente com base nas falhas do passado, originadas, 
no entender de tais pensadores, da conscience mauvaise 
de alguns brasileiros. Esquece-se, nessa interpretação, a 
influência de um processo histórico que, no mais das ve­
zes, paira acima dos homens, de suas idiossincrasias ou 
desejos, de suas vontades. 

O curioso é que os dois tipos de posicionamento, di­
gamos, politico-histórico, pecam sobretudo pela incon­
sistência de praxis política e pela insuficiência da funda­
mentação histórica. Tudo fica reduzido a um estereótipo 
de análise com pretenso embasamento científico, e com 
pretensioso profetismo histórico, não descendo, jamais, 
às raizes verdadeiras da questão. 

Tem-nos faltado humildade para ver, encarar, en­
frentar, analisar e tratar nossos problemas. Falta faz­
nos , principalmente, o realismo evidente dos fatos. 

No ca~o dos sucessivos malogros das intenções de 
dotar o Brasil de condições de produzir combustíveis car­
burantes com base no seu solo e clima, está clara a in-

40 



fluência de fatores econômicos de exclusiva gestão de 
nós, brasileiros. Seria difícil , no decurso de tempo das 
recomendações preliminares sobre o problema dos com­
bustíveis alternativos , desviar recursos e força de traba­
lho da cultura do café, piece de resistance de nossa eco­
nomia. 

Quem se atreveria , não a "enfrentar" os barões do 
café, mas a decretar e a sancionar a guinada de direção 
de uma política que, para o bem ou para o mal, garanti­
ria a nossa presença no indispensável mercado mundial, 
arcando pois , com as responsabilidades de não obter êxi­
to, no primeiro caso, e de interromper ou reduzir a cap­
tação de divisas, no episódio do café? 

Argumenta-se, com insistência, que a PETROBRÁS 
levou a limites intoleráveis o exercício de seu poder de 
monopólio , ao concentrar-se em atividades de não pros­
pecção e , pois , negligenciando a produção interna, agin­
do sob o fascínio dos atrativos preços do petróleo impor­
tado. 

Esse fato histórico guarda certa analogia com a situa­
ção criada pela Guerra dos Sete Dias entre Israel e ára­
bes, a qual culminou com a atual política de preços do 
petróleo. 

A questão porém é muito complexa e não pode receber 
tratamento de cunho emocional. Antes de mais nada, va­
lé lembrar que ela cumpriu e está cumprindo-', um dos 
seus dois papéis fundamentais. Ou seja, o de assegurar o 
abastecimento interno nas melhores condições possíveis. 
Quanto ao outro lado de sua missão precípua - produ­
zir óleo - , a pobreza relativa do solo brasileiro na maté­
ria, e os obstáculos tecnológicos e financeiros às pesqui­
sas e prospecção no mar, devem ser considerados na 
apreciação global de sua atuação. A Grã-Bretanha, ~om 
toda a sua tradição tecnológica, e apostando tudo, Hnan­
ceiramente, no êxito do empreendimento, somente 8 
anos depois de iniciados os trabalhos de pesquisa e pros­
pecção, conseguiu ·extrair petróleo do Mar do Norte. O 

41 



Brasil não é a Grã-Bretanha, de economia já estruturada 
e que tem demandas sociais exercitadas a um nível de 
atendimento de crescentes aspirações, mas não de supri­
mento de necessidades básicas de sua população. Exigir 
da empresa que, pressionada pela premência de encon­
trar petróleo, pleiteasse recursos ilimitados para aplicar 
em pesquisas e prospecção, significaria sacrificar parte 
substancial dos programas sociais que tiveram curso no 
País, especialmente no Governo Geisel, conforme de­
monstrado adiante. Em outras palavras, não poderia ha­
ver somente crescimento econômico, e nem somente à 
PETROBRÁS poderia caber a aplicação dos recursos de­
correntes de tal crescimento. O social se impunha. 

Por outro lado, a PETROBRÁS, tinha a obrigação de 
atender a setores de relevantes interesses nacionais, mis­
são complementar que justificava a diversificação das 
atividades da empresa. Era preciso crescer e gerar lu­
cros, para continuar crescendo. E estabelecer a base ne­
cessária para fundar-se uma indústria petroquímica im­
portante, vital para o futuro do País. 

Em 1970 o preço do barril de petróleo era de US$ 2 
(FOB), inferior ao do óleo produzido internamente. A 
importação tinha como vantagem adicional a perspectiva 
de oferta continuada, na verdade, em expansão, e de 
uma política de majorações que sequer compensavam a 
taxa mundial de inflação. 

Tratava-se de situação propícia ao aproveitamento 
das oportunidades de preço e de suprimento, permitindo 
que a PETROBRÁS se credenciasse nos círculos pe­
trolíferos internacionais como grande compradora. 

Parece fácil, hoje, apontar o que deveria ter sido fei­
to, criticar o que foi feito, e denunciar o que deixou de 
ser feito. O conhecimento pormenorizado dos fatos que 
se seguiram ao conflito de 1973 ajudou na condenação do 
desempenho da empresa, e colocou a todos na posição de 
juízes a posteriori, bem situados, pois, para sentenças 
aclareadoras. 
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Da mesma forma, os efeitos econômicos que se se­
guiram ao cartel ensejaram posturas de absoluta negação 
da vida da empresa. 

A minha visão do quadro guarda distância equiva­
lente das posições radicais, e convida a reflexões de 
equilíbrio na avaliação dos erros e acertos, menos com 
intenção condenatória, e mais com sentido de orientação 
para a ação futura. 

Quando a PETROBRÁS importava petróleo a USS 
2 o barril pouco se viu daquilo que se poderia chamar de 
advertência profética quanto aos riscos . da política de 
compras da empresa. Com as exportações crescendo 
num ritmo que superava a própria escalada das importa­
ções gerais, chegando mesmo a dar superávit de balança 
comercial do País, poucos se dispuseram a sugerir mu­
dança substancial no seu comportamento. Estávamos to­
dos impregnados da certeza letárgica de que a situação 
era muito boa, boa demais até, para que pudesse mudar. 

Esse sentimento, é bom lembrar, também contagia­
va os outros países, cuja responsabilidade e possibilida­
des em prever transformações na conjuntura mundial, 
especialmente em assuntos de natureza tão delicada, não 
tinham termo de comparação com a do Brasil. E o que fi­
zeram, por exemplo, os Estados Unidos, dotados da CIA 
e outros instrumentos de análise e acompanhamento da 
política mundial? Logo os Estados Unidos, partícipe e 
parte mais interessada no contexto do Oriente Médio ... 

Mesmo admitindo-se que tivesse prévio conheci­
mento do desenrolar dos fatos que culminaram no cartel 
petrolífero, o que poderia a PETROBRÁS fazer? Esto­
car o óleo? Fechar contratos de fornecimento de longo 
prazo, os quais, de resto, dificilmente seriam cumpridos, 
dada a escalada dos preços decretada pelo cartel? 

O discurso do Presidente Geisel, em outubro de 
1975, deixou bem claras as dificuldades nacionais no se­
tor de petróleo. Ao anunciar a implementação do sistema 
de contratos de risco para as atividades exploratórias, o 
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Presidente exibia os limites da capacidade da.empresa de 
suportar sozinha os encargos da prospecção, tão elevados 
eram os seus custos e tão rigorosas as exigências de natu­
reza tecnológica. 
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A CENTRALIZAÇÃO 

NECESSÁRIA 





A CENTRALIZAÇÃO NECESSÁRIA 

Apesar da dramaticidade que revestiu a implanta­
ção dos contratos de risco e o lançamento do Programa 
Nacional do Álcool , a questão energética continuou 
se agravando. As duas medidas, além de requererem 
certo tempo de maturação, mostravam-se insuficientes 
para compensar a defasagem entre os meios empregáveis 
e utilizáveis e as necessidades nacionais. 

No caso dos contratos, as negociações, normalmente 
difíceis e demoradas , eram levadas a extremos de pre­
caução pela PETROBRÁS , tendo em vista a defesa in­
transigente do interesse nacional. A empresa também le­
vou em conta a experiência internacional na matéria , 
procurando adaptar aos contratos nacionais as melhores 
condições vigentes em escala mundial. 

Entrementes, os preços do petróleo importado con­
tinuavam crescendo, paralelam ente à demanda nacio­
nal. 

Todos os dados disponíveis quanto aos gastos de di­
visas e às necessidades do País requeriam providências 
de maior porte e profundidade, dotadas de agilidade ex­
trema e capazes de conciliar os fatores em jogo. Pairava 
no ar a incômoda sensação de dependência; o País sentia 
já os primeiros sinais de cansaço e desalento; a sociedade 
começava a dar mostras de impaciência, evidenciando 
perigoso pessimismo em relação ao futuro . 

O conjunto d a situação brasileira, diante de cres-
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centes déficits da balança comercial e do balanço de pa­
gamentos, via-se agravado pela irrupção de uma taxa in­
flacionária com tendência crônica de alta. As medidas de 
controle eram neutralizadas pelo ônus das importações 
de óleo, estabelecendo-se um círculo vicioso de difícil re­
solução. 

Mas o pior é que o País se ressentia de um exame 
mais crítico e aprofundado do setor em que se concentra­
va- e em que ainda se concentra- o grosso de suas di­
ficuldades. De fato, a política energética, embora trata­
da com seriedade, estava a requerer um tratamento real­
mente prioritário, com características emergenciais con­
dizentes com a situação nacional na área. 

Perdera-se tempo precioso na elaboração de diag­
nósticos, especialmente a nível de escalão secundário de 
decisões, sem que se definisse uma diretriz central, uma 
programação de providências que abrangessem as várias 
alternativas disponíveis para enfrentar a síndrome do 
óleo. 

A parafernália de sugestões no campo energético al­
ternativo era um indicador preciso da confusão imperan­
te no setor. A pretexto de se oferecer um caminho para 
aliviar o pesado ônus do petróleo, propostas de experi­
mentações energéticas as mais diversas surgiam a cada 
dia nos órgãos de imprensa. Essas proposições, feitas 
com inegável boa fé e inspiradas num autêntico desejo de 
servir, apresentavam, contudo, uma deficiência comum 
a todas elas: a ausência de realismo economico­
financeiro em sua fundamentação. 

Assim , circulavam livremente, assumindo, por ve­
zes, foro de salvação nacional , teses favoráveis à concen­
tração de recursos financeiros na exploração de energia 
solar, de energia eólica, e na produção de combustível 
carburante derivado de grande gama de matérias-primas 
agrícolas. 

Do ponto de vista político, a oferta generalizada de 
alternativas tinha o inconveniente de confundir a opinião 

48 



pública, agravando a irritabilidade em face da política 
energética governamental, particularmente sentida no 
capítulo dos preços de gasolina e dos demais derivados 
do petróleo. Estabelecia-se um raciocínio simplista, com 
base em comparações entre projetos e realidades, segun­
do o qual a situação vivida pelo País, especialmente a 
nível de consumidor, era decorrente da inoperância do 
Governo, ou da fraqueza governamental diante das pres­
sões das multinacionais. 

Diga-se, a bem da verdade, que o comportamento 
dos escalões secundários resultava de decisões próprias: 
nasciam , cresciam e se espraiavam conforme suas regras 
de existência e de sobrevivência. Tinham, ao menos , o 
mérito de manter vivo o debate em torno do problema ca­
pital da Nação, mas esse era um preço muito alto para se 
permitir a continuação da dispersividade. 

A abrangência de temas sugeridos à apreciação pú­
blica, alguns com forte apelo de convencimento, bem as­
sim a variedade de organismos envolvidos na discussão 
da questão energ~tica, era já motivo de preocupação em 
círculos oficiais e em áreas do empresariado privado. 

Com efeito, o ministro César Cals propôs, em prin­
cípios de junho do ano passado, três meses após a ascen­
são do Governo Figueiredo, que se estabelecessem dire­
trizes de atuação na área energética, centralizando-as em 
um organismo superior de orientação e assessoramento 
do Governo, de maneira a evitar a dispersão que se verifi­
cava . 

O ministro Mário Henrique Simonsen já atentara 
para a inexistência de uma política uniforme no setor , e 
recomendara ao Governo, em documento secreto que 
mais tarde viria a conhecimento público, através da im­
prensa, a formação de um órgão que fixasse a ação ofi­
cial, em conjunção com a iniciativa privada. O chamado 
"Relatório Simonsen" continha a mais lúcida análise da 
questão energética de que se tinha conhecimento, consti­
tuindo também uma contribuição valiosa para o encami-
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nhamento adequado das decisões de Governo, no futuro. 
Da parte do empresariado, havia já um movimento 

no sentido de oferecer ao Governo uma contribuição po­
sitiva, originada da experiência vivencial dos problemas, 
e da expectativa favorável da adoção de algumas medi­
das que, por uma razão ou por outra, não haviam ocorri­
do aos centros de decisão oficiais. Na verdade, parecia 
inconcebível que um problema da magnitude do setor 
energético pudesse dispensar a colaboração da iniciativa 
privada, consciente, mais do que nunca, da seriedade do 
momento econômico nacional. 

As primeiras sondagens indicaram boa receptivida­
de à idéia, embora perdurassem certos preconceitos 
quanto à participação ativa dos empresários numa ques­
tão que se convencionou classificar como restrita aos or­
ganismos oficiais. 

Um pouco antes de vir a público o "Relatório Si­
monsen", concedi entrevista ao jornal Folha de S. Paulo, 
em que propunha a criação de um organismo misto, for­
mado por membros do Governo e da iniciativa privada, 
cujo papel seria o de formular diretrizes energéticas glo­
bais, com caráter de recomendação, estabelecendo ao 
mesmo tempo linhas de ação para os diversos órgãos do 
Governo, igualmente válidas para o empresariado em 
procedimento cooperativo. 

Nessa entrevista, que vai transcrita, juntamente 
com o texto do "Relatório Simonsen", nas páginas finais 
deste capítulo, lembrávamos a dificuldade de enfrentar-

. se o problema energético sem uma política coordenada e 
articulada entre os diversos segmentos decisórios da so­
ciedade, bem assim sem a fixação de parâmetros e metas 
balizadores dos esforços nacionais, quer públicós, quer 
privados. 

Nosso posicionamento apoiava-se na constatação da 
necessidade de um comando dos assuntos energéticos, 
especialmente os de caráter alternativo, situado ao nível 
mais elevado de decisão, única forma, no nosso enten-
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der, de se alcançar coerência formuladora e consenso de 
execução. Nossa sugestão viria a coincidir com idéias já 
públicas e com proposta já feita , em caráter reservado ao 
Presidente Figueiredo e aos Ministros de Estado ligados 
diretamente ao tema, pelo então Ministro Mário Henri­
que Simonsen, assumindo forma concreta pelo ato do 
Presidente Figueiredo que criou a Comissão Nacional de 
Energia. 
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ENTREVISTA À FOLHA DE S. PAULO 

Ê o seguinte o texto integral da entrevista 
concedida ao jornal paulista, dias antes da 
criação da Comissão Nacional de Energia. 

P. O Sr. se refere a "estado de emergência" na justifi­
cativa para a criação do Conselho Nacional de Ener­
gia. A coisa está tão crítica assim? 

R. O conceito não deve ser tomado em seu sentido lite­
ral, embora o quadro seja realmente sério, certa­
mente mais crítico que o do começo da chamada 
"explosão do óleo". O que quero dizer ao falar de es­
tado de emergência é que devemos nos dar conta, 
com urgência, de que a barganha dos produtores de 
petróleo vai continuar, e sob condições cada vez mais 
inaceitáveis. Essa situação exige de nós uma mobili­
zação global, ordenada e coordenada, dos recursos 
disponíveis para 1) enfrentar o quadro atual; 2) ad­
quirirmos uma posição de equilíbrio e 3) atingirmos 
uma posição energética que nos torne imunes a essas 
oscilações a que o mundo assiste assustado, sem sa­
ber até onde vão chegar. 

P. Mas isso não anula a criticidade do quadro energéti­
co brasileiro ... 

R. Claro, ele é muito sério, mas repito, nada tem de 
apavorante. Muito mais sérias têm sido a nossa inér-
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cia, a dispersão de recursos e de forças , a hesitação 
nas decisões e a burocratização. 

P. Adviria daí a sua proposição para a criação do Con­
selho N acionai de Energia? 

R. A idéia, aliás, repito, não é nova nem é minha, e o 
próprio Ministro César Cals já a formulou -, 
fundamenta-se em dois fatores essenciais: 1) a ques­
tão energética assumiu características de prioridade 
nacional; 2) há um excesso de canais decisórios en­
volvidos no processo. Em face desses dois pontos, é 
imperativo que se convoque todos para participar 
das tentativas de solução do problema, situando o 
núcleo decisório ao nível mais elevado possível. 

P. Em que medida esse Conselho poderia ajudar? 
R. No mínimo ajudaria a descongestionar o processo, 

evitando dualidades e facilitando a implementação 
de medidas, a partir de sua resolução como política 
oficial, chancelada pela Presidência e válida, pois , 
para todos , sem conflitos ou tergiversações. Veja o 
caso do Programa N acionai do Álcool. Hoje, o Pro­
grama tem o firme comando do Ministro Camilo 
Penna, mas antes existiam seis organismos de segun­
do escalão agindo, às vezes, de maneira isolada, co­
mo se tivessem objetivos diferentes, com possibilida­
des até de algum deles anular o esforço do outro. 
Ora, isto era prejudicial. 

P. Por falar em Proálcool, como vai o Programa? 
R. Poderia ir melhor, mas vai bem, felizmente. É uma 

pena que o Presidente Geisel , idealizador e imple­
mentador do Programa, não possa ver hoje resulta­
dos ainda maiores. Mas vai bem, repito. O álcool 
destinado à mistura carburante já representa, hoje, 
70 mil barris de petróleo/ equivalente, ou cerca de 
6o/o do consumo nacional aparente do óleo. 

53 



P. E numa visão perspectiva? 
R. O presidente Figueiredo optou por uma produção de 

10 bilhões de litros de álcool carburante, como meta 
do III PND. É um objetivo significativo, mas eu 
creio que, se efetivamente mobilizadas, principal­
mente a partir de um maior engajamento no proces­
so, da iniciativa privada, as forças produtivas pode­
rão oferecer uma performance melhor. (Veja quadro 
111). 

P. Os 10 bilhões de litros de álcool suprem a demanda 
do produto como combustível? 

R. Não, mesmo considerando sua utilização apenas pa­
ra atender à frota circulante. Eu penso que podería­
mos chegar, sem grandes dramas, a uma produção 
de 16 bilhões e até de 20 bilhões de litros/ ano. Creio 
que esse seria o volume ideal, pelos seguintes moti­
vos: 
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1) atenderia à demanda da frota veicular; 
2) liberaria excedentes para outros fins , sobretudo 

como complementação do uso crescente do die­
sel, sob a forma de mistura, e para utilização na 
indústria petroquímica. 

A respeito dessa pergunta, eu gostaria de me esten­
der um pouco mais, a fim de esclarecer alguns pon­
tos, e comentar outros aspectos da questão energéti­
ca global. 
Antes de mais nada, é preciso deixar claro que o Pro­
grama Nacional do Ãlcool em si não elimina o gran­
de problema brasileiro. O Programa representa um 
dos instrumentos a serem utilizados no combate à 
deficiência energética global brasileira, hoje estima­
da em torno de 45% de toda a energia, de qualquer 
natureza e espécie, requerida, digamos, para movi­
mentar o País. Essa deficiência de 45% é justamente 



a quota-parte do petróleo importado, porquanto os 
55 o/'o restantes são gerados por hidrelétrica, fontes a 
lenha, a carvão etc. 
Então, o nosso grande problema é como eliminares­
se forte componente da matriz energética nacional 
representado pelo petróleo importado. 

P . Quais os caminhos, então ... 
R. Como estava dizendo, esse constitui o grande desa­

fio. De que maneira enfrentá-lo? Como premissa ló­
gica, produzindo energia. Quanto às fontes de onde 
vamos extrair essa energia, é que é preciso alcançar­
mos um consenso e, fixado esse consenso, partirmos 
para soluções práticas. 
Nós já perdemos tempo demais em discussões sobre 
como enfrentar o problema. Chegou a hora de par­
tirmos para a ação prática, usando com firmeza e sa­
bedoria todo esse potencial que a Natureza nos deu. 
Mas, voltando aos instrumentos necessários para um 
efetivo combate à dependência ao petróleo. Tente­
mos esquematizar dois tipos de ação presumíveis: 

1) definição das fontes de exploração energética al­
ternativa; 

2) fixação de políticas ou programas setoriais para 
uso da energia liberada por tais fontes. 

Do ponto de vista energético, até o lixo produz ener­
gia. Veja a experiência da Comgás, de São Paulo, 
para geração de gás de cozinha .. . É preciso, porém, 
que essas fontes tenham economicidade, ou seja, sua 
relação custo/ benefício justifique a exploração em 
escala, e resulte em efetiva economia de petróleo, de 
gastos de dólares. 

Emergem, então, as seguintes fontes básicas: 
cana-de-açúcar, de onde se extrai o etanol, de larga 
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utilização pela indústria automobilística, indústria 
petroquímica e outros setores industriais; 
madeira: lenha de carvão vegetal, sobretudo para 
substituir o óleo combustível que , como veremos 
adiante, constitui o maior problema de consumo de 
óleo, atualmente. 
Veja bem, eu estou simplificando de propósito a ex­
posição, como forma de facilitar a compreensão da 
questão, por demais complexa e, talvez por isso mes­
mo, de alcance difícil para o grande público. Claro 
que há energia na mandioca, na mamona, no sorgo 
-enfim, quase tudo produz energia, mas como con­
trolar essa parafernália? 

P. E onde ficam o petróleo e a Petrobrás nesse quadro? 
R. Calma que eu chego lá. Deixe-me primeiro desenvol­

ver a parte referente às fontes alternativas centrais. 
No caso do etanol extraído da cana-de-açúcar, sua 
utilização prioritária previsível é pela frota circulan­
te de autoveículos. 
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No que se refere à madeira, é considerável a sua uti­
lização potencial, pelos seguintes motivos: 

a) a amplitude das florestas brasileiras; 
b) as vastas áreas disponíveis para plantio, em con­

dições mais favoráveis que a cana-de-açúcar, 
(como o Nordeste e os cerrados) sobretudo pela 
diferença de preço entre o custo/ hectare para as 
duas culturas: a cana-de-açúcar requer terra de 
melhor qualidade e, pois , mais cara, agravando 
os investimentos e o custo do combustível produ­
zido; 

c) a grande gama de utilização da lenha e carvão 
vegetal por setores industriais que consomem 
grande quantidade de óleo importado, inclusive 
por termoelétricas. 



No caso dá energia da madeira, há que se considerar 
outro fator positivo: a tecnologia requerida já se en­
contra difundida a um ponto de fácil absorção e apli­
cação pelo Brasil, e as experiências mundiais tam­
bém já permitem comprovar o seu êxito, de um pris­
ma de exploração industrial. Semana que vem eu es­
tarei na União Soviética visitando unidades indus­
triais de produção de combustível de madeira, cuja 
capacidade global é de 1 bilhão de litros de álcool/ a­
no. Essa representaria uma 21.l etapa, na qual pode­
remos começar a pensar. Por ora, o recomendável é 
o uso da lenha e do carvão vegetal. 

P. E como fica a ecologia, no caso? A Amazônia que se 
cuide ... 

R. Ao ouvir perguntas desse tipo, eu fico imaginando o 
que seria de países como a Finlândia e a Alemanha, 
por exemplo, que vivem a derrubar árvores. O im­
portante, no episódio do uso das florestas como fonte 
energética, é continuar plantando: derruba uma ár­
vore, planta outra, derruba duas, planta duas, e as­
sim por diante. Quer dizer: um processo permanente 
de renovação. E no caso do Nordeste e da região dos 
Cerrados, não se trata nem de derrubar, mas de co­
meçar a plantar eucaliptos numa escala que permi­
ta, além do surgimento de uma política florestadora 
para aquelas áreas, explorar economicamente uma 
das atividades de maior futuro econômico no mun­
do. 

P. O Sr. está falando de álcool combustível da cana-de­
açúcar, da madeira e outras fontes. Suponhamos 
que tudo dê certo, como vamos ficar? Deixaremos de 
importar petróleo, e passaremos a exportá-lo? Con­
frontando todo esse conjunto de medidas e providên­
cias para economizar petróleo, qual o resultado 
final? 
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R. Vamos por parte, e aqui me permita ser um pouco 
didático, para facilitar a compreensão pública de 
sua pergunta. um barril de petróleo assegura uma 
refinação de derivados numa proporção de 29 ,4% de 
óleo combustível , de 27 ,3% de gasolina e 24,7% de 
óleo diesel. Essas são informações oficiais, forneci­
das pelo Ministro César Cals, que ressalta, todavia , 
tratar-se de um resultado médio, que varia de acordo 
com a refinaria e com o tipo do petróleo importado, 
mas sem grande alteração na composição final de 
um barril de petróleo. (Para melhor compreensão, 
veja o quadro I). 

Nós podemos formular algumas hipóteses em cima de 
seu raciocínio. 

Hipótese 1: O uso do álcool carburante, seja como mistu­
ra à gasolina seja como combustível direto, pode propor­
cionar uma grande economia de gasolina. 
Ê inevitável que haja excedente de gasolina, mesmo 
admitindo-se sua posterior mistura ao óleo diesel para 
ônibus e caminhões. Poderemos exportar o excedente, 
mas a gasolina brasileira, de baixa octanagem, não en­
contra boa cotação no mercado internacional em geral. 
Isto quer dizer que, embora no atual momento toda e 
qualquer economia de combustível seja significativa, não 
está na gasolina em si o ponto de estrangulamento. 

Recentemente a PETROBRÁS efetuou algumas ex­
portações, exatamente porque a mistura de álcool à ga­
solina permitiu economizar milhões de litros, que, não 
tendo outra utilização econômica, exceto a de mover a 
frota de autoveículos, tiveram de ser exportados, inclusi­
·ve por deficiência de armazenamento. Ou exportava ou 
não tinha o que fazer com ela, a não ser que se a mistu­
rasse no diesel, sem dúvida uma solução muito boa. 
E por que, então, não se altera o processo de craquea­
mento, ou seja, o processo de produção de derivados a 
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partir do petróleo? Porque nossas refinarias nãÓ permi­
tem maiores variações, e aqueles resultados indicados 
pelo Ministro César Cals são mais ou menos inflexíveis. 
A esse respeito, eu imagino possa ser desenvolvido o se­
guinte esquema. A mistura do álcool à gasolina iria desa­
parecendo progressivamente, para dar lugar ao uso ple­
no e direto do álcool hidratado nos carros de motor 
100% a álcool que a indústria começará a fabricar em es­
cala a partir de 1980. Restaria um nível residual de mis­
tura, algo em torno de 4 a 5o/o, com o objetivo de ele­
var a octanagem da gasolina e , assim , melhorar o desem­
penho da frota não movida a álcool. Nesse meio tempo, a 
PETROBRÁS realizaria as modificações de suas refina­
rias , seja com o objetivo de adequar os padrões de cra­
queamento (refinando mais diesel e menos gasolina) às 
atuais necessidades do País, e também de aumentar a oc­
tanagem de gasolina na fonte, fator que, como já disse , 
melhora o rendimento dos motores (a octanagem da nos­
sa gasolina é uma das mais baixas do mundo, provocan­
do desperdício de combustível , ou melhor dizendo, evi­
tando ganhos de combustível). 

Hipótese 2: Substituição de óleo diesel. Aqui a busca de 
economia de petróleo e de dólares assume proporções 
mais significativas. O óleo diesel, além do uso veicular, 
(75%) tem ainda grande utilização industrial (13% ), fi­
cando os 12% restantes na categoria de outros fins, se­
gundo o Ministro César Çals. No caso da utilização do 
diesel como combustível veicular, a mistura de álcool ao 
diesel permitirá alguma economia, além de o próprio 
diesel já permitir uma proporção de mistura à gasolina, 
derivado que, daqui para a frente, tende a apresentar 
crescentes volumes de excedentes. 
O que temos de fazer, então, é estimular a substituição 
gradativa do óleo diesel, mediante sua mistura com gaso­
lina (numa 1ª" etapa) e sua substituição por etanol aditi­
vado, num estágio posterior. Entrementes, poderia o go-
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verno reduzir o subsídio hoje concedido ao diesel, princi­
palmente quanto ao seu uso para queima nas indústrias. 

Hipótese 3: Substituição do óleo combustível. Neste pon­
to reside o maior gargalo, a grande incógnita da equação 
energética brasileira. Alías, o ministro César Cals, em 
quem depositamos a maior confiança no encaminhamen­
to de soluções racionais e efetivas da problemática brasi­
leira no campo da energia, foi bem claro ao falar, a 6 do 
corrente mês, aos membros da Junta de Governadores do 
Brasilinvest, reunidos em Brasília. Disse o Ministro Cals: 
"Hoje, quem comanda a importação de petróleo é o óleo 
combustível e o óleo diesel, e não a gasolina". 
No caso do óleo combustível, que recebe subsídio do go­
verno, tornando-o o fator energético mais barato doBra­
sil, no momento, o problema assume características bas­
tante sérias. É o óleo combustível que desequilibra as re­
lações importação de petróleo/ esforço-substituição. 
Do total de 314 mil barris de óleo combustível liberados 
para consumo/ dia (Consumo Nacional Aparente), 88o/o 
se destinam à atividade industrial, nas seguintes propor-
ções: 

22% para a indústria do cimento; 
15.9% para as refinarias; 
12.5% para as indústrias de cerâmica; 
2.5% para a indústria petroquímica; 
2.5% para a siderurgia; 
11.4% para a indústria de produtos alimentares; 
8% para o setor de papel e celulose; 
5.6% para o setor têxtil; 

P. Diante da preponderância do papel do óleo com­
bustível que, pelo que entendemos, está a merecer 
absoluta prioridade entre as medidas destinadas a re­
duzir as importações de petróleo, qual a alternativa 
(ou alternativas)? 

R. Aqui entram os programas setoriais de que falei an-
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tes, e que, propositalmente, deixei para explicá-los 
agora, em cima desses números. É preciso que o Go­
verno, quer através do Conselho Nacional de Ener­
gia, no caso de vir a ser formado, quer por intermé­
dio de algum organismo coordenador, defina com ur­
gência a política substitutiva para o consumo do óleo 
combustível. 
Eu imagino que o processo de substituição poderia 
ser executado, numa primeira etapa, pelo uso mais 
intensivo do carvão vegetal , passando-se depois à ex­
ploração de outros meios energéticos da madeira , co­
mo o etanollmetanol, extraído do eucalipto (Veja 
quadro 11). Insisto , porém , que a utilização da ma­
deira deve começar pelo carvão e lenha, enquanto se 
aprimoram as pesquisas em torno do combustível flo­
restal. 
O que falta é definir , politicamente, as linhas de apli­
cação dessa opção. Poder-se-ia, por exemplo, fixar 
em 3 anos , dependendo da verificação de cada neces­
sidade específica, o prazo-limite às indústrias ainda 
utilizadoras de óleo combustível , para alterarem seu 
processo de geração energética. Findo esse prazo, 
cessaria o compromisso do Governo de continuar for­
necendo o óleo combustível. 
Essa definição torna-se necessária para que não se 
perpetuem acomodações , nem se premiem ineficiên­
cias. Eu explico: o Governo, no justo intento de redu­
zir dispêndios , cortou em lü o/o o volume de óleo com­
bustível destinado às indústrias. A busca de eficiên­
cia levou as empresas conscientes da gravidade do 
problema a se ajustarem e a operarem dentro dessa 
faixa de restrição . As demais ajustaram-se no senti­
do negativo: adaptaram seus esquemas produtivos 
para viver sem esses lO o/o reduzidos pelo Governo. 
A estipulação de prazos, estabelecida sob critérios 
impessoais e sem favoritismo ou paternalismo, e com 
apoio e orientação técnica governamental, induziria 
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as indústrias a procurar sua adaptação aos novos ru­
mos da economia brasileira. 

P . Admitindo-se o êxito dessas medidas e a obtenção de 
uma real economia de combustível, como fica a PE­
TROBRÁS nesse quadro? e se acharmos petróleo? 

R. Tanto melhor. Vai-nos ajudar - e muito - no al­
cance de um perfil energético menos dependente ou 
que , no mínimo, no futuro , mantenha as importa­
ções no seu atual nível. É preciso considerar que o 
consumo brasileiro tende a crescer, e por mais econo­
mia que façamos ou por mais petróleo que descubra­
mos, haverá sempre um diferencial dependente do 
exterior. As projeções apontam, por exemplo, que 
até 1985 o consumo nacional aparente de petróleo se­
rá da ordem de 1,8 milhão de barris/ dia. Ad­
mitindo-se que a PETROBRÁS produza 500 mil bar­
ris/ dia, e que a utilização de fontes alternativas pro­
porcione uma economia de 300 mil barris/ dia, sobra­
rá um volume de 1 milhão de barris/ dia, ou seja, o 
volume atual de importações. Se em 1985 assegurar­
mos esse patamar, já representará um grande êxito. 
O importante é não perder o controle, é impedir que 
as importações aumentem. 

P. E a PETROBRÁS? O monopólio é maléfico ou bené­
fico? Chegou a hora de acabá-lo? 

R. A meu ver, a PETROBRÁS deve continuar coman­
dando a política petrolífera do País . Isto não significa 
excluir ou menosprezar a colaboração dos capitais 
privados, internos e externos, que devem participar 
dos programas exploratórios, sem quebra ou prejuízo 
do instituto do monopólio. Nesse ~entido , eu defendo 
a participação de empresas brasileiras nos contratos 
de risco, já aberta a empresas externas. Defendo 
também a agilização desses contratos de riscos, me­
diante a sua aplicação às áreas continentais e às areas 
já levantadas pela PETROBRÁS, aumentando com 
isso as possibilidades de novas descobertas. A esta al-
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tura dos acontecimentos, tudo que vier para somar, 
tudo aquilo que representar um avanço nas explora­
ções, deve ser encarado positivamente, sem precon­
ceito ou ressentimento. Eu volto a lembrar que este 
País é grande demais, e tem problemas em demasia 
para nos apegarmos a princípios ideológicos, a mito­
logias ou a simbolismos de aparente determinismo 
histórico, em detrimento do progresso econômico e 
do bem-estar nacional como um todo. 

P. Voltando ao Programa do Álcool, específicamente na 
sua vinculação com a indústria automobilística. É 
verdade que a indústria sabotou o Programa? 

R. A nossà resposta traduz-se em fatos: algumas empre­
sas já estão entregando veículos com motores para 
uso integral do álcool, e a partir do próximo ano a 
produção entra em escala suficiente para atendimen­
to da progres.siva demanda do mercado. Gostaria de 
deixar claro ~ espero que pela última vez - , que a 
indústria automobilística está engajada no Progra­
ma, apóia plenamente o Programa e tudo fará para o 
seu êxito. , _ 

P. E o acordo Nuclear, onde d Sr. situaria no panorama 
energético nacional? 

R. Enfatizando minha condição de não especialista na 
matéria , eu me permito opinar, porém , sobre a sua 
imprescindibilidade ao Brasil , sobretudo do ponto de 
vista do domínio e controle de uma tecnologia indis­
pensável à independência energética nacional. Exa­
mine o quadro das relações de poder mundial , atual­
mente, e constatará que nenhuma grande nação, vis­
ta de um prisma econômico, prescindiu da tecnologia 
nuclear. 

P. E o racionamento, como o Sr. o encara, já que medi­
das assim afetariam bastante a indústria 
automobilística? 

R. O pressuposto de sacrifícios não pode ser unilateral, 
principalmente em situações como a que vivemos. A 
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Nação tem o direito moral de cobrá-los a todos nós , 
seja como cidadãos seja como instituições. Certa­
mente que medidas restritivas terão de ser tomadas, 
talvez até o próprio racionamento, secundando ou 
antecipando a decisão brasileira de contingenciar 
suas compras de petróleo. Uma coisa eu repito: ape­
sar de tudo, vamos manter a confiança, reiterar a fé 
em nós mesmos e no grande País que estamos cons­
truindo. Nada de sinistrose de petróleo. 



URELATÓRIO SIMONSEN" 

O documento elaborado pelo então Ministro 
Mario Henrique Simonsen, publicado pelo 

"Jornal do Brasil", tem o seguinte teor: 

"Nenhum problema nacional está a exigir equacio­
namento tão urgente quanto a política energética. Par­
tindo da observação de que a inflação é péssima, mas o 
impasse externo mortal, e tendo em vista a escalada de 
preços praticada e ameaçada pela OPEP, não há, no mo­
mento, definição mais prioritária do que a política ener­
gética. As importações de petróleo bruto, que possivel­
mente ultrapassarão os 7 bilhões de dólares em 1980, po­
dem levar o déficit comercial , o déficit em conta corrente 
e a dívida externa a níveis perigosos: note-se que os au­
mentos praticados pela OPEP afetam desfavoravelmente 
o nosso balanço comercial em três sentidos: a) direta­
mente, pelo aumento da conta-petróleo; b) indiretamen­
te, pelo seu impacto na inflação internacional e no au­
mento dos preços dos nossos demais produtos de impor­
tação; c) também indiretamente, pela retração dos mer­
cados mundiais, tornando mais difícil o crescimento de 
nossas exportações. 

"O desempenho das nossas contas externas melho­
rou consideravelmente entre 1974 e 1977, quando se pas-
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sou de um déficit comercial de 4 , 7 bilhões de dólares pa­
ra um superávit de cerca de 150 milhões , e quando sere­
duziu o déficit em conta corrente de 7,1 para 3, 9 bilhões 
de dólares. As cifras de 1973 foram piores, embora na 
época fossem explicadas pela perda de exportações 
agrícolas devida às secas. Ocorre que em 1979 o déficit 
comercial deverá ainda superar o de 1978, e o déficit em 
conta corrente, pelo peso dos juros, deverá alcançar o 
seu recorde nominal, excedendo a casa dos 8 bilhões de 
dólares. O Brasil ainda dispõe de boa credibilidade ex­
terna, sobretudo devido às altas taxas de crescimento das 
exportações e ao alto nível de reservas internacionais. A 
sustentação dessa credibilidade, todavia, depende de ex­
pectativas internacionais e de otimismo quanto ao futuro 
do nosso balanço de pagamentos. Esse futuro depende 
fundamentalmente de dois pontos: a sustentação do es­
fo'rço de aumento da exportação; e o equacionamento da 
questão energética. 

"Um programa energético deve ser concebido como 
uma aplicação de engenharia econômica e não como um 
"brain-storming" de novas idéias e pesquisas. O proble­
ma não é apenas o de identificar possíveis fontes de ener­
gia, mas fontes que possam ser usadas a custos razoáveis 
e aplicadas em larga escala. Intensos esforços de pesqui­
sa são necessários e úteis, mas devem ser conservados 
num departamento separado, só se incorporando ao pro­
grama energético no momento em que se provarem apli­
cáveis em grande escala e a custos reduzidos. 

"Dentro desse princípio de que há que diferenciar 
aplicação industrial de experiência de laboratório, é im­
portante lembrar que o programa energético tem de ser 
desenvolvido dentro de um quadro de recursos escassos. 
Um projeto aceito significa outro rejeitado e , como tal , é 
indispensável hierarquizá-los de acordo com a relação 
benefício / custo. A título de exemplo, .a usina de xisto em 
São Ma teus está orçada em cerca de 1,5 bilhão de dóla­
res. Com esse investimento poderiam ser feitos aproxi-
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madamente 300 furos em prospecção de petróleo. Ê pra­
tiêamente certo que a segunda solução seja preferível à 
primeira. 

"Fontes básicas e já testadas para o programa ener­
gético brasileiro são apenas cinco: a hidroelétrica, a nu­
clear, o petróleo , o carvão e o álcool (etanol) . Ê óbvio que 
a lenha e a tração animal continuarão sendo fontes im- . 
portantes nas zonas rurais; que alguns resultados se po­
dem obter com a energia solar e a eólia; que as aplicações 
do metano! são dignas de muita pesquisa. Contudo, o 
Brasil precisa se definir em termos de política energética, 
antes que acabem todas essas pesquisas. Se, por exem­
plo, o metano} misturado com óleos vegetais revelar-se 
um bom substituto do óleo diesel , tanto melhor. Contu­
do, devemos estar preparados para que isso não aconte­
ça. Há que lembrar, por outro lado, que nem todas as 
idéias de política energética poderão ser postas em práti­
ca no atual Governo. Assim sendo, é de se iniciar por 
aquelas já testadas, técnica e economicamenté. 

"Em matéria de geração elétrica, o caminho natural 
para o Brasil, até o fim do século, é o aproveitamento do 
potencial hidráulico. A taxa histórica de expansão da ca­
pacidade instalada, de cerca de 11 o/o ao ano, parece dig­
na de extrapolação nos programas governamentais. Após 
o fim do século, a expansão deverá basear-se na fissão 
nuclear. 

" Esse panorama parece ditar o ritmo que se deve 
imprimir ao programa nuclear. Ele é, no momento, um 
programa pouco econômico em termos de custo do KW 
instalado (2.000 a 3 .000 dólares contra 750 dólares em 
ltaipu, e menores investimentos em outras hidroelétri­
cas). Seu valor, todavia , é o de aquisição de uma nova 
tecnologia, cujo domínio é indispensável para o futuro da 
economia brasileira e da segurança nacional. Assim , o 
ritmo que se há de imprimir ao programa é o necessário 
para essa absorção de tecnologia , respeitada a necessida­
de de se cumprir o acordo com a Alemanha Ocidental. 
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Por linhas tortas está-se chegando ao resultado certo: o 
programa nuclear vai-se atrasando, em parte porque a 
NUCLEBRÁS não dispõe de muitos recursos, mas sobre­
tudo pelas dificuldades técnicas que estão até emperran­
do o funcionamento de Angra I, uma usina de tecnologia 
convencional e importada num sistema de "turn-key". O 
ponto mais importante do programa; em termos de prio­
ridade imediata, é o PRONUCLEAR: a seleção de enge­
nheiros muito bem formados para treinamento especial 
em energia nuclear. 

"Embora o Brasil não deva expandir a geração elé­
trica por térmicas convencionais, a diesel ou óleo com­
bustível, é preciso evitar a guerra santa da hidroeletrifi­
cação, que pretende acabar com essas técnicas conven­
cionais sem considerações de custos. Há geradores die­
sel, em muitas cidades do interior, cujo consumo não ul­
trapassa o de uma dezena de ônibus. Levar energia hi­
droelétrica a essas cidades, construindo linhas de trans­
missão de centenas de quilômetros, pode ser uma autofa­
gia energética. Os kWh usados na fabricação do 
alumínio das linhas de transmissão, talvez correspondam 
ao consumo de energia elétrica dessas cidades numa cen­
tena de anos. 

"Em matéria de petróleo, a maneira mais simples e 
econômica de diminuir a nossa dependência externa é 
aumentar a produção da PETROBRÁS. Deve-se notar 
que o petróleo está ficando mais caro~ escasso, mas que 
ainda será a principal fonte de energia, para o mundo 
ocidental, durante as próximas décadas. Pelo menos na 
bacia de Campos, há possibilidades de aumentar a pro­
dução da PETROBRÁS em pelo menos 200 mil barris 
diários, e possivelmente em 350 mil barris por dia. ESSE 
AUMENTO DE PRODUÇÃO Ê O MAIS PRIORITÁ­
RIO DOS ITENS DO PROGRAMA ENERGÉTICO. A 
30 dólares o barril (o que talvez não seja uma superesti­
mativa para 1981/82), 200 mil barris por dia equivalem a 
2,2 bilhões de dólares por ano. 
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Na mesma ordem de idéias, é importante acelerar 
ao máximo a assinatura de novos contratos de risco, 
dispensando-se a exigência de que a concessão se limite a 
áreas cujas sísmicas já tenham sido levantadas pela 
PETROBRÁS. Do ponto de vista político isso se justifica 
sem maiores inquietações, pois o slogan "O Petróleo é 
Nosso" só vale se o petróleo existir e for conhecido. Do 
ponto de vista prático, os contratos de risco, embora não 
possam produzir milagres , multiplicam a capacidade de 
perfuração da PETROBRÁS. Se se obtiver algum resul­
tado concreto, o Brasil poderá sacar contra o futuro, à 
semelhança do que fizeram a Inglaterra e o México. 

"Como a auto-suficiência em petróleo por enquanto 
não passa de um sonho (embora a menor dependência 
possa ser realidade), é importante encontrar substitutos, 
não para o seu consumo atual, mas para deter o acrésci­
mo do consumo. Até agora só se conhecem dois substitu­
tos economicamente dignos de confiança: o etanol, como 
substituto, principalmente da gasolina (e, secundaria­
mente, da nafta, para petroquímica e do diesel), e o car­
vão, como substituto do óleo combustível e da nafta para 
gás. 

"A meta de produção de 10,7 bilhões de litros de ál­
cool em 1985 (equivalente a aproximadamente 170 mil 
barris de gasolina por dia) deve ser aceita como parte es­
sencial do programa energético brasileiro. Cabe, toda­
via, equacionar três pontos: I) o financiamento da ex­
pansão da produção de etanol; II) os ajustes necessários 
na política agrícola; 111) os programas complementares 
de substituição de outros derivados de petróleo. 

"Na versão original de 1975, o Programa Nacional 
do Álcool foi lançado com base em recursos a serem alo­
cados pelo Conselho Monetário Nacional. Tratava-se de 
uma forma estranha de alocação de recursos , mas que na 
época admitia duas desculpas: I) o IAA ainda dispunha 
de abundantes recursos coletados com a quota de contri­
buição sobre as exportações de açúcar, na época benefi-
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dadas por altíssimos preços internacionais; 11) a institui­
ção do depósito prévio sobre importações gerava então 
uma fonte de recursos, a custo zero, para o Conselho 
Monetário. Hoje os recursos do IAA se esgotaram (sendo 
substituídos por um débito com o Banco do Brasil) e o 
depósito prévio sobre importações foi condenado à extin­
ção. A forina recomendável de financiamento, daqui por 
diante, é a captação de recursos externos (já que os pro­
gramas de substituição energética têm forte apelo no 
mercado internacional) e a subvenção dos juros com re­
cursos do Orçamento da União. Para poder incluir esses 
recursos no Orçamento será necessário, provavelmente, 
um reforço de receita, a ser obtido via Imposto de Ren­
da. 

"Um aspecto a ser considerado no programa do ál­
cool é o seu reflexo sobre a produção agrícola, em geral , 
e a de alimentos em particular. Como se sabe, a cultura 
da cana exige terras razoavelmente férteis. Há a hipótese 
de que os incentivos ao Proálcool gerem simples substi­
tuição de culturas, com redução na oferta interna de ali­
mentos e conseqüentes reflexos sobre a inflação. É im­
portante evitar que isso aconteça, criando paralelamente 
ao programa, outro de expansão das áreas cultivadas em 
alimentos básicos - possivelmente associados ao Proál­
cool. 

"Tecnicamente, o melhor uso do etanol é como 
substituto da gasolina. Em segundo lugar, como substi­
tuto da nafta para petroquímica (alcoolquímica). É tam­
bém possível usar o álcool como substituto do diesel, 
quer adicionando-lhe um nitrato recentemente redesco­
berto pela Mercedes-Benz (o qual tem o inconveniente de 
ser fortemente explosivo), quer substituindo motores die­
sel por motores a álcool. Essa substituição, todavia, é 
bem menos econômica. Deixando de lado o fato de a ga­
solina ser um derivado mais nobre do que o diesel, por se 
compor de hidrocarbonetos de cadeia mais curta, há a 
questão das proporções físicas da substituição: 1 litro de 
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gasolina substitui-se por 1, 1 de álcool; 1 litro de diesel 
exige 1,5 litro para a substituição. Isso significa que, eco­
nomicamente, o destino preferencial do álcool etílico de­
ve ser a substituição da gasolina. 

"Dentro dessa ordem de idéias, o melhor programa 
seria usar o etanol como substituto da gasolina no merca­
do interno. E manter as atuais proporções de refino, ex­
portando os excedentes de gasolina (já que o preço da ga­
solina, no mercado internacional, é sensivelmente supe­
rior ao do óleo cru). É possível que, mantidas as atuais 
proporções de refino, isso gerasse demasiado excedente 
de gasolina para comercialização. Ainda no caso, toda­
via, é melhor ajustar as proporções de refino com a maior 
produção de óleo diesel do que usar o álcool como substi­
tuto do diesel. Evidentemente a mudança das proporções 
de refino implícita no Programa Nacional do Álcool po­
derá exigir adaptações nas Refinarias da PETROBRÁS. 
Essas adaptações, no entanto, são factíveis no tempo. 
Além do mais, os excedentes de gasolina e nafta podem 
ser misturados, em até 30o/o com óleo diesel 

"Um problema a ser definido sem preconceitos é o 
da interferência da PETROBRÁS no Programa Nacional 
do Álcool. Cabe aqui evitar os extremismos: o de criar 
para a PETROBRÁS o monopólio, virtual ou de direito, 
da comercialização do álcool e do seu transporte; e o de 
tentar alijar a PETROBRÁS do sistema, o que seria sim­
plesmente irrealista, pelo menos no que tange ao trans­
porte e distribuição. A participação da PETROBRÁS, 
como acionista minoritário, em projetos de álcool não 
deve ser objeto de exageros (pois a empresa tem aplica­
ções mais prioritárias a realizar, a começar pela prospec­
ção de petróleo e o desenvolvimento da bacia de Cam­
pos); mas também não deve ser proibida a priori. Como 
também não há razão para, sob o slogan de que "O Ál­
cool é Nosso", querer alijar do sistema as empresas mul­
tinacionais. 

"Paralelamente ao Programa Nacional do Áicool, 
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deve-se desenvolver o do carvão. Cabem aí as seguintes 
utilizações , na seguinte ordem de prioridade: a) substi­
tuição do óleo combustível; b) substituição da nafta para 
gás encanado; c) uso em termoelétricas. 

"A substituição do óleo combustível por carvão­
vapor é amplamente factível , embora se deva levar em 
consideração: I) que a substituição é onerosa; 11) que a 
produção de carvão tem de ser amplamente aumentada, 
para que essa substituição se faça em escala expressiva. 
Ao invés de dispersar esforços de substituição, parece in­
teressante concentrá-los, no atual Governo , numa única 
indústria , a de cimento (que consome cerca de um quar­
to do óleo combustível utilizado no País). No período de 
substituição será necessário subsidiar o carvão. Termina­
da a substituição, no setor de cimento, esse subsídio po­
deria ser eliminado e incorporado aos preços. Note-se 
que, para se conseguir esse resultado, é necessário au­
mentar bastante a produção de carvão, interessando no­
vos grupos de empresários, entre os quais se poderiam 
destacar: a) os próprios produtores de cimento; b) em­
preiteiros de obras públicas (cujos equipamentos são 
úteis à mineração em céu aberto). 

"Usos complementares do carvão podem ser: a 
substituição de nafta na produção de gás encanado; e a 
utilização em termoelétricas situadas na boca da mina 
(sobretudo no caso do carvão-vapor fino , de transporte 
pouco econômico). 

"O metanol é digno de maiores estudos , mas ainda 
está longe de comportar definição favorável. A sua técni­
ca de produção, a partir do carvão, é conhecida desde 
inícios do século passado. O problema é o da economici­
dade do uso do carvão no metanol versus outros usos al­
ternativos. O metanol a partir da madeira pressupõe sua 
prévia carbonização. Aí pan~~ce que o uso mais adequado 
é o carvão vegetal. Também vale estudar o uso de óleos 
vegetais como lubrificantes e como aditivos ao metano! , 
mas no momento, trata-se apenas de pesquisas. 
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"A BRASPETRO descobriu invejável campo pe­
trolífero no Iraque. Infelizmente, o campo não só está no 
Iraque, mas na fronteira contestada com o Irã. A solução 
mais prática parece a admitida pela ELF: os iraquianos 
explorarão o campo e venderão petróleo ao Brasil, com 
certo desconto. O resultado pode ser frustrante sob cer­
tos aspectos. Mais frustrante , todavia, seria uma inver­
são de um ou dois bilhões de dólares pela BRASPETRO 
com posterior expropriação. 

"Atualmente, o consumo de petróleo + álcool ani­
dro equivale a cerca de 1, 2 milhão de barris diários. As 
importações de petróleo bruto , a 1 milhão de barris. Pa­
ra 1985 pode-se projetar esse consumo em 1,8 milhão de 
barris. Essa projeção, a uma taxa média de crescimento 
anual de 7% , pressupõe admirável esforço de racionali­
zação no uso dos combustíveis líquidos. A substituição 
de 25% do óleo combustível equivaleria a cerca de 8o/o 
desse total, ou seja, a 144 mil barris por dia; os 10,7 bi­
lhões de litros de álcool, a 170 mil barris diários; com o 
aumento da produção da PETROBRÁS para 500 mil 
barris por dia , a importação de petróleo ficaria estabili­
zada no atual nível de 1 milhão diário de barris. 

"Estabilizar em 1 milhão de barris diários o consu­
mo de petróleo importado pode considerar-se um objeti­
vo plausível de política energética? Tudo depende de co­
mo se comportam os preços da OPEP. Se projetarmos, 
para 1985, 30 dólares o barril (o que parece conserva­
dor) , a conta anual de petróleo seria de nada menos do 
que 11 bilhões de dólares. Ainda que se dê um desconto 
para a desvalorização do dólar, e se admita que em 1985 
as exportações brasileiras poderão superar 25 bilhões de 
dólares, as cifras parecem temíveis. Contudo, melhores 
resultados para o programa energético dependem de so­
luções bastante dramáticas. 

"A hipótese ideal seria a descoberta de petróleo em 
números muito além dos acima conjeturados. Ainda 
que essa produção não estivesse ocorrendo em 1985, o 
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Brasil teria o que sacar contra o futuro. Por enquanto, 
trata-se de sonho. 

" A solução drástica seria racionar o crescimento da 
demanda de combustíveis. Se, por exemplo, a demanda 
em 1985 fosse equivalente, não a 1,8, mas a 1,4 milhão 
de barris diários, mantidas as demais hipóteses quanto à 
expansão da produção da PETROBRÁS, do programa 
de álcool e de carvão, a importação de petróleo bruto cai­
ria a 600 mil barris por dia. O problema é como conse­
guir esse racionamento: Via preços, pode-se conseguir 
alguns resultados para a gasolina, mas poucos para o 
diesel e o óleo combustível, e os subprodutos inflacioná­
rios costumam ser terríveis. Por via direta, o raciona­
mento é fácil no caso da gasolina, mas pode criar sérios 
pontos de estrangulamento em outros derivados. O único 
racionamento efetivo é via estagnação (ou semi­
estagnação) econômica. Uma hipótese também terrível 
para a economia brasileira. 

"Um grande esforço de investimento seria aumentar 
para 15 bilhões de litros a meta do programa do álcool, e 
para 50% de substituição do óleo combustível o progra­
ma do carvão. A economia adicional seria da ordem de 
200 mil barris diários. Para essa hipótese seria necessária 
uma ampla reciclagem da economia brasileira, com a 
concentração de investimentos maciços no setor energéti­
co, a abstenção de gastos em outros setores de menor 
prioridade. 

"As considerações acima levam a uma conclusão: a 
menos que se adote um verdadeiro esquema de economia 
de guerra, o Brasil não terá como se livrar, nos próximos 
anos , de forte dependência externa em matéria de supri­
mento de combustíveis fósseis . Os programas do álcool e 
do carvão e a expansão da produção da PETROBRÁS 
deverão diminuir a dependência relativa, mas dificilmen­
te conseguirão reduzir de forma significativa o volume 
físico das importações. O máximo de segurança nacio­
nal, aqui, entra em visível conflito com qualquer progra-
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ma de melhoria da qualidade de vida brasileira. 
"A vulnerabilidade do Brasil obviamente está na 

imprevisibilidade da evolução dos preços do petróleo, os 
quais são fixados não apenas por critérios de mercado, 
mas sofrem enormes influências de ordem política e reli­
giosa. A conclusão de que a OPEP pode anarquizar oba­
lanço de pagamentos brasileiro é digna de nota. Apenas, 
a anarquia não se limitaria ao nosso balanço de paga­
mentos, mas contaminaria todo o mundo importador de 
petróleo. As hipóteses , nesse caso, variam desde uma 
acomodação geral das economias, com surtos de infla·· 
ção, desequilíbrios de endividamento e minirrecessões 
temporárias, mas sem maiores catástrofes, tal como 
ocorreu após 1974; e, no outro extremo, e com conota­
ções apocalípticas, a eclosão de uma Terceira Guerra 
Mundial. 

"Num momento em que se inicia um processo de 
abertura política, parece impossível, ou pelo menos pou­
co recomendável , desenvolver uma política econômica 
que exija da população enormes sacrifícios em nome de 
uma hipótese catastrófica quanto ao suprimento mun­
dial do petróleo. Contudo, é preciso que, se o pior ocor­
rer, a nação não esteja desprevenida. Isso sugere que, em 
matéria de petróleo, o Programa Energético do Governo 
se desdobre em três projetos: 
A) projeto básico, visando a elevar para 500 mil barris 

diários a produção da PETROBRÁS até 1985, substi­
tuir 25 o/o do óleo combustível por carvão; elevar para 
10,7 bilhões de litros anuais a produção de álcool e 
acelerar os contratos de risco; 

B) projeto complementar, dependendo do resultado de 
novas pesquisas, prevendo, além da elevação da pro­
dução de álcool para 15 bilhões de litros por ano, o 
uso de substitutos do diesel , a maior substituição de 
óleo combustível por carvão e o gás da Bolívia (que 
pode corresponder a 65 mil barris por dia); 

C) projeto emergencial, a ser elaborado pelo Ministério 
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das Minas e Energia, SEPLAN, EMF A e Conselho 
de Segurança Nacional , para a hipótese de redução 
abrupta, total ou parcial, nos suprimentos externos 
de petróleo. 
"O projeto básico seria anunciado em pormenores, 

o complementar, apenas, em suas diretrizes gerais. O 
emergencial, evidentemente, seria de caráter secreto. 

"Tanto no projeto básico como no complementar, 
há que partir da premissa de que o programa energético 
depende de recursos escassos; que a seleção de um proje­
to envolve o abandono de outro; e que, conseqüentemen­
te , é indispensável que a seleção se faça a partir das rela­
ções benefício / custo. No cálculo dessas relações, natu­
ralmente , não basta usar preços de mercado correntes , 
pois nessa hipótese se concluiria que o mais econômico 
para o Brasil seria continuar importando petróleo e au­
mentando exportações de produtos agrícolas e manufa­
turados. O programa energético envolve duas premissas: 
I) o interesse em reduzir os coeficientes de dependência 
externa, por motivos de segurança nacional; 11) a suspei­
ta de fortes aumentos de preços de petróleo pela OPEP. 
A maneira de incorporar essas premissas a um modelo de 
economia energética não é considerar como desejável , a 
priori, qualquer substituição de importação de petróleo 
(o que equivaleria atribuir a essa importação um custo 
infinito) , mas atribuir ao barril de petróleo importado 
um preço imputado ("shadow-price") bem superior ao 
preço de mercado (por exemplo, 30 dólares). 

"Nessa mesma ordem de idéias, ao se calcular o preço 
imputado de cada derivado de petróleo, o termo de refe­
rência não deve ser o preço fixado pelo CNP; essa fixação 
resulta da solução mais ou menos arbitrária de uma 
equação com n incógnitas, onde há, portanto, n-1 grau 
de liberdade . O termo de referência deve ser o custo mé­
dio do barril processado (admitindo-se o "shadow-price" 
preestabelecido para o óleo cru , no exemplo 30 dólares) , 
ma1s encargos médios de distribuição e revenda , mas 
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sem a inclusão do Imposto Único sobre Combustíveis e 
Lubrificantes. As fontes substitutas de energia devem ser 
apreçadas , para efeito de comparação, pelo seu preço de 
venda menos impostos indiretos e mais subsídios." 
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A AÇÃO EMPRESARIAL 





A AÇÃO EMPRESARIAL 

Encontrava-me em viagem à África quando fui sur­
preendido com a indicação do nosso nome para integrar 
a Comissão Nacional de Energia, como um dos represen­
tantes da iniciativa privada (os outros dois membros em­
presariais seriam o Professor Eduardo Celestino Rodri­
gues e o Engenheiro Ney Webster de Araújo, ambos com 
larga vivência na área e técnicos de reconhecida compe­
tência). A designação do presidente da ANFAVEA, que 
chegou a suscitar reação desfavorável, em certos círcu­
los, tinha justificativa lógica, independentemente do no­
me que ocupasse o cargo: o setor automobilístico guarda 
uma relação direta com o problema energético global , e 
sua contribuição específica para programa de produção e 
uso de combustível alternativo , como veremos mais 
adiante , representaria um avanço considerável nas metas 
de redução das compras de petróleo. 

Interpretando a decisão do Presidente Figueiredo 
como uma delegação de responsabilidades e como uma 
convocação simbólica do empresariado em geral , procu­
ramos articular-nos com as demais lideranças do setor 
privado, com vistas a oferecer idéias e propostas que 
abrangessem, não apenas o ramo automotivo , mas·tam­
bém outras áreas industriais. 

Com base em estudos que fizéramos antes, havía­
mos chegado à conclusão de que era preciso simplificar o 
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processo de equacionamento e de encaminhamento de 
medidas no campo energético, deixando de lado esque­
matizações teóricas complicadas ou proposições sofisti­
cadas, de exagerado tecnicismo. Partíamos nós do 
princípio de que, estando já definidos os objetivos da 
ação, o mais adequado seria ajustar os meios disponíveis 
às metas fixadas , segundo critérios de extrema racionali­
dade e de senso essencialmente prático. 

Como premissa central dos trabalhos que então pas­
samos a desenvolver, fixamo-nos na necessidade de o 
Brasil gerar um máximo de energia a um custo mínimo 
de divisas, atentos, porém, para a relação benefício­
custo. Fixamo-nos também na essencialidade da depen­
dência brasileira, que é a da importação de petróleo para 
fins veiculares e industriais, procurando estabelecer ca­
minhos prioritários para reduzir os segmentos principais 
do consumo. 

De imediato, três questões se apresentavam: 
a) qual o potencial efetivo da contribuição das fontes 

energéticas alternativas domésticas; 
b) o que é possível racionalizar, entre os meios existen­

tes, para se obter melhores resultados; 
c) como conciliar os diversos fatores interligados à 

questão central. Ou seja, como conciliar as priorida­
des. 
O grupo de estudo que formamos para avaliar a si­

tuação procurou deixar de lado, propositalmente, a va­
riável petróleo, no tocante à produção, menos por uma 
postura pessimista e mais por um raciocínio realista. Do 
ponto de vista psicológico, inclusive, o afastamento de 
qualquer sentimento de euforia na área do petróleo tinha 
a vantagem de animar a busca de instrumentos domésti­
cos, passando-se a considerar o acréscimo de óleo como 
um adicional não previsto nos planos energéticos, em 
função de seu elevado grau de incerteza. Em outras pala­
vras, os insucessos das prospecções realizadas começa­
vam a autorizar a crença num fatalismo da geologia bra-
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sileira, o petróleo surgiria, algum dia ... 
No caso do petróleo, preferimos optar por modifica­

ções na estrutura de craqueamento das refinarias da PE­
TROBRÁS, fundados , por sua vez, na avaliação do per­
fil de consumo de combustível no País, e, por decorrên~ 
cia, nas possibilidades de reduzi-lo progressivamente, a 
começar da coluna "Gasolina" , em termos veiculares, e 
da coluna "Óleo Combustível", na área industrial. 

Dos três tipos principais de combustível derivados 
do petróleo - Gasolina, Óleo Diesel e Óleo Com­
bustível"- , a gasolina apresentava-se como o alvo mais 
factível de redução, mediante a intensificação do Progra­
ma Nacional do Álcool , com liberação de combustível 
carburante cujo uso poderia ser feito de forma imediata e 
sem grandes transtornos, vindo a seguir o óleo com­
bustível, de substituição gradativa pelo carvão mineral e 
pelo carvão vegetal. 

Entusiasmado com a perspectiva de o empresariado 
poder oferecer ao Governo uma real contribuição no 
campo energético, procuramos sensibilizar as lideranças 
de outros setores da iniciativa privada na formulação de 
um programa abrangente , dotado de sugestões que , a 
par de nítido sentido prático, refletissem a unidade em­
presarial em torno da questão energética. 

Foi , então , que criamos o movimento denominado 
"Mobilização Empresarial para o Desenvolvimento 
Energético" - MEDE - ao qual incumbiria a elabora­
ção do "Plano Emergencial Energético" , apresentado à 
Comissão Nacional de Energia, em agosto de 1979 , sob a 
chancela dos presidentes das Confederações Nacional da 
Agricultura , senador Flávio Brito; senador Jessé Pinto 
Freire, do Comércio; da Indústria , Domício Velloso da 
Silveira; dos Transportes Terrestres, Fortunato Perez Jú­
nior; das Associações Comerciais do Brasil , Dr. Ruy Bar­
reto; e da Federação Nacional dos Bancos, Professor 
Theophilo de Azeredo Santos, e subscrito pelos dirigen­
tes das seguintes entidades de classe empresarial: 
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Antonio Martins de Araújo 
Federação do Comércio do Est. de Minas Gerais 

Antonio Nilson Craveiro de Holanda 
Brasilinvest Integração Nacional 

Aracy Amazonas Barreto 
Universidade Federal do Pará 

Arthur Lopes da Costa 
· Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Abraham Kasinsky 
COF AP Cia. Fabricadora de Peças 

Adolfo Neves Martins da Costa 
Cia. de Empreendimentos Gerais- CEG 

Alberto Figueiredo 
Associação Comercial de São Paulo 

Alberto Pereira de Castro 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo 

Alberto Bertolazzi 
Associação Brasileira das Empresas de Leasing 

Alberto Abdala 
Federação das Indústrias do Estado do Maranhão 

Aldo Campos 
Mobil Oi! do Brasil 

Alexandre R. Smith de Vasconcellos 
Sifco do Brasil S. A. 

Affonso Armando de Lima Vitule 
Vale do Embaúba Reflorestamento 

Altair Correia Vieira 
Federação das Indústrias do Estado do Pará 

Álvaro Catão 
Cia. Carbonífera de Araranguá 

Altavir Zaniolo 
Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

Américo Oswaldo Campiglia 
Associação das Empresas de Crédito, Financiamento e Investimento 

Amador Aguiar 
Banco Brasileiro de Descontos S.A. 

Amaury Temporal 
Associação Comercial do Rio de Janeiro 

Américo V tumi 
Cooperativa Agrícola de Cotia 

84 



André M. Os ser 
Refinações de Milho Brasil 

Antenor Firmino Silva Junior 
Paulo Abib Engenharia S.A. 

Antonio Cesar Bonamico 
Brastemp S.A . 

Antonio Carlos Carvalho de Moraes 
Federação das Indústrias de Brasília 

Antonio Ermírio de Moraes 
Grupo Votorantim 

Antonio Luis Lara Gouvea 
Grator Industrial 

Antonio Mauricio da Rocha 
Tenenge S.A . 

Auro Aluisio Prado de Moura Andrade 
A.B . Moura 

Benno Sander 
Organização dos Estados Americanos 

Benedito Brotherhood 
Federação Nacional do Comércio Varejista 

Boanerges Ribeiro 
Instituto Mackenzie 

Braz Juliano 
Instituto de Engenharia de São Paulo 

Carlos Antich 
SANBRA S.A. 

Carlos Lindenberg Filho 
Federação da Agricultura do Estado do Espírito Santo 

Caspar Erich Stemmer 
Universidade Federal de Santa Catarina 

Claudio Bardella 
Indústrias Bardella S.A. 

Clóvis Arrais Maia 
Federação do Comércio do Estado do Ceará 

Darly Alves Branco 
Federação da Agricultura do Estado do Rio de Janeiro 

Decio Fernandes de Vasconcellos 
D.F. Vasconcellos 

Deraldo Motta 
Federação do Comércio do Estado da Bahia 
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Derek Herbert Lovell Parker 
Associação Brasileira de Engenharia Industrial 

Dilson Domingos Funaro 
Trol S.A. 

Domício V elloso da Silveira 
Confederação Nacional da Indústria 

Edevaldo Alves da Silva 
Faculdades Metropolitanas Unidas 

Edgardo de Azevedo Soares Júnior 
Elekeiroz S.A. 

Eduardo Celestino Rodrigues 
Cetenco Engenharia S.A. 

Egon Renner 
Hermann Renner S.A. 

Einar Alberto Kok 
Sindicato das Indústrias de Máquinas do Estado de São Paulo 

Edson Bezerra Cavalcanti 
Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco 

Elmiro Lindemann 
Associação Comercial de Porto Alegre 

Enio V erlangieri 
Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul 

Fábio de Araújo Motta 
Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 

Fábio de Salles Meirelles 
Federação da Agricultura do Estado de São Paulo 

Flávio da Costa Britto 
Confederação Nacional da Agricultura 

Fortuna to Peres Júnior 
Confederação Nacional dos Transportes Terrestres 

Felippe A. Arno 
Arno S.A . 

Francisco Lima de Souza Dias Filho 
Cia. Energética de São Paulo- CESP 

Francisco Claudino de Albuquerque Filho 
Associação Comercial de Pernambuco 

Francisco Guimarães Souza 
Fe(!P-ração do Comércio do Estado do Maranhão 

Gastão Eduardo de Bueno Vidigal 
Banco Mercantil S.A. 
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Geraldo Moacyr Bordon 
Frigorífico Bordon S.A. 

Gilson Machado Guimarães Filho 
Sindicato das Indústrias de Açúcar do Estado de Pernambuco 

Giulio Lattes 
Conselho das Câmaras de Comércio Estrangeiras 

Giacomo Franco 
Vigorelli S.A. 

Guilhermo M. Barnard 
Champion Papel e Celulose S.A . 

Hans Dieter Schmidt 
Secretaria da Indústria e Comércio do Estado de Santa Catarina 

Harry Simonsen Junior 
Simonsen & Associados 

Haroldo Correa Cavalcanti 
Associação Comercial do Maranhão 

Herbert Levy 
Gazeta Mercantil 

Hilario Accioly de Freitas 
Indl. Conventos S .A. 

Heins Hermann Werner Bindel 
MWM Motores Diesel Ltda . 

Homero Sá Jobim 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Horacio Sabino Coimbra 
Cia . Cacique de Café Solúvel 

Humberto Costa Pinto Junior 
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O "Plano Emergencial Energético" (PEG), que teve 
a coordenação técnica do professor Julien Chacel e a arti­
culação empresarial feita por Munir Alzuguir e David 
Dana, encerrava propostas de medidas conjuntas Go­
verno / Empresariado, alcançando o período agosto 
1979/ dezembro 1980, com vistas a objetivos que se esten­
dem até 1985, data-marco dos resultados indicados. 

Entenderam os empresários signatários do PEG 
que, nessa perspectiva de tempo, no domínio da energia, 
o problema mais óbvio e, portanto, mais premente, era o 
da economia e da substituição dos combustíveis líquidos 
derivados do petróleo, a despeito do aumento substancial 
da produção nacional de cru. 

Centrando-nos, assim, na opção por fontes energéti­
cas alternativas, quer por razões econômicas, quer por 
motivos de natureza política, apontamos metas para a 
conservação de energia e a substituição de petróleo por 
fontes renováveis domésticas, no seguinte desdobramen­
to: 

álcool automotivo 
carvão mineral 
lenha 
carvão vegetal 
medidas de conservação 
e racionalização 
TOTAL 

340 mil barris/ dia equivalente de petróleo 
170 mil barris/ dia 
100 mil barris/ dia 
100 mil barris / dia 

296 mil barris / dia 
- 1006 mil barris/ dia 

Os números alinhados acima projetam a estimativa 
de que, até 1985, o consumo aparente de petróleo no 
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Brasil atingirá 2, 1 milhões de barris/ dia, contra uma 
produção interna de petróleo, na mesma época, de 500 
milhões de barris/ dia. A diferença deverá ser coberta, 
parcialmente, por recursos energéticos alternativos, no 
montante de 1 milhão de barris/ dia equivalente de petró­
leo, restando um total de 600 mil de barris/ dia de óleo 
cru a serem importados. 

Essa é, a um só tempo, uma hipótese otimista, de 
um prisma de programas de substituição e conservação, 
e uma hipótese conservadora, sob a ótica da produção da 
PETROBRÁS, além de se fundamentar na manutenção 
dos níveis atuais de crescimento do consumo nacional. 

Como a maior parte do volume previsto de substitui­
ção repousava na expectativa de êxito do Programa Na­
cional do Álcool, produzindo combustível carburante, 
achamos por bem modificar as proposições iniciais do 
Proálcool, e pleiteamos o aumento da produção de álcool 
de 10,7 bilhões para 20 bilhões de litros, no decurso da 
atual década, mantendo os objetivos primaciais, inseri­
dos no PEG, em relação às demais iniciativas de conser­
vação e de desenvolvimento de fontes alternativas. 
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O DEBATE POLÍTICO 

O convite que recebi das Comissões de Minas e 
Energia e de Economia da Câmara dos Deputados, por 
intermédio de seus presidentes , deputados Jorge Vargas 
e Harry Sauer, propiciou a oportunidade de ampliar o 
campo do debate em torno do problema energético. 
Legítima a preocupação da Câmara com o assunto, por 
entender, de bom juízo, aliás, que as implicações da 
questão têm também claro conteúdo político, além do 
econômico. 

Da palestra proferida naquelas Comissões emergi­
ram duas conclusões centrais: 

- o Proálcool tem de ser dinamizado a ponto de 
constituir efetiva opção do Brasil diante do sério proble­
ma de energia; 

- a iniciativa privada é vista como o mais eficiente 
caminho para implementar as metas do Proálcool. 

De fato , em relação a este último ponto, ficou evi­
denciada a convicção, também entre os deputados (ape­
sar da diversidade de enfoques e não obstante a origem 
partidária diferenciada) de que o Governo sozinho pode­
rá encontrar dificuldades em tocar o Programa no ritmo 
e na ordem de grandeza dos projetos requeridos pelas ne­
cessidades do País. Não se trata, quero crer, de pôr em 
causa a capacidade gerencial e operacional das empresas 
e organismos estatais, mas de argüir quanto à oportuni­
dade da predominância do Estado numa área em que são 
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grandes e inevitáveis os riscos e os custos. Há que se 
considerar ainda a hierarquização das prioridades em 
face do desafio energético. Mais vale , no meu entender, 
reforçar, revigorar a PETROBRÁS , investindo pesada­
mente em pesquisas e prospecções de óleo, que alocar re­
cursos em atividades onde a iniciativa privada encontra­
rá estímulos para participar ativamente e onde já tem ex­
periência comprovada. No caso da cana-de-açúcar, como 
disse o deputado Jorge Vargas, a nossa tradição vem des­
de Tomé de Souza. Na esfera da madeira e de outras fon­
tes alternativas, o potencial tecnológico, brasileiro ou por 
nós já assimilado ou facilmente adaptável às nossas con­
dições e necessidades, também aponta para opções pri­
vatizantes. 

Eu vejo e sinto o Brasil detentor de tal destino de 
grandeza; vejo-o e sinto-o tão consciente de seus atos, e 
tão senhor de sua soberania; vejo-o e sinto-o, por igual e 
em decorrência, condenado ao progresso e à pujança -
que temores de desvios ou de perda do controle dos pro­
gramas energéticos renováveis me soam como elogiáveis, 
mas destituídos de fundamento. 

No Proálcool mandamos nós, brasileiros, e segura­
mente continuaremos a fazê-lo, a despeito da participa­
ção externa, que é complementar e como tal deve prosse­
guir. 

Foi esse sentimento que pude apreender da troca de 
idéias com os Srs. deputados, egressos das extintas ARE­
NAeMDB. 

V ai transcrita a seguir a exposição feita na reunião 
conjunta das Comissões de Minas e Energia e de Econo­
mia da Câmara dos Deputados. Complementa-a a com­
pilação dos debates, que muito me enriqueceram o co­
nhecimento e me estimularam o ideal, provando mais 
uma vez, a importância do Parlamento na vida nacional. 

A presente reunião conjunta da Comissão de Minas 
e Energia e da Comissão de Economia tem por objetivo 
ouvir o Dr. Mario Garnero, presidente da Associação 
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Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores. 
Trata-se de uma seqüência do nosso Simpósio sobre Fon­
tes Alternativas de Energia. Chegamos à conclusão de 
que não seria possível terminar o Simpósio que inicia­
mos, no qual ouvimos mais de 35 pessoas altamente qua­
lificadas, sobre o uso de fontes alternativas de energia, 
sem ouvir o Dr. Mario Garnero, nesta hora em que den­
tro do programa de uso de fontes alternativas de energia, 
o Brasil está em face do uso de motores movidos a álcool. 

Assim, não poderíamos deixar também de ressaltar 
o fato de o Dr. Mario Garnero ter sido, há pouco tempo, 
autor de um documento que tirou o País do ponto morto, 
com relação ao uso do álcool, ao Programa Nacional do 
Ãlcool e ao uso de motores movidos a álcool. 

Depois de sua palavra, iremos abrir os debates. Soli­
citamos aos presentes que se inscrevam na Secretaria da 
Comissão. Com a palavra, pois , o Dr. Mario Garnero. 

O Sr. Mario Garnero - Sr. Presidente, deputado 
Jorge Vargas , deputado Harry Sauer, senhores deputa­
dos ,. membros da Imprensa. É com grande satisfação 
que atendo a este convite da Comissão de Minas e Ener­
gia e da Comissão de Economia para vir trazer aqui pe­
quena resenha do que está sendo feito, quer na área da 
indústria automobilística, quer no âmbito da Comissão 
Nacional de Energia, no tocante à nossa contribuição es­
pecífica. 

Aproveito a ocasião para cumprimentar os membros 
do Congresso, agora detentor de suas prerrogativas cons­
titucionais e, pois , fator importante na afirmação do re­
gime democrático brasileiro. 

Inicio minha exposição, à qual se seguirão os deba­
tes , lembrando que , em números absolutos, os gastos 
com a importação de petróleo elevaram-se de US$ 853 
milhões, em 1973, para US$ 3 bilhões e 660 milhões em 
1977, podendo atingir mais deUS$ 6 bilhões, no decor­
rer deste ano. Assim, em 6 anos, os gastos com petróleo 
importado passaram de menos de 25% para quase 50% 
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do total das importações do País. 
As compras de óleo provocaram o desequilíbrio da 

balança comercial, a ponto de obrigar o Governo a ado­
tar algumas medidas para atacar o ponto crítico das im­
portações, ou seja, o petróleo: 

implantação do limite de velocidade dos veículos em 
80 km/h; 
aplicação de majorações realistas (e até privatizantes) 
dos preços dos combustíveis; 
redução de 10o/o no fornecimento de combustível à 
indústria; 
fechamento dos postos de gasolina aos sábados e do­
mingos. 
Estas providências, de modo geral, surtiram os efei­

tos esperados na área de contenção do consumo, embora 
ajudando a alimentar a inflação. O consumo por veículo 
(carro de passageiro) caiu de cerca de 3.900 litros, em 
1973, para 2.100 litros, em 1978. 

Os veículos a diesel, que respondem pela quase tota­
lidade da frota de carga rodoviária e de transporte coleti­
vo urbano, também reduziram o consumo unidade/ ano: 
32.770 litros, em 1973, para 25 milhões/litros, ao final 
de 1978. 

Ocorre, porém, que o Governo fez uma opção muito 
clara: o crescimento econômico não seria sacrificado em 
causa da política de contenção de combustível. De fato, 
apesar de o consumo de petróleo haver aumentado de 40 
bilhões para 55 bilhões de m3 no período de 1973 a 1978, 
o Produto Interno Bruto continuou elevado. 

Simultâneamente, outras providências pertinentes 
ao problema energético global foram executadas: incre­
mento da geração de energia; melhoria do sistema de 
transporte de cargas e de passageiros; participação de 
empresas estrangeiras na prospecção petrolífera, e inten­
sificação das pesquisas pela PETROBRÁS. 

A seriedade do problema da dependência do com­
bustível pode ser avaliada pelo fato de nossas reservas co-
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nhecidas de petróleo - 1 bilhão e 200 milhões de barris, 
em dezembro de 1978 -, serem suficientes para apenas 
3 anos de consumo, e ainda assim se a demanda se man­
tiver estável. Esta situação, agravada pela política de 
preços da OPEP, obriga-nos a concentrar recursos na 
pesquisa e exploração de fontes energéticas alternativas , 
cujo potencial , a longo prazo, é muito grande. 

Nós temos xisto , madeira, carvão e recursos hidrelé­
tricos, com que enfrentar as dificuldades, mas, infeliz­
mente, de imediato apenas o álcool carburante extraído 
de matérias-primas agrícolas pode ser utilizado em esca­
la e a preços compensadores. 

Acho que o nó gordio do Programa do Álcool foi já 
cortado. Temos, hoje, a meta estabelecida pelo Governo 
de 10,7 bilhões de litros , a ser alcançada em 1985, e o 
programa de produção de veículos. Resolvida a equação 
produção/ consumo, devemos ter em alta conta a siste­
mática de implantação do Proálcool em seu conjunto. 
Quero dizer, a filosofia político-econômica do Programa. 

Á medida que temos agora um consumo garantido; 
que temos preços e remunerativos; que a relação de pre­
ço entre o álcool e o petróleo tende a crescer- creio que 
diante destes fatos devemos caminhar para um sistema 
de liberalização, deixando os mecanismos de mercado 
funcionar. Ê preciso acreditar nas regras do mercado, a 
fim de que tenhamos a oportunidade de exercer os 
princípios da livre iniciativa. 

Imagino que o próprio mercado regulará sua capa­
cidade de produção, como também os preços·, tendo sem­
pre em vista a escalada de preço do petróleo importado. 
Portanto, a questão que eu deixaria para apreciação de 
V. Exas. é se não teria chegado o momento de uma 
política mais agressiva na esfera energética, especial­
mente no Proálcool , livrando-nos de tantas exigências e 
obrigações, de tantas explicações sem sentido prático e 
que refletem apenas uma tradição de cerceamento. 

Assegurados, como disse, preço e consumo, creio 

101 



que teremos condições de garantir uma redução substan­
cial de subsídios a médio prazo, permitindo, inclusive, o 
ingresso de novos empresários no setor. 

Para produzir 10 bilhões de litros -de álcool etanol, 
extraído exclusivamente da cana-de-açúcar, precisaría­
mos ocupar cerca de 3 milhões de hectares. Se dispuser­
mos de 5o/o do território brasileiro, poderemos chegar a 
uma produção de 30 bilhões de litros de álcool, o que 
equivaleria, a preços de hoje , à substituição de com­
bustível no valor de US$ 2,1 bilhões/ ano. 

O custo médio da produção do álcool brasileiro está, 
hoje, em torno de 22 centavos de dólar por litro, contra 
um custo de 14 centavos de dólar por litro de gasolina re­
finada no Brasil. O aperfeiçoamento de nossa tecnologia 
alcooleira vai-nos conduzir a sensíveis reduções , de ma­
neira que a paridade entre os custos de produção daque­
les dois insumos seja alcançada ao chegar o petróleo à 
marca dos US$ 40 o barril. 

Ainda no tocante ao álcool, acho que devemos nos 
concentrar na sua produção como combustível derivado 
de duas fontes principais: etanol de cana-de-açúcar, e 
metano} extraído da madeira. A produção de álcool car­
burante a partir dessas duas matérias-primas, já conhe­
cida e experimentada no Brasil e no exterior, permitirá a 
duplicação dos volumes de álcool , elevando-os de 10 bi­
lhões de litros para 20 bilhões de litros , no curso da déca­
da de 80, representando economia de 340 mil barris de 
petróleo equivalentes. 

Intensificados os trabalhos na área do carvão, a eco­
nomia potencial poderá chegar a 170 mil barris/ dia de 
petróleo equivalentes. Se acrescentarmos à redução do 
álcool e do carvão o avanço da produção petrolífera, esti­
mada em 500 mil barris/ dia até 1985 teremos uma soma 
global de 1 milhão de barris/ dia contra um consumo pre­
visto de 1,5 milhão de barris/ dia. Ou seja, um déficit de 
500 milhões de barris/ dia, a metade do que é importado 
hoje. 
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Acredito que a crise energética que outros países es­
tão enfrentando tem características diferentes da nossa, 
especialmente no plano das efetivas condições de 
enfrentá-la. Poucas são as nações que dispõem de fontes 
alternativas de energia capazes de substituir a importa-

. ção de petróleo. Nesse contexto, o Brasil é um país privi­
legiado. Eu diria que o Brasil sofre agora , basicamente, 
os efeitos da importação de combustíveis derivados de 
petróleo, mas não uma crise energética global, como é o 
caso de outros países. 

Na Alemanha, por exemplo, a dependência dope­
tróleo é de cerca de 60% das necessidades energéticas ge­
rais. Os alemães utilizam o óleo importado em atividades 
consideradas nobres mas não substituíveis, como gera­
ção de calor e geração da própria energia elétrica. 

Acredito, portanto, que o Brasil conta com condi­
ções excepcionais de superar a chamada crise do petró­
leo. 

A respeito das possibilidades brasileiras, gostaria de 
formular algumas considerações adicionais. Ê fato posi­
tivo que a crise do petróleo encontre o Governo e a inicia­
tiva privada unidos numa atuação coordenada; seria 
difícil que qualquer dos dois pudesse realizar tal traba­
lho isoladamente. Por outro lado , esta é a grande oportu­
nidade de a iniciativa privada firmar-se no conceito da 
Nação. Seria desastroso se o empresariado privado não 
estivesse em condições de atingir as metas do Proálcool. 

Importante também, a nosso ver, é a rapidez na to­
mada de decisões. A cada dia perdido na substituição de 
petróleo por álcool ou carvão corresponde o pagamento 
de um imposto, que está recaindo sobre cada um de nós 
brasileiros . Estamos enviando este imposto ao exterior. Ê 
um imposto de renda extra , inju sto, e do qual não tere­
mos jamais benefício algum. 

Essa situação de dependência do exterior motiva-nos 
a acelerar nossos esforços no âmbito do Proálcool, ins­
trumento sem igual na geração de benefícios internos na 
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área industrial e na agricultura. A capacidade potencial 
do Programa de promover o desenvolvimento integrado 
da agroindústria brasileira já justifica os custos que esta­
mos pagando pelo Proálcool. 

A título de encerramento desta exposição, permita­
me, Senhor Presidente , deputado Jorge Vargas , formu­
lar algumas considerações sobre uma idéia cuja imple­
mentação reforçará a capacidade do Proálcool. Trata-se 
da idéia de permitir aos pequenos e médios produtores 
que participem do Programa. Devemos estimular os 
agricultores a se organizarem em cooperativas estabeleci­
das no interior do País , preferentemente em novas áreas , 
e a produzirem álcool carburante, seja da cana-de­
açúcar, seja da madeira , exercendo, com isso, papel 
desconcentrador do poder econômico entre zonas , re­
giões e Estados, o que , ao final , só fortalece o sistema 
político, a própria Federação brasileira. 

F aço um apelo a V. Ex as.: continuem a ajudar no 
esclarecimento amplo e isento da opinião pública, 
ajudando-a a compreender que a abertura econômica 
aqui definida tem insofismável sentido nacional , de 
defesa do País e da sociedade brasileira. Aqui falamos 
como consumidores , imbuído do espírito de cidadania, e 
consciente de que o Brasil tem todas as condições para 
superar as atuais dificuldades. 

Para tanto , repito , é preciso deixar livre a iniciativa 
dos cidadãos, dos empreendedores. Nesse contexto, cabe 
atenção especial à eliminação dos entraves representados 
pelos subsídios, que são, hoje , a pedra de toque do pro­
cesso econômico brasileiro, seduzindo uns , iludindo a 
outros, criando vícios e deformações pelas quais, ao fim e 
ao cabo, pagam a Nação e o povo. 

Igual atenção deve ser conferida aos preços e aos lu­
cros, aqui vistos como legítimos instrumentos da conti­
nuidade e vitalização do sistema empresarial , que res­
ponde pelos empregos, pela renda , pelo avanço indivi­
dual e coletivo dos cidadãos. 
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A aversão compulsiva ao lucro é irrealista. O lucro 
compulsivo, a qualquer custo e despido de sentido social , 
é condenável. 

Muito obrigado. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas) - De­
pois da esclarecedora exposição do Sr. Mario Garnero a 
respeito do problema energético e do uso do álcool, va­
mos passar à segunda parte dos nossos trabalhos. V amos 
dar a palavra aos inscritos para os debates. Com a pala­
vra o primeiro orador inscrito , deputado Cardoso de Al­
meida. 

O Sr. Deputado Cardoso de Almeida - Sr. Presi­
dente, Sr. Mario Garnero, estou com muita esperança na 
solução do problema da energia, principalmente da 
substituição do petróleo, porque a presença de V. Exa. 
na Comissão de Energia é, na verdade, uma brisa vitali­
zadora da livre empresa, o que pode deflagrar a utiliza­
ção do álcool e possibilitar concretizarmos as nossas 
idéias e nossos planos sobre o assunto . O assunto foi co­
locado por V. Exa. em termos práticos , em termos da li­
vre empresa. Devo dizer que 1 milhão de dólares por ho­
ra de dia útil que estamos gastando, importando petró­
leo, é a chave do assunto , porque a exportação, a coloca­
ção de todos os excedentes agrícolas, não é tão fácil ; é 
mais fácil economizarmos . Esse 1 milhão de dólares por 
hora de dia útil é mercado formidável para a população 
brasileira economizar e dinamizar a economia do País. 
Farei uma sugestão, indagando a V. Ex a. se ela poderia 
ser aceita: imaginando que pudéssemos produzir 10 mi­
lhões de veículos , incluindo automóveis, caminhões, tra­
tores, em determinada época, parece-me que esse núme­
ro não está muito longe do atual , que deve ser de 7 mi­
lhões ... 

O Sr. Mario Garnero- 8,5 milhões. 
O Sr. Deputado Cardoso de Almeida - Então , um 

plano para 10 milhões de veículos é plano prático, 
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possível, considerando-se uma média de dois hectares de 
terras produzindo álcool para movimentar um veículo. 
Estou calculando mais ou menos uns 3.500 litros de ál­
cool de cana por hectare, com produtividade de 120 a 
130 toneladas por alqueire , que é baixa. Mas temos de 
imaginar que, num plano deste, não vamos contar com 
as melhores áreas. Levando-se em conta um Volkswagen 
de passeio e um caminhão pesado, acho que 2 hectares 
poderão servir de meta. Estou certo nisso? 

O Sr. Mario Garnero- Calculamos, deputado Sér­
gio Cardoso, que, hoje, 1 o/o do território nacional tem 
potencial produtivo de álcool para atender à demanda de 
até 30 bilhões de litros, volume que daria, efetivamente, 
para cobrir toda a frota circulante durante um ano. 

O Sr. Deputado Cardoso de Almeida - Então, te­
nho a impressão de que a área deve ser maior. 

O Sr. Mario Garnero- Deve ser maior, sim. 
O Sr. Deputado Cardoso de Almeida- Para garan­

tir contra secas e geadas, temos de ter mais do que preci­
samos para produzir. A média seria essa. Acontecendo 
isso, deve-se dar maior destaque, como primeira meta a 
atingir, à cana-de-açúcar. Vamos ser práticos. O Brasil é 
o primeiro produtor mundial de cana-de-açúcar, e alcan­
çou essa posição a despeito de todas as restrições à pro­
dução, com fiscos que tiravam do agricultor até 90 o/o do 
valor da tonelada de açúcar: numa tonelada de US$ 
1.500,00 o usineiro recebia cento e poucos dólares. En­
tão , essa classe pode produzir, e dispensa a criação de 
novos empresários para a tarefa , pois os atuais são hoje, 
os melhores do mundo. Assim , creio que na cana-de­
açúcar podemos atingir a meta . Agora, a agricultura po­
de e fará isso com toda facilidade , se derem aos agricul­
tores a forma de fazê-lo , que não é precisamente dinhei­
ro , não. A indústria automobilística, por sua vez, está 
querendo fazer o negócio. Quem está atrapalhando? Nós 
podemos ser o maior produtor de açúcar do mundo, sem 
ninguém e com todos os confiscos e tudo. Quem está 
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atrapalhando, então? Ê o Governo, porque ele centraliza 
tudo e não deixa que as coisas surjam. Por exemplo, se se 
falar em 200 mil km2 de cana, todo mundo se espanta. 
No entanto, hoje existem máquinas, existe uma tecnolo­
gia moderna para se plantar o máximo de cana, de soja, 
de tudo. Quando não tínhamos máquinas, não tínhamos 
petróleo, não tínhamos nada, quando o trabalho era fei­
to na enxada, os imigrantes que vieram da Europa plan­
taram 50 mil km2 de café. Desta forma, 200 mil km2, ho­
je, com máquinas apropriadas, torna-se fácil de atingir. 
Mas o produtor, para isso, precisa fazer, vender e ganhar 
dinheiro. Agora, seja ele pequeno, grande ou médio, ou 
reunidos em cooperativas - devem ser eles a decidir co­
mo vão produzir. Não compete ao Governo planejar e di­
zer que tem de ser deste "tamanhinho" ou daquele tama­
nho. Ê a livre empresa quem vai decidir. Se pudermos 
produzir e colocar álcool no Brasil inteiro, seja de usinas 
pequenas ou grandes, já estará assegurada a distribuição 
do combustível. Se eu sair numa viagem de São Paulo a 
Belém, tem de ter usina. Deixemos São Paulo de fora , 
pois São Paulo tem muito álcool. Imaginemos uma via­
gem a partir de Uberaba, Uberlândia ou Goiânia ... Ê 
preciso haver álcool, é preciso haver usina de álcool para 
a cidade, para a região. Então, isso tudo aí tem de ser 
muito mais simples do que querem planejar. Larguemos 
o produtor, deixemo-lo produzir. Ora, se os automóveis e 
caminhões estiverem prontos para usar o álcool, não há 
razão para interferência estatal. Há 6 anos que viemos, 
de simpósio em simpósio, de teoria em teoria, a desperdi­
çar tempo e recursos em debates estéreis. Uns dizem que 
a cana-de-açúcar não dá; outros, propõem que produza­
mos álcool com este ou aquele outro material. Em cana­
de-açúcar temos o melhor know-how do mundo, para 
plantar, produzir, para construir usinas. Inclusive, esta­
mos exportando usinas para outros países. Então, o ne­
gócio é tão simples que causa revolta, em certos pontos, a 
alguns tecnocratas, certos de que negócio simples não é 

107 



negócio que funciona. Para funcionar, acham eles , é pre­
ciso aplicar. A burocracia atrapalha. Há 6 anos que tudo 
isso que estamos tratando agora , como disse V .Sa. , já 
era realidade, já era fato. Já se sabe que se pode substi­
tuir o óleo diesel por 90 o/o de álcool e 10% de aditivo feito 
de óleos vegetais. Já se sabe que todos os automóveis po­
dem funcionar , ao invés de gasolina, com 100% de ál­
cool. Então, a solução está aí. Pergunto: não seria me­
lhor o Governo soltar as amarras e deixar as classes inte­
ressadas no assunto - o produtor, o consumidor, o in­
dustrial- , tratar do negócio , sem tantas comissões, tan­
ta gente envolvida, sem que, às vezes entendam bem do 
assunto? 

O Sr. Mario Garnero - Acredito que V. Exa. tem 
toda a razão ao abordar o problema da economia de mer­
cado. Hoje existe mercado certo e seguro para o álcool , 
no Brasil. Existe também o atrativo de preço que , se ain­
da não alcançou os preços do petróleo , tende a se tornar 
competitivo a curto prazo. Também acredito que haja 
capacidade empresarial. Essas condições tornam obriga­
tória uma política de abertura econômica, nessa área. E 
como abrir ao máximo possível? Há uma série de instru­
mentos que podem simplificar e dinamizar o Programa 
Nacional do Álcool , entre os quais a descentralização do 
poder de apreciação de projetos. Acho que o Proálcool 
poderia ser executado em bases análogas às do programa 
do Finame, por exemplo, em que atuam uma fonte re­
passadora de recursos e uma rede privada de bancos fi­
nanciadora dos projetos. O interessado que perder di­
nheiro lá na ponta de seu projeto, porque realizou proje­
to ruim, fica sem os recursos , dá a garantia ao banco, pa­
ga ao banco, e o banco, por sua vez , se entende com 
quem supriu os recursos. Não há necessidade, estou cer­
to , de passarmos por 4 ou 5 comissões, para definir a via­
bilidade de um projeto. Se a posição de preço é impor­
tante, conforme mencionado, fundamental apresenta-se 
a permissão generalizada para quem quiser produzir ál-
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cool. A Africa do Sul, por exemplo, está executando um 
programa interessante com óleo de girassol, matéria­
prima substitutiva do óleo diesel. Todo mundo é livre pa­
ra plantar girassol em seus terrenos. Colhido o girassol, 
encaminha-o ou vende-o a uma central de produto­
res que o coloca na rede de distribuição privada ou do go­
verno, com tais condições e tais preços etc. Sem caráter 
imitativo e sem a intenção de automático transplante da 
idéia creio que poderíamos estabelecer no Brasil um sis­
tema simples, em que cada qual produziria o álcool car­
burante de acordo com sua capacidade de plantio e de 
investimento. A rede bancária brasileira aí está para dar 
impulso a tal sistema simplificado, regulando o volume e 
o escoamento a nível do pequeno produtor. Os pequenos 
agricultores têm dificuldades em formular projetos. Para 
eles, é difícil executar estudos de viabilidade; é oneroso 
trazer ou enviar os projetos para Brasília, onde demoram 
meses à espera de parecer técnico. Acho que essa siste­
mática deve estar de acordo com a capacidade empresa­
rial de cada um dos cidadãos que hajam decidido partici­
par do Programa do Ãlcool. Não sei se respondi a V. 
Ex a. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas) - Com a 
palavra o Sr. deputado Vasco Neto. 

O Sr. Deputado Vasco Neto- Sr. Presidente, Sr. 
Dr. Mario Garnero, devo dizer a V. Sa. que, no ano pas­
sado, preocupado - e acredito que assim todos os técni­
cos brasileiros -, com o atraso incrível do Proálcool, re­
queri uma Comissão de Inquérito para apurar as razões 
desse atraso. Acontece que faltou à Comissão um vulto 
da maior relevância na indústria e na economia nacional, 
que é V. Sa. 

O Sr. Mario Garnero- Muito obrigado. 
O Sr. Deputado Vasco Neto - Lamentavelmente, 

V. Sa. não pôde aceitar o convite da Comissão, por estar 
em viagem ao Canadá, se não me engano, na época. 
Quanto ao Proálcool - para que se tenha idéia do que 
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aconteceu ao Programa -, só temos cerca de 3 bilhões 
de litros de álcool produzidos até hoje, por causa do 
crack do açúcar no mercado internacional. O açúcar per­
deu seu valor, a 10%. Então, para socorrer os usineiros, 
principalmente do Nordeste , o Governo enfatizou a cria­
ção d.as destilarias anexas, o que nos propiciou essa pro­
dução. Agora, considero, como engenheiro, extrema­
mente tímida- e V .Sa. já fala em 20 bilhões, em 30 bi­
lhões -, a meta do Governo no Proálcool. Não sei, Sr. 
Presidente Jorge Vargas, o tempo de que disponho ... 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas)- Regu­
lamentarmente, V. Exa. dispõe de 5 minutos. A Mesa, 
por liberalidade, deixou que o nobre colega Sérgio Car­
doso de Almeida fizesse uma conferência paraíela. 

O Sr. Deputado Vasco Neto- Então, V. Exa. vai 
dar-me um pouco mais de tempo. Vou ser o mais sucinto 
possível. Dr. Garnero, V.Sa. referiu-se aos automotivos. 
Nós temos de , inicialmente, tornar-nos independentes na 
área dos combustíveis líquidos. Ê um fato? 

O Sr. Mario Garnero Sem dúvida. 
O Sr. Deputado Vasco Neto- Então, temos de pro­

duzir álcool: álcool anidro, álcool hidratado, metanol, 
etanol , butanol, hexanol seja lá o que for. V .Sa. concor­
da? 

O Sr. Mario Garnero- Plenamente. 
O Sr. Deputado Vasco Neto- Então, a crise maior 

está na nossa timidez, porque, com 10 bilhões de litros, o 
Governo se propõe apenas a aumentar 6 bilhões e meio 
de litros no período de 5 a 6 anos. Nós, em nossa modesta 
contribuição para a solução desse problema, prevíamos 
como básica uma produção de, pelo menos, 30 bilhões de 
litros, como esforço de guerra. Sabemos que é difícil , Dr. 
Mario Garnero, mas não acha V .Sa. que o ponto de es­
trangulamento está na produção de álcool e não na tec­
nologia dos motores? 

O Sr. Mario Garnero - Sem dúvida. Estou total­
mente de acordo com V. Ex a. 
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O Sr. Deputado Vasco Neto - Então, a conclusão 
da CPI está correta, embora ela não tenha merecido a 
menor divulgação, a menor atenção de quem quer que 
seja, como também não mereceu atenção o protocolo as­
sinado por V.Sa. com o Presidente da República. Isto é 
da maior transcendência para a economia do Brasil. E eu 
fiz um registro e citei o nome de V . Sa. O protocolo assi­
nado rompe dependências. Embora levado pelo entusias­
mo que tenho pelo assunto, quero perguntar a V .Sa: de­
vemos ter um objetivo básico, ou seja, substituir primei­
ramente, atribuindo-lhe prioridade um, os automotivos, 
porque não temos tecnologia para colocar energia elétri­
ca dentro de um veículo. V.Sa. não estaria de acordo 
com uma economia de guerra, conjugando esforços do 
empresariado privado com o Governo, para atingir, nu­
ma tarefa titânica, os 30 bilhões de litros, pelo menos em 
1986? 

O Sr. Mario Garnero - Sr. deputado, primeira­
mente queria agradecer a V. Exa. as referências e o 
apoio ao protocolo assinado, e me escusar, mais uma 
vez , por não haver comparecido a esta Comissão, no ano 
passado, por estar ausente do País. A propósito de suas 
colocações, permita-me destacar a sua precisão e a coin­
cidência com o meu pensamento. Quando apresentamos 
à Comissão Nacional de Energia o estudo dos empresá­
rios do Brasil - o qual foi , originariamente chamado de 
Plano Emergencial Energético- , estávamos propondo, 
numa primeira etapa, a duplicação do Proálcool, de 10 
bilhões de litros para 20 bilhões de litros. Ao formular o 
projeto das classes produtoras, procuramos certo 
equilíbrio entre a produção e o consumo, a fim de que 
não se disesse que a necessidade do consumo é tanta e os 
produtores não foram ouvidos sobre a possibilidade de 
expansão. Acredito que poderemos atingir a produção de 
15 bilhões de litros , a partir da cana-de-açúcar, e de 5 bi­
lhões de litros de fontes alternativas outras, como a ma­
deira . A produção desses 20 bilhões de litros de álcool 
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carburante representaria a substituição de 340 mil bar­
ris / dia de petróleo equivalentes, em 1985. De 1985 a 
1990, podemos tranqüilamente chegar à meta dos 30 bi­
hões de litros. Um esforço de guerra deveria ser tentado , 
acelerando o processo. Eu diria a V. Exa. que na propo­
sição feita à CNE - e eu tenho esperanças de que o Go­
verno venha a atender a esta sugestão -, está contem­
plado o objetivo de chegar a 20 bilhões de litros até 1985, 
o que significaria, como já disse , economizar 340 mil 
barris/ dia de óleo importado e reduzir em 75% o consu­
mo da gasolina previsto para aquele período. 

O Sr. Deputado Vasco Neto- Mas Sr. Mario Gar­
nero, acho que não só a gasolina, mas os automotivos em 
geral. Temos de procurar um motor a álcool. Já o esta­
mos procurando. O CT A tem estudos a respeito e chega­
remos lá. Dizer que o diesel não pode ser substituído pelo 
álcool não é verdade. É questão de aditivo. Acho que o 
Ministério da Indústria e do Comércio está extremamen­
te pessimista em dizer que o diesel não pode ser substi­
tuído. Ele pode. 

O Sr. Mario Garnero- Estamos propondo ao Go­
verno estudos para a assinatura, na área do diesel, de 
protocolo semelhante àquele firmado no setor de auto­
móveis. O que pretendemos é que sejam estudados agora 
os motores e as fontes alternativas produtoras de carbu­
rante , em substituição aos motores diesel. Propusemos 
também a utilização progressiva de motores do ciclo Ot­
to, transformados de gasolina para álcool. Estou certo de 
que este protocolo será mais um passo à frente, dando 
oportunidade à duplicação ou triplicação do Programa 
do Álcool , porquanto o consumo estará garantido. 

O Sr. Deputado Vasco Neto - Muito obrigado. 
Mas V .Sa. fala em custo de gasolina e custo de álcool. 
Permita V.Sa., pela primeira vez, discordar. O custo é 
sob o aspecto microeconômico. E o custo social e o custo 
global, se previrmos a redução das importações, o balan­
ço cambial, o balanço de pagamentos? Acho que esse 
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cálculo de V.Sa. não atingiria, no meu modesto modo de 
entender, um conceito perfeito. 

O Sr. Mario Garnero - Citei apenas o custo como 
um ponto a considerar em termos de economia. O que 
gostaria de reafirmar é que este custo é plenamente su­
portável pelo País , em razão dos benefícios diretos e indi­
retos que daí advirão. Estou de pleno acordo com V. 
Exa. Apenas citei para ter um parâmetro dos valores, 
pois acredito que as linhas dos custos, que hoje se encon­
tram um pouco afastadas, estarão compatíveis dentro de 
2 anos. 

O Sr. Deputado Vasco Neto- Perfeito, mas quanto 
a essa questão de break even point, que também é defen­
dida pelo MIC, não concordo. Desde que vim para a Câ­
mara, e na minha cátedra na Politécnica, combato esse 
hábito de definir obras de infra-estrutura e programas do 
tipo do Proálcool na base do break even point. Infeliz­
mente, tenho aqui uma notícia do MIC em que se fala 
com ênfase em break even point. Fiz, inclusive, no dis­
curso cuja cópia vou oferecer a V. Sa. uma referência de 
que, quando se fala nessa questão em um programa para 
o álcool, a "vaca vai para o brejo", é perigoso. Vou fazer 
apenas mais duas intervenções. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas) - Eu pe­
diria ao nobre orador que fosse breve, porque já excedeu 
o seu tempo e ainda temos 9 oradores inscritos. 

O Sr. Deputado Vasco Neto - Apenas mais duas 
intervenções. V .Sa. não lembrou o babaçu. O que se per­
de, por ano, só no babaçu nativo, segundo quadro que 
tenho aqui, é cerca de lOo/o do óleo combustível. Só com 
o desgaste do babaçu nativo poderemos abastecer 30o/o, 
o que é um ponto de estrangulamento. Então V .Sa. não 
pensa, como eu , que se deveria dar ênfase também ao 
babaçu, da mesma forma como outras materias-primas? 
O babaçu é viável, testado e está-se perdendo durante to­
do o ano. 

O Sr. Mario Garnero - Estou de acordo com V. 
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Exa. Dentro do programa do etanol a ser desenvolvido 
com base na madeira e em biomassas, pelo processo de 
hidrólise, contempla-se especificamente a utilização do 
babaçu. É realmente um desperdício o que se faz no Bra­
sil. Costumo dizer que o Brasil é uma Arábia Saudita em 
termos de potencial energético. Persiste, porém, uma di­
ferença: O Brasil não está utilizando nem lüo/o daquilo 
que poderia utilizar. 

O Sr. Deputado Vasco Neto- Muito obrigado, fico 
muito feliz. Ainda teria algumas indagações a fazer em 
matéria de economia dos transportes, em que me espe­
cializo, mas, já advertido pelo Sr. Presidente, vou encer-
r ar. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas) - V. 
Exa. poderá encaminhar as indagações por escrito e de­
pois cobrá-las do conferencista. Esta Presidência tem 
adotado esse sistema. 

O Sr. Deputado Vasco Neto- Muito obrigado a V. 
Exa. pela-informação, mas quero agradecer ao Dr. Ma­
rio Garnero e dizer que estou contente porque esta Co­
missão , pelas concordâncias que ouvi de V. Sa. , cumpriu 
o seu dever e deu algum subsídio, embora pareça não 
aproveitado . 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas) - Com a 
palavra o Deputado Genésio de Barros . 

O Sr. Deputado Genésio de Barros - Dr. Mario 
Garnero, a minha intervenção será bem objetiva, não 
vou consumir nem 2 minutos. A sua presença aqui nos 
anima. O Brasil inteiro procura soluções para o proble­
ma energético, que aflige, não apenas a nós , mas a todo 
o mundo. E a presença de um homem da iniciativa priva­
da, que precisa fabricar para vender - e para vender é 
preciso encontrar consumidor -, com a crença de que o 
Brasil pode produzir álcool para substituir a gasolina, é 
um testemunho de que o empresariado brasileiro irá 
atingir a meta desejada. Os brasileiros vão plantar cana 
para produzir álcool e vão dar conta do recado. O empre-
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sário brasileiro é inteligente, perspicaz, muito confiante 
no seu trabalho. O agricultor e o produtor também, e 
não há de faltar por parte do homem do campo, do em­
presário agrícola a força , a pertinácia para produzir ál­
cool para os carros que a indústria está fabricando e se 
dispõe a fabricar , substituindo, assim , em grande parte, 
os motores a gasolina e a diesel. A minha intervenção é , 
pois. para agradecer a sua presença e dizer que a sua 
confiança no Brasil e nos brasileiros vai incentivá-los, ca­
da dia mais , a produzir álcool em benefício de todos nós. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas)- Com a 
palavra o Deputado Herbert Levy. 

O Sr. Deputado Herbert Levy - Srs. Presidentes 
das Comissões de Minas e Energia e de Economia, Dr. 
Mario Garnero , muito interessantes os seus dados e a sua 
exposição. Acho que V. Sa. ainda deve ser congratulado 
porque tomou a iniciativa - através do Brasilinvest, que 
V. Sa. preside, e articulado com industriais de larga ex­
periência- , de enveredar para o campo prático da pro­
dução do etanol. Acho que precisamos exatamente de 
menos planos e mais iniciativas. Apresentei dois projetos 
a respeito do assunto nesta Casa, e vejo que V. Sa. fere 
muito bem o problema da liberdade de produção , a que 
o nosso colega Sérgio Cardoso de Almeida também sere­
feriu. Dêem-se a s condições para a agricultura produzir , 
tendo mercado certo - como é o caso, o mercado existe e 
h a verá eternamente - , e esta agricultura opera mil a­
gres. V. Sa. fala em economia de mercado , liberdade de 
produção. Ê preciso sermos mais objetivos. Primeira­
mente , é necessário que o Instit to do Açúcar e do Álcool 
(IAA) não dê autorizações prévias para quem quer pro­
duzir. Ê com isto que devemos acabar , porque entra uma 
burocracia interminável. E , nas condições que estão cria­
das , o empresário particular ou empresa jurídica sabe 
muito bem os riscos que deve correr e onde encontrará 
mercado. O que é preciso , portanto, é acaba r com essa 
autorização prévia do IAA. Se estamos dando priorida-
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de, correta, aliás, para a produção do álcool, a que vem 
essa subordinação? Hoje , o custo de uma usina de álcool 
permite que se criem verdadeiras usinas caseiras, porque 
é um custo baixo. Então, entregue-se à iniciativa privada 
todo o risco. Evidentemente, a iniciativa privada terá de 
recorrer a financiamentos , e foi por isso também que, 
nesse segundo projeto que apresentei a esta Casa, levei 
em conta a grande área de expansão de que dispomos, 
como é o caso dos cerrados. Aliás, incidentemente, acho 
um disparate que se autorize planos agrícolas na Amazô­
nia , destruindo florestas de maneira indiscriminada, 
quando temos grandes espaços vazios em milhões e mi­
lhões de hectares adequados à agricultura , como V. Sa. 
sabe. Eu mesmo sou produtor de cerrado. É inútil estar­
mos destruindo essas riquezas florestais , quando temos 
imensos espaços vazios para aproveitar. Hoje , com a boa 
técnica, eles são perfeitamente utilizáveis. Mas o proble­
ma da utilização dos cerrados é que , no caso do álcool , 
como no de outras culturas, quando se trata de financia­
mento de custeio, o aspecto inflacionário é bastante re­
duzido, porque os créditos de custeio são geralmente a 
prazos curtos e, reembolsados, eles eliminam os efeitos 
inflacionários , que poderão existir apenas por prazo 
muito curto. Mas o uso dos cerrados ex ige crédito e in­
vestimento, este de mais longo p razo e , sem dúvida algu­
ma, com efeitos inflacionários. Não podemos falar em 
termos de investimentos disponíveis por não termos con· 
dições suficientes para acudir a todos os setores que estão 
hoje reclamando capitais . Justamente a razão de serdes­
te segundo projeto era a de permitir ao estrangeiro, pes­
soa física ou jurídica, adquirir terras nos cerrados. Hoje, 
isso não é permitido aos estrangeiros, o que é precaução 
perfeitamente compreensível. Então , tem de haver um 
projeto aprovado por dois Ministérios. o que atrasa bas­
tante a tramitação. O estrangeiro que queira , hoje , ad­
quirir terras , mesmo para uma produção econômica, 
tem uma demora grande. O que proponho neste projeto 
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é que a compra de terras de cerrado por estrangeiros seja 
facultada, desde que se comprometam a fazer um pro­
grama de produção de álcool com seus próprios recursos. 
E a escritura da terra definitiva somente será possível de­
pois de comprovada a realização plena do plano do ál­
cool pelo interessado. Desta forma , os nossos recursos, 
que são poucos, seriam reforçados de forma altamente 
conveniente para o País. Com a perspectiva de o álcool 
ser mercadoria altamente disputada, não só no mercado, 
como no mundo inteiro, não faltarão as iniciativas de fo­
ra para virem nos apoiar neste esforço. Então, era a ma­
neira de nós, tanto na supressão da autorização do IAA , 
como na abertura da compra de terras de cerrado aos es­
trangeiros , definir mais claramente aquilo a que V. Sa. 
referiu , em termos gerais, de maneira perfeitamente pro­
cedente. Ainda tenho aqui alguns dados que demons­
tram que o etano! feito de cana-de-açúcar dá 5.056 
quilowatts-caloria por litro. A energia investida na pro­
dução é 1.404 quilowatts . Então , o ganho de energia é de 
3, 6 mil. Agora, o etano! feito de eucalipto dá os mesmos 
5.056 quilowatts, m as requer energia n a produção de 
menos de 50 o/o, ou seja, 621 kWh. Ao invés de 3, 6 vezes , 
dá 8,1 vezes mais energia. Fina lmente , o metano! , tam­
bém feito de euca lip to , daria 3 . 792 kW -caloria por litro , 
mas com energia investid a de apenas 333 kWh, elevando 
para 11,4 vezes o ganho de energia . Sabemos que a ind a 
existem - ou pelo m enos dizem que existem - , algun s 
problemas de tecnologia quanto ao metano!. Fala-se ain­
da na presença de certo grau de toxidez, mas de qua l­
quer maneira a Alemanha sobreviveu aos últimos anos 
da Guerra produzindo metano! , fazendo seus tanques, 
seus caminhões e até aviões se mob ilizarem com meta­
no!. Então , já que a proporção de ganho de energia é tão 
sensivelm ente maior, valeria a pena nós nos fixar mos 
mais na hipótese do metano!. Eram essas as ponderações 
que gostaria de fazer a V . Sa. 

O Sr. Mario Garnero - Muito obrigado , deputado 
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Herbert Levy. V. Exa. tocou num ponto que eu havia 
mencionado apenas de maneira geral. Estou de acordo 
com V. Exa. , lembrando que continuamos com estrutura 
ainda montada para uma superprodução de açúcar, o 
que criou , agora, um problema de subprodução de com­
bustível. Temos de imaginar que a cana-de-açúcar terá 
duas utilizações distintas: uma, como produtora de açú­
car, e outra, como produtora de material energético. 
Portanto , na primeira, eu acredito que a intervenção do 
Governo, via IAA , deva prosseguir. Mas na área do ál­
cool não vejo razão para tal, visto que estão estabelecidas · 
condições de mercado, de preço e de capacidade empre­
sarial. Este é ponto muito importante, que deve ser bem 
ventilado na área do Congresso, na área do Executivo e 
junto à opinião pública. O empresariado tem condições 
de assumir o processo, e devemos lutar para que o faça , 
efetivamente. Quanto ao etano! e metanol, sob o ponto 
de vista da utilização da madeira , não tenho dúvidas de 
que deve ser perseguida. Os nossos excedentes florestais 
permitem-nos produzir álcool , sem que se toque na pro­
dução de celulose de papel. Isto daria , aproximadamen­
te , uma produção de 2, 7 milhões de litros/ dia. Eu faria 
apenas uma ressalva , de caráter geral: não existe na in­
dústria automobilística qualquer problema prático de 
utilização do etanol ou do metano!. O que há , na verda­
de , são condições logísticas que estão a exigir enfoque di­
ferenciado. Por exemplo: a rede nacional de distribuição 
dos produtos carburantes não pode ser diversificada para 
operar com um sem-número de combustíveis. O que nós 
estamos imaginando é utilizar as atuais bombas para ga-· 
salina azul na distribuição de álcool carburante. Então, 
a estrutura da rede repousaria na venda de três carbu­
rantes: gasolina comum, óleo diesel e álcool. A entrada 
de mais um produto implicaria gastos na montagem de 
tanques , bombas etc. Acho que o etano} derivado da ma­
deira tem algumas vantagens suplementares no processo 
brasileiro, podendo ser aproveitado imediatamente, por 
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exemplo, como coque siderúrgico, produto este que ain­
da importamos. Sem querer descer a pormenores técni­
cos, fixo-me no problema político, no problema da deci­
são política global quanto ao aproveitamento do enorme 
potencial de biomassa do País. O enfoque técnico, a nível 
de discussões teóricas, quanto ao uso do etanol ou do me­
tano! , parece-me irrelevante. O importante, a meu ver, é 
imaginar que o álcool da madeira poderá suprir cerca de 
5 bilhões de litros de álcool, até 1985, complementando a 
produção estimada de álcool da cana-de-açúcar. 

O Sr. Deputado Herbert Levy- Apenas uma obser­
vação. Ontem , conversando com um industrial de carvão 
de Santa Catarina, fiquei sabendo que devem ser remeti­
das 60 toneladas de carvão para ser usado na indústria 
de cimento das vizinhanças de Brasília. Este carvão vai 
de vapor até Santos e , depois , vem de caminhão até 
Brasília. Provavelmente gastará mais gasolina do que 
poupará petróleo. Então, é usando o bom senso e o rea­
lismo que nós podemos aplicar soluções para o carvão­
coque vindo da madeira, o que evitaria abusos do t ipo . 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas)- Com a 
palavra o Sr. Deputado Freitas Diniz. 

O Sr. Deputado Freita s Diniz- Sr. Presidente, Sr. 
Mario G arnero. Esta Com issão tem levado sistematica­
mente a debate o problema energético brasileiro, preocu­
pada porque entende que nós haveremos de chegar àqui­
lo que comumente designamos de modelo energético glo­
bal para o Brasil. Pelas afirmações de V .Sa. e também 
pelos debates e indagações, chega-se à conclusão de que 
há necessidade de que essas linhas sejam definidas. Essa 
última indagação do Deputado Herbert Levy patenteia a 
necessidade de uma definição, de uma vez por todas. 
V .Sa. afirmou que o balanço energético específico ainda 
é negativo, e que não descarta a produção de álcool, mas 
tudo isso terá de ser posto dentro de um esquema global, 
a fim de que nós não nos percamos em balanços energéti­
cos específicos, forma segura de haver uma definição na-
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cional. Infelizmente, a Comissão Nacional de Energia 
não gosta de tratar desse assunto . Pelo menos o que se 
tem conhecimento, através da imprensa, é que a Comis­
são vem tratando do problema energético no varejo. De­
pois que cheguei aqui , atrasado porque vim da CPI da 
PETROBRÁS , não ouvi de V .Sa. nenhuma referência a 
este tipo de preocupação da Comissão N acionai de Ener­
gia , da qual V .Sa. faz parte. A nossa pergunta vai-se 
cingir exatamente a esse ponto, porque ele parece funda­
mental. Sou daqueles que acham que deve existir progra­
mação, mas a programação deve ser sempre adaptada à 
realidade, aliada à prática. Descartar a programação, 
nunca, e aí está a dificuldade em que vive o mundo oci­
dental. Tanto que se sente que o programa do álcool é 
mais para resolver o problema da indústria automo­
bilística, que o oposto. Essas coisas é que nos preocu­
pam. Ninguém quer entender que o problema energético 
inverteu completamente a posição da energia como 
matéria-prima. Todos nós devemos entender isso: os ad­
ministradores , os homens públicos, os parlamentares, os 
economistas , os empresários - todos terão de entender 
isso de uma vez por todas. Energia não é mais um insu­
mo como outro qualquer. Terá de ser olhada de maneira 
diferente. São necessários estudos sérios e que levem na­
turalmente a esse objetivo. É preciso uma programação 
global adaptada à nossa realidade e que vá , ao longo dos 
anos , também se adaptando, para que essas soluções se­
toriais não venham simplesmente adiar um problema 
que já está posto. Acredito que , colocada a proposta do 
Governo para resolver o problema do combustível para 
os veículos automotores , como está sendo realmente pos­
to, o problema será, de fato, resolvido no prazo de 5 a 10 
anos, embora daqui a 10 anos possamos ter o problema 
muito mais exacerbado. Acho que a hora da decisão é es­
ta. Todo mundo no Brasil diz que temos condições de re­
solver esse problema, e que os outros países, não. Ocorre 
que os outros países já entenderam que precisam dar 
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uma solução a essa questão a partir de agora. Mas esta­
mos entendendo que poderemos procrastinar um pouco, 
porque temos muitas terras, porque podemos sair para o 
álcool da madeira, etc. Estamos simplesmente adiando o 
processo. E vou dizer com toda a honestidade: não vejo 
preocupação por parte do Governo com esse problema, 
porque, nesta Comissão, desfilaram várias autoridades, 
ministros quase todos , e alguns deles não trataram com 
a devida seriedade o problema energético. Quando aqui 
se levantou essa questão, os ministros zombaram; alguns 
companheiros falaram em energia proveniente do álcool , 
da cana-de-açúcar, da madeira , etc. Então , aventou-se 
a possibilidade de se criar empresas dessa ou daquela 
maneira , de se adotar certos rumos, etc. Falou-se até 
na "Alcoolbrás" ... E aquelas autoridades, em vez de 
encarar com seriedade a discussão, disseram: "Bem, 
concordamos em criar a Alcoolbrás , mas que se crie tam­
bém a "Mamonabrás" ... Vejam bem , as coisas não estão 
sendo bem postas pelas autoridades governamentais , não 
estão sendo tratadas com seriedade. Quero deixar isso 
aqui bem claro, porque estou convencido da minha afir­
mação. Não conheço nada deste Governo que seja real­
mente com vistas a resolver o problema energético brasi­
leiro. O Governo está preocupado em saltar os seus seis 
anos , ou seus 10 anos , deixando aí problemas mais sérios 
pela frente. Há necessidade de que se crie uma consciên­
cia nacional de que tudo deve ser reformulado neste País , 
inclusive nossos costumes. Ninguém quer abrir mão de 
nada. A indústria automobilística é , realmente, um fator 
que tem pesado - perdoe-me V.Sa. dizer isso - , n as 
decisões nacionais , porque estamos já realmente muito 
acostumados com nossos automóveis. Ninguém quer 
abrir mão desse conforto, mas os problemas estão aí , in­
clusive de natureza urbana. Então , parece-me que há ne­
cessidade de que se defina realmente uma política ener­
gética para o Brasil. Mas que se defina mesmo, e que se 
adapte à nossa realidade. Eu desconheço, ilustre confe-

121 



rencista, qualquer decisão do Governo neste sentido. 
Quero registrar esta nossa preocupação. Não lhe faço 
exatamente uma pergunta; expresso simplesmente a opi­
nião de uma pessoa que está realmente preocupada com 
o problema, não com a solução imediata, com mais al­
guns litros de álcool, para que realmente mais alguns 
veículos automotores possam trafegar nas estradas pavi­
mentadas a peso de dólar. Veja bem, é esse o quadro. Há 
necessidade de se definir isso de uma vez por todas, e nós 
continuaremos a reclamar contra esse estado de coisas. 
Entendo que o objetivo deste debate , nesta Comissão, é 
chegar realmente a algumas diretrizes , com vistas, ama­
nhã, a um plano global de energia para o Brasil. Muito 
obrigado. 

O Sr. Mario Garnero - Deputado Freitas Diniz, 
grato pela sua pergunta . Eu gostaria de dizer a V. Ex a. o 
seguinte: a primeira preocupação que tive ao chegar na 
Comissão Nacional de Energia foi procurar colocar a po­
sição da iniciativa privada, foi mostrar o ponto de vista 
do empresariado privado brasileiro sobre o problema 
energético. No começo, fiz pequeno esboço de um plano, 
sem conceituar, globalmente , a política energética. Pro­
curei, por assim dizer , fixar as necessidades setorias por 
substitu ição do petróleo. A seguir, solicitei à Comissão 
prazo de 20 dias para apresentar aquilo que denomina­
mos de Plano Emergencial. Este projeto, montado atra­
vés do que foi chamado de "Mobilização Empresarial 
para o Desenvolvimento Energético", trouxe assinaturas 
das grandes Confederações empresariais brasileiras, de 
centenas de empresários de todo o Brasil. O que se pre­
tendia com tal projeto, deputado Dinis, era abordar o 
problema em sua magnitude, na sua totalidade. Acháva­
mos que seria obrigação da iniciativa privada trazer con­
tribuição globalizante dos problemas. O que apresenta­
mos foi um plano muito simples, que previa o consumo 
equilibrado de carvão, de álcool e de petróleo . O plano 
propunha o seguinte, resumidamente: definir o que fa-
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zer, daquela época- agosto-, até o final do ano, para 
começarmos a desenvolver o processo; saber o que execu­
tar de janeiro de 1980 até 1983, e de 1983 em diante. Era 
o atendimento do princípio da programação, como bem 
referiu V . Exa. , em que se tentaria atingir áreas globais 
onde se consome energia no País. O objetivo b ásico era 
criar condições práticas para atenuar a dependência que 
nos está estrangulando, principalmente na área dos com­
bustíveis líquidos. Fizemos esses estudos pautados em al­
gumas projeções de consumo futuro , cuja definição é im­
portante, vital mesmo, a fim de que não ocorra mais o 
que sucedeu com a indústria do cimento, que foi trans­
formada para o uso do óleo combustível. Agora , terá de 
voltar para o uso do carvão. Então , o que se apresentou 
foi um programa nessas 3 áreas já citadas: carvão , á lcool 
e petróleo. Na área do petróleo, enfatizamos a prospec­
ção com o objetivo de chegar a 500 mil barris/ dia na pro­
dução da PETROBRÁS. Ainda na área do pet róleo , e es­
pecifica m ente quanto à indústria automobilística, procu­
ramos fix a r form as de substituir o diesel e a gasolina. 
Aliás, deputado Freitas Diniz, permi ta -me esclarecer a 
V. Ex a . que a indústria a utomobilística não pa rticipou 
da fo rmulação do p rogra m a, tend o conhecimento dele 
somente depois de pronto e assin ado por todas as entid a­
des emp resaria is e pelos dem ais emp resários que o firm a­
ram e o endossaram individu almente . 

O Sr. Dep utado Freitas D in iz- Apenas um a exp li ­
cação: não poderiam os motores do ciclo Otto ser levados 
aos carros pesados , para substituir os do ciclo diese l? 

O Sr. Mario Garnero - É o que nós estamos pen­
sando. Uma das alternativas no Protocolo ass inado, de­
putado , é encaminhar essa alternativa . Acho que V. 
Exa. não se encontrava aqui quando exp licamos a situa­
ção: ocorreu excesso de dieselização da frota brasileira , 
porque no preço da gasolina e no do diese l houve diferen­
ça substancial , um subsídio muito grande p ara o diesel. 
E V. Exa. sabe que, no mercado internaciona), o p reço 
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dõ diesel e da gasolina é o mesmo. O que fazemos aqui 
são diferenças de alocações, de alíquotas ou de preços. 
Quer dizer, tanto faz usar llitro de um ou de outro com­
bustível. A nossa tentativa, agora, é fazer uma substitui­
ção progressiva, desde que exista álcool. Então , imagine­
mos o ciclo Otto para caminhões ... 

O Sr. Deputado Freitas Diniz - Quer dizer que V. 
Sa. não acredita que haja álcool , ou está imaginando 
uma hipótese? 

O Sr. Mario Garnero - Não, eu não estou imagi­
nando uma hipótese. Acho que não podemos contar com 
a produção de 30 bilhões de litros , de imediato. Mas a 
produção de 20 bilhões de litros , numa espécie de esforço 
de guerra, como frisou o deputado Vasco Neto , é meta 
perfeitamente atingível. Esses 20 bilhões de litros seriam, 
então, utilizados , numa primeira etapa, pelos motores 
do ciclo Otto. Primeiro , pelos automóveis , para quebrar 
aquele círculo vicioso, e depois , progressivamente, pelos 
caminhões médios e leves. Numa segunda etapa, o álcool 
aditivado ou o óleo vegetal seria o combustível substituti­
vo do diesel , na frota pesada. Poderíamos mesmo desen­
volver no Brasil , como o CT A está pesquisando, um mo­
tor de alta potência para a utilização do álcool puro, ao 
invés de transformar o motor do ciclo diesel para o ciclo 
Otto, já que isso seria a mesma coisa que adaptar hélices 
num avião a jato. Poderemos, insisto, procurar um mo­
tor brasileiro de alta rentabilidade energética para a uti­
lização de álcool. . . 

O Sr. Deputado Freitas Diniz - Então , V. Sa. dis­
corda do presidente da Mercedes-Benz, que acha dever o 
combustível adaptar-se ao motor , e não o motor ao com­
bustível. V. Sa. tem posição diferente daquele senhor. 
Não me recordo o nome dele. Ele fez aqui uma conferên­
cia. Acho que é o vice-presidente da Mercedes-Benz. 

O Sr. Mario Garnero - Ê o Sr. Werner Jessen. 
Não, eu propriamente não discordo dele. 

O Sr. Deputado Freitas Diniz - A proposta dele é 
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no sentido de que o combustível se adapte ao motor, é 
não o motor ao combustível. 

O Sr. Mario Garnero - Tenho a impressão, depu­
tado, pelo que conheço da posição do Sr. Werner Jessen , 
que houve a colocação das duas possibilidades de que 
dispomos hoje no Brasil: ou fazemos um motor exclusivo 
para o combustível existente, ou utilizamos um com­
bustível adaptado- relativamente adaptado-, como é 
o álcool aditivado. Considero que no Brasil nós temos de 
caminhar para simplificação das fontes de distribuição e 
de produção, e a posição mais recomendável é partir pa­
ra o álcool aditivado, até que definamos um óleo vegetal 
produzido em escala para substituir o diesel. Eu lembro 
que o próprio Rudolf Diesel , o inventor , dizia que o mo­
tor dele rendia muito mais e melhor com óleo vegetal do 
que com derivado de petróleo. O problema todo é que te­
mos de quebrar, também na área do diesel, aquele im­
passe de não saber o que vem antes: se o caminhão ou se 
a plantação; se se começa o processo por um lado ou pelo 
out ro. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas) - Nosso 
tempo está esgotado, mas, como ainda temos quatro in­
terpelantes , vamos prorrogar nossos trabalhos por mais 
25 minutos, para que V. Sa. possa responder às indaga­
ções. Com a palavra o deputado Horácio Ortiz. Peço aos 
nobres colegas que sejam breves, a fim de que possamos 
ficar dentro do prazo de prorrogação. 

O Sr. Deputado Horácio Ortiz- Dr. Mario Garne­
ro, V. Sa. dá-nos a oportunidade de debate bastante 
oportuno. É o debate de um membro da Comissão Na­
cional de Energia com os membros da Comissão de Mi­
nas e Energia da Câmara dos Deputados. Seria muito 
importante que V. Sa. levasse essa opinião de todos os 
deputados que aqui estiveram presentes, a fim de que es­
sa Comissão não constitua mais órgão isolado das classes 
políticas, produtoras, etc- os donos da verdade-, que 
evidentemente têm prejudicado muito o País numa série 
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de decisões do Governo. Então, nossa sugestão ao ilustre 
Presidente da Comissão é no sentido da eventual convo­
cação dessa Comissão N acionai de Energia, para vir a es­
te órgão técnico debater francamente com todos os seus 
integrantes. Fiz algumas observações, que exporia rapi­
damente , as quais V. Sa. poderia analisá-las e, depois, 
talvez na Comissão Nacional de Energia, apresentá-las 
como nossa opinião. Em primeiro lugar, o Governo cita 
muito que devemos entrar em economia de guerra. Esta 
situação, com toda a convicção, exige uma série de sa­
crifícios. Acho que esse problema de o Governo estar 
gastando 20 milhões de dólares por dia tem de ser enfo­
cado de forma genérica para o País. Então, esses 20 mi­
lhões de dólares que estamos gastando por dia, e não te­
mos condições de pagar, porque equivaleriam a toda a 
nossa produção agrícola e , além disso , à exportação de 
minérios - isso tem de ser enfocado de forma a substi­
tuir, tanto quanto possível , esses 20 milhões de dóla­
res. Acho que o combustível, hoje, para o Brasil é como o 
alimento- o feijão , o arroz. Se o produtor agrícola pro­
duzir isso, se ele produzir com o alambique de pinga, 
aquela pinga que sabemos funcionar no motor, em um 
carro qualquer, ele deveria ser autorizado em certos lu­
gares do Brasil , para evitar que aquele combustível seja 
levado de São Paulo, ou de qualquer das nossas refina­
rias, até Mato Grosso ou até ao Pará. Então, o problema 
é a liberação da substituição, a liberação do álcool dessa 
peia aos órgãos oficiais. Já foram criados mais ou menos 
10 órgãos para analisar uma destilaria , um projeto, e pu­
lulam os escritórios técnicos de viabilidade econômica, 
que ficam nesse joguinho de representar o Ministério ou 
aquela Comissão, para aprovar uma destilaria. Então, 
tudo isso deveria ser jogado fora. Gostei muito da sua su­
gestão para que voltássemos ao processo normal do Fina­
me. O empreendimento industrial seria aprovado por ór­
gão que já existe há muitos anos e tem funcionado , elimi-

. nando essa burocracia, esse castelo de empreg::>s que se 
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criou , de pessoas influentes que vêm aqui falar com os 
empresários sobre a forma de apressar esse projeto. E 
não sai nada porque leva de 6 a 8 meses. Então, suges­
tões práticas ... Outro problema é que nossa situação é 
tão calamitosa que não podemos brincar com esta dívida 
externa, que está. aumentando fantasticamente. O Go­
verno deveria liberar, em alguns Estados, a venda dessa 
produção de álcool pelo agricultor. Nós distribuiríamos a 
renda a partir de um produto absolutamente necessário. 
O agricultor produziria, ali, 20 ou 30 mil cruzeiros por 
mês, em qualquer pequena destilaria, e ele venderia , te­
ria esse lucro que ele não consegue ter, hoje, com produ­
to agrícola nenhum. Ele tem de produzir o arroz em 
Goiás para vender em São Paulo, e é roubado no trans­
porte. Ele venderia o álcool na cidade dele , e teria econo­
mia imediata, garantia de ressarcimento de seu esforço. 
Ele faria , assim , uma espécie de reforma agrá ria, com 
seu esforço , e sem esforço nenhum do Governo. Ele per­
mitiria que houvesse exploração agrícola de um produto 
que é fund amental para o País - o álcool - , em todas 
as áreas possíveis de plantação d e cana , m andioca, etc . 
Outro aspecto muito sério é que a PETROBRÁS ainda 
quer continuar p rop rietária do combustível. Isso tam­
bém tem de ser elimina do, porque sabemos que o preço 
do álcool foi fixado , ninguém sabe por que, a 2/ 3 do pre­
ço da gasolina. Uma coisa não tem nada a ver com outra. 
Sob a desculpa da importação da gasolina dos árabes, o 
álcool já está aumentando . Custava 6 cruzeiros e já pas­
sou para 10. E o Governo mete a mão nesse sobrepreço 
fantástico, que lhe está dando lucros fantásticos, para 
aplicar não se sabe onde. É uma série de investimentos ... 
é Nuclebrás , é PIS-PASEP, como todos sabem. Isso, li­
berado, permitira ao agricultor sair da miséria em que se 
encontra e resolver o problema cambial. O problema da 
PETROBRÁS , de sua burocracia, deveria ser posto de 
lado . Outro aspecto é o seguinte: eu perguntaria a V. Sa. 
se estamos em economia de guerra e se já foram progra-
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madas as eliminações dos veículos acima de 120 HP. O 
veículo com 250 HP é um escárnio à miséria da popula­
ção. Deveria paulatinamente ser programada a desativa­
ção dessas linhas de montagem, porque um País pobre 
como o nosso não permite que se brinque em serviço. 
Precisamos ter veículos que atendam à população. Em 
torno de 120 HP seria o máximo admissível e o resto seria 
desativado e , quando estivermos ricos, voltamos a essa 
condição. É uma sugestão a V. Sa. como presidente da 
ANFA VEA. Outro aspecto é a adaptação dos motores, 
com urgência. Nós acompanhamos, há dois anos , essa 
conversa de que vão sair os tais veículos adaptados a ál­
cool. Agora, ficou programado para o ano que vem. Há 
três meses , a PETROBRÁS, por demagogia ou não, 
abriu 5 postos de álcool , em São Paulo. Então, o sujeito 
chegava lá , encostava, enchia seu tanque, ia embora. 
Depois , começaram a exigir, e o Governo, afinal , fechou 
esses 5 postos. Por que, então , surgiram esses 5 postos, 
quando sabemos que há distribuição somente para fro­
tas? Eu acho que deveria ser feita a venda de "kits" para 
adaptação de motores. Essa é uma indústria à parte, que 
deveria ser liberada para produzir. Uma oficina qual­
quer adaptava o "kit" e não precisaria haver esse pool 
das retíficas que , afinal, não têm produzido nada, nem 
foi liberado. Em segundo lugar, venda de motores a ál­
cool. A ANF A VEA poderia produzir. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas)- Sr. de­
putado, nós prorrogamos por mais 25 minutos e ainda 
faltam 4 para falar. V. Exa. já falou durante 7 minutos. 

O Sr. Deputado Horácio Ortiz - Eu peço apenas 
mais um minuto, Sr. Presidente. Então, como dizia , ven­
da de motores. A situação é tão grave que temos de esti­
mular isso imediatamente. As destilarias estão aí , com os 
depósitos abarrotados de álcool. Já estiveram reclaman­
do, e nós ainda estamos discutindo se vamos consumir ou 
não, no ano que vem. Outro assunto que acho impor­
tantíssimo , e que ninguém até hoje citou , é o problema 
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da área agrícola. Os agricultores têm mais de 400 mil 
tratores que foram transformados para o ciclo Otto, quer 
dizer, todos a diesel. Nós sabemos que um trator custa 
muito caro, quase Cr$ 500.000,00. Não podemos jogar 
isso fora. Em termos de economia de guerra, deve-se pro­
ceder a estudos adequados e inteligentes no sentido de 
aproveitar essa infra-estrutura agrícola energizada, que é 
o trator. Nós sabemos daquelas adaptações não muito 
complexas para voltar ao semidiesel. .. Então, um trator 
que custa Cr$ 500.000,00 talvez por Cr$ 20.000,00 pu­
desse ser adaptado para o álcool, o que é perfeitamente 
possível. Ê simplesmente o problema do controle do car­
burador, das válvulas, etc. Há poucos anos, usara-se esse 
motor semidiesel. Para que o agricultor não seja obriga­
do a comprar motores a álcool ou então tratores a álcool, 
todo trator existente será aproveitado. Simplesmente, 
adpatar-se-á aquele "kit", com o aproveitamento do mo­
tor diesel para o semidiesel , na base do álcool. São estas 
as sugestões, sobre as quais gostaria de saber a sua opi· 
nião. 

O Sr. Mario Garnero - Muito obrigado, deputado 
Horácio Ortiz. Em relação à última pergunta, que toca 
diretamente a alguém que vai produzir o álcool , que é o 
lavrador , estou de acordo com V. Exa. A linha geral do 
Protocolo que estamos propondo ao Governo preserva o 
diesel do trator do homem do campo até praticamente 
seu ponto máximo, dando oportunidade também para 
que ele faça as conversões de que precisar. Fico muito sa­
tisfeito de ver que, entre todos os deputados aqui presen­
tes, há consenso de que a produção do álcool precisa ser 
feita do mesmo modo como é feita a do amendoim, da 
abobrinha ou de qualquer outro produto. Não precisa­
mos mais criar esses mecanismos complexos. O que pre­
tendo levar à Comissão Nacional de Energia, como ponto 
de vista de um representante da iniciativa privada, é uma 
proposta no sentido de que haja dinamização e abertura, 
nos termos daquilo que havíamos falado, do tipo do Fi-
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name e do Banco do Brasil. Enfim, que a análise do pro­
jeto seja feita a nível do investidor , do pequeno agricul­
tor, e não de forma centralizada. Com respeito à questão 
das cilindradas, já houve substancial diminuição do nú­
mero de veículos de cilindrada alta. Sr. deputado, a pro­
dução, em 1976, de veículos com mais de 4 mil cc. era de 
apenas 3o/o do total fabricado. Hoje , a produção desses 
veículos é de 0,8o/o da produção global. São carros de uti­
lização oficial ou de determinados níveis sociais. Mas 
acredito que o próprio mercado está induzindo a isto, e 
todas as taxações que estão sendo criadas vão levar à re-
dução máxima possível desse mercado. . 

O Sr. Deputado Horácio Ortiz- Muito obrigado. 
O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas)- Com a 

palavra o deputado Adhemar de Barros Filho. 
O Sr. Deputado Adhemar de Barros Filho - Sr. 

Presidente da Comissão, ilustre presidente da ANF A­
VEA , Dr. Mario Garnero , lamento apenas não ter podi­
do ouvir por inteiro a palestra da V. Sa. , mas tenho cer­
teza de que ela foi de extrema utilidade para os compa­
nheiros que , nesta Casa, formam autêntica bancada 
proálcool, como V. Sa. já deve ter notado. V. Sa. men­
cionou que o Protocolo assinado entre o setor industrial 
que a ANF A VEA representa e o Governo prevê uma re­
dução de 75o/o no consumo de gasolina, em 1985. 

O Sr. Mario Garnero - Perdão, deputado - Tal­
vez eu não tenha sido claro na colocação. Quando apre­
sentamos o Plano Emergencial , que foi elaborado pelas 
classes produtoras, estávamos sugerindo que o Governo 
dobrasse sua capacidade aprovada de 10 para 20 bilhões. 
Se tivermos 20 bilhões de litros de álcool , em 1985, eco­
nomizaríamos 75o/o do consumo previsto para aquele 
ano, o qual seria de 25 bilhões de litros/ ano. De modo 
que estaríamos com economia de cerca de 340 mil bar­
ris / dia. 

O Sr. Deputado Adhemar de Barros Filho- Certo. 
Então, com esse volume de produção se atingiria a redu­
ção ... 
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O Sr. Mario Garnero- De redução, exatamente. 
O Sr. Adhemar de Barros Filho- ... de consumo 

de gasolina e do equivalente em barris de petróleo. O 
processo do craqueamento gera, grosso modo, 30% de 
gasolina, 30% de óleo diesel e 30% de óleo combustível, 
além de pequena faixa de outros derivados. Conhecemos 
apenas o Protocolo pertinente à parte da gasolina. Per­
gunto: onde estão o Protocolo do óleo diesel e o Protocolo 
do óleo combustível? Sem eles, tornar-nos-emos grandes 
exportadores apenas de gasolina, por substituição unila­
teral, porque manteremos o consumo de diesel e de com­
bustível. Essa é uma equação que me parece incompleta. 
Então, eu gostaria de conhecer o pensamento do presi­
dente da ANFAVEA a respeito dos dois outros protoco­
los que, a meu ver, deveriam existir e ainda não estão 
presentes. 

O Sr. Mario Garnero- Muito obrigado, deputado 
Adhemar de Barros Filho. Creio que o assunto está den­
tro da resposta que demos ao deputado Freitas Diniz. 
Nossa idéia foi exatamente partir da redução de uma das 
colunas de combustível, com base no fato de que o con­
sumo de gasolina, que estava ao redor de 29%, caiu, ho­
je, para cerca de 25%, dando origem às exportações. 
Mas a sua colocação é correta. O Plano Emergencial 
obedeceu à seguinte esquematização. Havendo a possibi­
lidade de a indústria automobilística substituir a frota 
nova rápidamente, em termos econômicos para o País, 
imaginamos a renovação do automóvel. Em primeiro lu­
gar, substituindo a gasolina, porque ainda não temos 
condições de substituir o diesel integralmente a curto 
prazo. A substituição economicamente viável do diesel só 
será possível dentro de 3 a 4 anos, visto que não teremos 
áicool para atender a todos, e a melhor utilização do ál­
cool, em termos, hoje, de balanço energético é nos moto­
res do ciclo Otto, portanto, nos automóveis. Se reduzir­
mos efetivamente a gasolina, V. Exa. perguntará: "Vai 
sobrar?" Poderá não sobrar tanta gasolina, se utilizar-
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mos um esquema de craqueamento diferente. O Japão , 
por exemplo , retira apenas 12% de gasolina do barril de 
petróleo. 

O Sr. Deputado Adhemar de Barros Filho - 12% 
de gasolina? 

O Sr. Mario Garnero- Sim. O restante é utilizado 
no diesel e , principalmente , no combustível. Então, há 
condição de se reduzir. V. Exa. pode verificar que a re­
dução de 75 % a que vamos chegar é fração de gasolina 
constante no tempo, a partir desses 20 bilhões de litros 
de álcool. Daria cerca de 10 a 12% de produção e consu­
mo de gasolina. Quanto aos demais protocolos, V. Exa. 
colocou muito bem sua preocupação , pois só haverá re­
dução se conseguirmos baixar pelo menos 2 das 3 colu­
nas de combustível extraído do petróleo. O esforço 
concentrar-se-ia mais sobre a coluna de gasolina e a do 
óleo combustível, preservando o diesel , que ainda apre­
senta dificuldades de substituição , como frisei anterior­
mente. O Protocolo na área do óleo combustível , já assi­
nado pela indústria de cimento deverá representar 70% a 
menos de consumo, em 1985. De consumo projetado pa­
ra aquele ano. Se V. Exa. considerar que a indústria ci­
menteira tem, hoje , consumo de 23 % do total do óleo 
combustível craqueado do barril de petróleo, a economia 
prevista será significativa . A ela se somará parte da in­
dústria petroquímica, da indústria de vidro , cerâmica, 
papel , celulose e outras, que vão também substituir o 
óleo combustível , seja por carvão vegetal , seja por carvão 
mineral ou , mais tarde , pela gaseificação. Se aceito pelo 
Governo o plano de produzir 20 bilhões de litros de ál­
cool , nós chegaríamos em 1985 a consumo elevado do 
diesel e a uma coluna pequena de gasolina e de óleo com­
bustível , lançando as bases do nosso segundo grande es­
forço, depois de 1985, quando, então poderíamos usar o 
álcool no diesel utilizando o diferencial produtivo. Ou se­
ja, quando a produção de álcool tivesse atingido a 30 bi­
lhões de litros. Poderíamos até entrar na substituição do 
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diesel por óleos vegetais. Foi oportuna a pergunta de V. 
Exa. por ajudar a esclarecer melhor o tema. Poderia, 
sem essas explicações, ficar a impressão de que não se 
previu tal balanceamento entre os três tipos de com­
bustível. 

O Sr. Deputado Adhemar de Barros Filho- Muito 
obrigado. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas)- Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Lustosa . 

O Sr. Deputado Paulo Lustosa - Sr. Presidente, 
Dr. Mario Garnero, em primeiro lugar, eu quero 
parabenizá-lo pela exposição bastante objetiva. Na expo­
sição de V. Sa. algumas ilações deixam-nos assim com 
certa perplexidade. Inicialmente, o problema energético 
criou para o País , hoje, o que se pode chamar a sua prin­
cipal limitação, em termos de expansão econômica. Ge­
rou seu estrangulamento externo, já que ele foi responsá­
vel pela triplicação da dívida externa, criando embaraços 
de toda natureza, inclusive com responsabilidade muito 
grande pelo próprio processo inflacionário brasileiro, ou­
tra questão rélevantíssima. Apesar disso , verifica-se ou­
tra coisa. Pela palestra de V. Sa. nós podemos chegar 
quase praticamente à auto-suficiência energética, em 
1985. E , pelos cálculos feitos por V. Sa. com a produção 
de carvão, com a produção de petróleo e a produção de 
álcool poderíamos ter cerca de 70 o/o do consumo atendi­
dos por essas fontes nacionais. E com um detalhe: V. Sa. 
não considerou , ainda, a possibilidade do processo dera­
cionalização do uso do próprio combustível , no momen­
to, e a transferência de cargas do sistema de transportes, 
transporte de massa e uma série de outras coisas que, 
praticamente, deixam-nos assim com a idéia de que po­
deríamos objetivamente chegar à auto-suficiência ener­
gética em 1985. Ainda mais que não há problemas sé­
rios, dramáticos em relação à tecnologia nem à distribui­
ção de derivados , desses substitutivos, à medida que pos­
sa ser plenamente adotada uma política de regionaliza-
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ção. O grande problema estaria no óleo combustível , 
mas com 80% do setor industrial localizado no Centro­
Sul do País, não haveria maiores problemas, sendo aten­
didas as demais áreas através do carvão vegetal. Portan­
to , o País tem fontes energéticas que podem bem substi­
tuir o petróleo. Persiste, porém, um problema dramático 
para ser resolvido , e , na verdade, não há, pelo menos não 
se tem conhecimento, a Nação não tem conhecimento de 
um programa emergencial relacionado com a questão 
energética. Até hoje nunca foi dado a conhecer ao País 
um programa que impusesse até restrições, em termos de 
quantitativo importado de petróleo, forçando determina­
das medidas de racionalização, alteração das colunas de 
craqueamento, racionalização dos transportes , através 
de um programa hierarquizado de prioridades, de distri­
buição dos derivados para áreas que pudessem compro­
meter seriamente o crescimento nacional. Então, não há 
um programa emergencial. Até agora , pelo menos, não 
se o conhece ainda. Eu espero que a Comissão Nacional 
de Energia traga essa definiç'ão a nível nacional , porque 
a pressão sobre o balanço de pagamentos este ano conti­
nuará na mesma magnitude da do ano passado e tenderá 
a intensificar-se na proporção em que estão ocorrendo as 
alterações de preço, de maneira totalmente inesperada. 
Então, minha indagação a V. Sa. seria, primeiro, por 
que ainda não foi definido, efetivamente, um programa 
emergencial que impusesse até restrição na aquisição de 
petróleo, de óleo cru no exterior, o que forçaria uma 
política de garantia de preços do álcool e de outros subs­
titutivos . Inclusive, há uma colocação feita pelo deputa­
do Vasco Neto, no sentido de que no Brasil , no momen­
to , não se está analisando o problema do custo de opor­
tunidade. Esta diferença de custo privado do álcool e da 
gasolina não tem sentido, na medida em que o País des­
perdiça 700 bilhões de cruzeiros em incentivos e 
subsídios, sem nenhum resultado, quando tais incentivos 
e subsídios poderiam ser direcionados para o equaciona-
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menta de problemas dessa natureza. Então, a primeira 
pergunta é relacionada com isto. Onde está o programa 
emergencial de racionalização do uso de combustíveis, 
de restrição, inclusive das importações, em função do 
quadro dificílimo do balanço de pagamentos do País? E 
a segunda indagação: a não-definição de metas mais 
agressivas, a não-definição de propostas mais objetivas 
deriva de quê? Incompetência ou falta de credibilidade 
dos agentes responsáveis pela política energética do País, 
diante do setor privado? Realmente qual seria a limita­
ção? Essa situação leva a própria Nação brasileira a uma 
perplexidade muito grande. De um lado, uma crise dra­
mática; de outro, alternativas profundamente abertas, 
bastante otimistas de superação do problema. E a per­
gunta fica no ar: por que não se resolve? Até que ponto 
há uma definição objetiva disto? Estas são as duas colo­
cações que queria fazer a V. Sa. 

O Sr. Mario Garnero - Obrigado, deputado Paulo 
Lustosa. Acho que V. Exa. tocou nos pontos que estão 
sendo objeto, agora, de discussão a nível da Comissão. 
Está claro que o programa emergencial apresentado pela 
iniciativa privada não é completo. Trata-se de início, re­
forçado, aliás, pelo projeto formulado pelo Ministério 
das Minas e Energia, cujo alcance e profundidade tor­
nam o nosso até tímido. Quanto à ação governamental, 
na área do álcool , por exemplo, as precauções adotadas 
têm sua razão de ser. Os membros do Governo talvez 
queiram estar um pouco mais seguros da resposta do se­
tor privado à meta dos 20 bilhões de litros/ ano, até 1985. 
No setor hidrelétrico e no de petróleo, as linhas gerais de 
ação estão traçadas para o futuro. V. Ex a. levantou um 
ponto importante, que é o da conservação de energia. É 
bom lembrar sempre que 1 cruzeiro economizado na 
conservação de energia representa , pelo menos, 2 cruzei­
ros não aplicados em qualquer outra área. Acho que um 
programa de conservação de energia pode dar ao País, 
no mínimo, lOo/o de redução do seu consumo global, pa-
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ra 1985. Por fim, acredito que, se até àquele ano não 
atingirmos a independência total, estaremos próximos de 
algo suportável para o País. Não sei se respondi bem a V. 
Ex a. 

O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas)- Com a 
palavra o último orador, deputado Cláudio Strassburger. 

O Sr. Deputado Cláudio Strassburger- Srs. presi­
dentes das Comissões de Energia e de Economia, empre­
sário Mario Garnero, em primeiro lugar eu gostaria de 
parabenizar o empresário Mario Garnero pela exposição 
que fez e pelo debate. Acredito , Dr. Mario , que V. Sa. 
cobriu plenamente a área toda e, portanto, tomo a liber­
dade de fazer-lhe uma pergunta, mais um pedido de es­
clarecimento, um tanto fora do tema central , e que diz 
respeito ao meu Estado, o Rio Grande do Sul. V. Sa. 
abordou muito bem o fato de que já existe estrutura de 
plantio de cana em quase todo o Brasil , exceção , talvez , 
do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 
Mas nós sabemos perfeitamente que o álcool pode ser ex­
traído de outros vegetais , como seja, a mandioca, entre 
outros produtos.E é exatamente com relação a isso que 
eu gostaria de lhe fazer uma pergunta. Tendo acompa­
nhado seu trabalho à frente da ANF A VEA , sua lideran­
ça no Brasilinvest, portanto, conhecendo os empresários 
do exterior, mas, principalmente todos os empresários 
do Brasil , e também dado o conhecimento e o relaciona­
mento que V. Sa. tem nos órgãos governamentais, minha 
pergunta fundamenta-se no seguinte: por que a ausência 
ou quase inexistência de projetos do Proálcool no Rio 
Grande do Sul? Deve-se isso à matéria-prima? Por exem­
plo, sabemos que a cana-de-açúcar tem problemas cli­
máticos. Ou deve-se isso ao Governo, ao empresariado 
ou a ambos, ou a todos? 

O Sr. Mario Garnero - Muito obrigado, deputado 
Cláudio Strassburger, pela sua pergunta e suas palavras. 
Acho que o Proálcool - e nós chegamos a conversar um 
pouco sobre isso -, deve ser ampliado - e o está sendo 
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agora -, para outras fontes que estão já ao alcance da 
mão. Uma delas, claramente é a madeira. Creio que, por 
meio de zoneamento bem executado , nós possamos ter 
não apenas a locaEzação de usinas do Proálcool no Rio 
Grande do Sul, como também programa assemelhado, 
de elevada rentabilidade, fundamentado na exploração 
do sorgo sacarídeo. O sorgo sacarídeo já está, hoje, em 
condições de poder atender à própria cultura com fim es­
pecífico de produzir álcool carburante. Desconheço as 
condições técnicas da cana-de-açúcar para plantio no 
Rio Grande do Sul, mas acredito que este Estado tem to­
das as possibilidades de ser grande produtor de sorgo sa­
carídeo, matéria-prima de alta qualidade para a geração 
de álcool. Acredito ser muito importante que o Proálcool 
evite concentrar-se nas grandes unidades, e aí o Rio 
Grande do Sul , com sua histórica tradição agrícola , deve 
partir para implementar processo de aproveitamento de 
terras com fins de produção de álcool, em médias destila­
rias instaladas próximas das regiões produtoras de sorgo, 
cujo grão seria utilizado , parte como ração e parte como 
fonte energética. O Proálcool não deve deixar nenhum 
Estado do Brasil fora de seus benefícios. 

O Sr. Deputado Cláudio Strassburger - Estão fal­
tando só os projetos do Rio Grande do Sul. Parece que é 
um dos únicos Estados que não têm nenhum projeto 
aprovado. 

O Sr. Mario Garnero- Acho que aí, nobre deputa­
do , a sua liderança na área empresarial seria muito im­
portante para motivar o próprio empresariado gaúcho. 
Nós estamos muito presos à idéia de que o Proálcool re­
pousa exclusivamente na cana-de-açúcar. Há Estados, 
como o Piauí, por exemplo, que podem se transformar 
em grandes produtores de álcool de madeira. Outros Es­
tados dispõem de outras fontes alternativas. O sorgo sa­
carídeo seria a grande alternativa para o Rio Grande do 
Sul na área de produção de álcool carburante. 

O Sr. Deputado Cláudio Strassburger- Obrigado. 
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O Sr. Presidente (Deputado Jorge Vargas) - Não 
havendo mais nenhum orador inscrito , vamos encerrar a 
nossa reunião, devendo, antes , fazer não só um agradeci­
mento ao Dr. Mario Garnero, pelos ensinamentos que 
aqui trouxe de sua experiência empresarial, como tam­
bém fazer uma consideração da experiência que obtive­
mos dos inúmeros empresários que aqui compareceram. 
Chegamos a conclusão bastante aproximada de que real­
mente é preciso que se viabilize, por todos os meios, a 
participação do empresariado privado na produção de 
'álcool e, principalmente, que, dentro do programa cha­
mado de desburocratização, seja realmente desburocra­
tizado o crédito com a finalidade energética, para a pro­
dução de energia. Porque o que observamos é que esses 
projetos energéticos baseados no álcool, de que falaram 
vários colegas, têm de passar por dois ministérios , al­
guns levam até um ano para ser aprovados - tudo isso 
com grande prejuízo para a Nação. Não se tem levado em 
conta que o Brasil, desde Tomé de Souza, tem o 
know-how do álcool, da produção de açúcar. Esta, tal­
vez , fosse a forma mais viável para resolver o problema 
do Interior, através das minidestilarias, para que se evi­
tassem os gastos com transporte. Também com relação 
ao álcool de madeira, não se falou nas possibilidades de 
aproveitamento das piores terras para reflorestamento, 
porque, se assim fosse feito , as boas terras ficariam dis­
poníveis, não só para a cana-de-açúcar, como para os ce­
reais que viessem ajudar o País a equilibrar o seu balanço 
de pagamentos, através da exportação de produtos da 
agricultura. Assim , temos de agradecer a presença, entre 
nós , do empresário realista que está dando a sua contri­
buição ao Governo para resolver o problema energético . 
Gostaria de dizer também que esta Casa política sempre 
recebeu, com a maior satisfação, todos os empresários, 
todos os homens de ação e inteligentes, interessados na 
solução dos vários problemas brasileiros, porque, modes­
tamente, entendemos que esta Casa tem de ser o foro de 
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debate de todos os nossos problemas, que exigem a parti­
cipação de todos. Assim, em nome do deputado Harry 
Sauer, Presidente da Comissão de Economia, Indústria e 
Comércio, e em nome da Comissão de Minas e Energia, 
agradecemos a presença do Dr. Mario Garnero, 
desejando-lhe que, na Comissão Nacional de Energia, le­
ve sua experiência no sentido de desburocratizar, não só 
a ação daquela Comissão , mas também o crédito, para 
que a iniciativa privada possa cumprir sua missão de 
produzir álcool para atender às necessidades energéticas 
do Brasil. Muito obrigado, Dr. G arnero. 
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UMA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 





UMA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 

Apesar de sua extrema clareza a proposta para a 
imediata substituição da gasolina por álcool carburante 
recebeu e continua a receber reparos diversos. Dois tipos 
básicos de críticas fazem-se ouvir sobre o tema. A pri­
meira, e a mais renitente delas, consiste do argumento de 
que representaria um desperdício o uso do álcool, um 
carburante nobre, para mover carros de passageiros, em 
vez de alimentar motores de caminhões e ônibus. 

O segundo tipo apóia-se no injustificado temor de 
que o Brasil se transforme num imenso canavial, como 
decorrência do significativo aumento do plantio de 
matéria-prima para fins carburantes. 

Eu creio que persiste certo mal-entendido em torno 
dos dois assuntos , inspirado talvez em conclusões 
apriorísticas , sem o exame cauteloso requerido pela ma­
téria. No caso da escolha dos carros de passageiros para 
uso pioneiro do álcool, a prioridade conferida pelo Go­
verno é uma determinante lógica irretorquível, em razão 
de dois fatores centrais: 

a) o Brasil já detém tecnologia para uso imediato do ál­
cool nos automóveis e utilitários, mas não desenvolveu 
totalmente, ainda, para utilização em ônibus e cami-
nhões; · 

b) o Brasil precisa desencadear o processo de substitui­
ção em larga escala de petróleo, seja por razões econô-
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micas, seja por motivos psicossociais, além de políti­
cos, na expressão ampla do termo. 

Com efeito, as discussões travadas nesse campo ti­
nham resultado paralisante, e se não se chegasse a uma 
rápida definição da política de combustível alternativo 
corríamos o risco de ver passar mais alguns meses sem 
qualquer solução a respeito. A postergação era inad­
missível, principalmente porque, às razões de natureza 
econômica juntaram-se, na época, considerações estraté­
gicas vinculadas à própria segurança nacional e suscita­
das pelo agravamento do panorama internacional. O 
mesmo quadro de incerteza continua válido e faz perti­
nente a indagação: o que faremos se a situação mundial 
se deteriorar a ponto de provocar um bloqueio absoluto e 
demorado do suprimento de petróleo? 

O desencadeamento imediato do processo de substi­
tuição apresenta , pois , além de outras vantagens, a con­
veniência estratégica de dotar o Brasil de um mínimo de 
potencial de mobilidade física , configurada pelo álcool 
carburante. Tivéssemos nós condições de escolha, em ba­
ses paritárias de racionalidade, eficiência e continuida­
de , do tipo de transporte a primeiro utilizar o com­
bustível alternativo, é óbvio que optaríamos pelos cami­
nhões e ônibus, que cumprem tarefas econômicas e aten­
dem melhor ao social. Verificada essa impossibilidade a 
curto prazo, por motivos tecnológicos mais adiante expli­
citados, acelerou-se o início do processo através dos car­
ros de passageiros, numa programação escalonada que 
atende, por sua vez , a uma esquematização cujo objetivo 
é reformular o sistema de craqueamento das refinarias 
brasileiras. A reformulação, sugerida no documento dos 
empresários e já aprovada pela Comissão Nacional de 
Energia, tem como justificativa central a necessidade de 
adequar os esquemas de refino de petróleo ao atual perfil 
e às tendências de consumo do mercado, reduzindo a 
oferta (a ser substituída progressivamente pelo álcool) , e 
elevando a disponibilidade do diesel até que sejam supe-
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· rados os obstáculos tecnológicos para produção de um 
carburante brasileiro alternativo. 

Os estudos realizados pela PETROBRÁS serviram 
como suporte técnico da recomendação feita pela Comis­
são Nacional de Energia, e neles a empresa destaca tam­
bém o fato de que a modificação do refino permitirá 
maior flexibilidade nas compras de petróleo ao exterior , 
com conseqüente economia de divisas, porquanto os pe­
tróleos mais pesados custam menos e podem ser encon­
trados em número mais diversificado de países fornece­
dores. 

De fato , a PETROBRÁS vinha já executando um 
programa de alteração na estrutura de refino , em decor­
rência da alteração do perfil de consumo brasileiro. Até 
1974, as refinarias nacionais eram dotadas de unidades 
de processo de craqueamento catalítico fluido (Unidade 
FCC) implantadas exatamente para suprir a concen­
tração da demanda por derivados leves , principalmente 
gasolina automotiva. A crise do petróleo, caracterizada, 
entre outros fatores , pelas dificuldades da escolha de 
crus adequados, provocou o aumento da procura de deri­
vados médios , principalmente óleo diesel, requerendo, 
assim, a modificação dos esquemas de refino. 

O quadro I mostra como se dividiu o processamento 
de petróleos nas refinarias da PETROBRÁS , a partir da 
crise do óleo, er.':iuanto o quadro 11 reflete o comporta­
mento da demand;; em período mais abrangente: 

QUADRO I 

PETROLEOS PROCESSADOS NA PETROBRÁS - o/o 

ANO 74 75 76 77 78 
Petróleos Leves 74 ,0 71,2 59,5 58,8 49 ,6 
Petróleos Médios 8, 4 13,7 18,6 18,5 31,0 
Petróleos Pesados 17,6 15, 1 21 ,9 22 ,7 19 ,4 

Fon te: Petrobrás 
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QUADROU 

CONSUMO DE DERIVADOS 

ANO 69 , 70 71 72 73 74 75 76 77 7.8 
Leves 32, 7 34,1 33,4 36,0 36,0 34,9 33,8 31 ,7 30,2 30,4 
Médios 26 ,0 26,6 26,1 26,5 26 ,1 26,6 28,0 29 ,4 30,7 30,0 

Fonte- Petrobrás 

O aspecto mais importante nos trabalhos de modifi­
cação das refinarias que a PETROBRÁS está executan­
do, com base nas recomendações da Comissão Nacional 
de Energia, é a sua preocupação em abranger, equacio­
nando e projetando as curvas de consumo do mercado, o 
mais crítico dos períodos na área de combustível , o qual 
vai de 1980 a 1985. 

Com efeito, a empresa deverá reduzir de 26,4%, ho­
je, para 23,5% , em 1985, o volume de refino de petróleos 
leves (gasolina na predominância), e aumentar de 32,2% 
para 40,0% a liberação de petróleos médios (óleo diesel 
na maioria), em igual período. Está estimada também, 
nesses seis anos, a redução do refino de petróleos pesados 
(óleo combustível) de 34,2% para 30,0%, em decorrên­
cia de programas de conservação de energia e do uso de 
fontes alternativas, como o carvão vegetal e o carvão mi­
neral. 

Os quadros III e IV indicam as estimativas formula­
das pela empresa: 

QUADRO 111 

PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DA 
ESTRUTURA DO MERCADO - % 

1980 1981 1982 1983 1984 f985 
GLP 7, 2 7,4 7, 7 7,9 8,7 . 9,7 

Leves 26,4 25 ,2 24,0 22,7 21 ,3 19,3 
Médios 32,2 33,4 35,3 37,4 39,0 41 ,3 

l-pesados 34,2 34,0 33 ,0 32,0 31 ,0 29,7 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte- Petrobrás 
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QUADRO IV 

PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DA 
ESTRUTURA DE PRODUÇÃO- % 

1980 1981 1982 1983 1984 1985 
GLP 7,2 7,4 6,5 6,5 6,5 6,5 

Leves 26,4 25,2 24 ,0 24 ,1 22 ,5 23 ,5 
Médios 32,2 33,4 35 ,3 37,4 40 ,0 40,0 
Pesados 34,2 34,0 34 ,2 32,0 31 ,0 30,0 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte- Petrobras 

Como se depreende da atenta leitura das projeções 
dos quadros 111 e IV, é na coluna do óleo diesel que se 
concentra o grande problema do combustível no Brasil, 
quer em termos do crescente volume necessário ao aten­
dimento da frota nacional, quer em termos da rápida 
aplicação de programas alternativos de substituição. 
Sem querer negligenciar a seriedade da estrutura de con­
sumo dos outros dois tipos principais de petróleo reque­
ridos pelo mercado, está no equacionamento da questão 
do diesel o caminho através do qual conseguiremos dimi­
nuir o enorme ônus das importações de petróleo, ou ao 
menos manter, em 1985, os níveis atuais das compras, a 
despeito do crescimento da frota de caminhões e ônibus e 
da própria expansão da economia nacional como um to­
do. 

Torna-se difícil, assim, compreender as razões dos 
ataques conferidos à decisão do Presidente Figueiredo, 
após a aprovação da Comissão Nacional de Energia, de 
promover o início do programa de substituição do petró­
leo por combustível carburante brasileiro, aliás, o pri­
meiro em larga escala que se executa no mundo. O valio­
so trabalho- de inestimável valor mesmo-, desenvol­
vido pelo Centro Tecnológico de Aeronáutica e Secreta­
ria de Tecnologia Industrial, do MIC, no campo dos mo­
tores a explosão a gasolina assegurou ao Brasil a van­
guarda tecnológica que respalda a opção feita pelo Go­
verno. Não podíamos esperar que a tecnologia na área do 
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diesel alcançasse o ponto de viabilidade e confiabilidade 
requeridas por um programa de tal envergadura, para o 
iniciarmos. Alguns dos tipos de petróleo deviam ser ata­
cados, e a escolha da gasolina constitui a opção natural , 
a mais realista; politicamente, a única de eficácia tecno­
lógica comprovada, até aqui , e a de melhor potencial 
econômico-social. 

De fato , já no primeiro ano (1980) de produção de 
veículos movidos exclusivamente a álcool , o Brasil deverá 
economizar cerca de 400 milhões de litros de gasolina. A 
economia passará, em 1981 , para 900 milhões de litros , 
chegando a 1 ,S bilhão de lit ros , no ano seguinte - eta­
pas que se encontram contempladas no Protocolo firma­
do entre a ANFAVEA e o Governo Federal (Ver texto in­
tegral do Protocolo ao final deste capítulo). 

A gasolina excedente poderá ser utilizada como mis­
tura ao diesel , permitindo, pois , a liberação de certo vo­
lume desse combustível , que , por sua vez , poderá servir 
para outros fins, como emprego na petroquímica, ou 
eventualmente para exportação com objetivos de levanta­
mento de divisas cambiais ou de troca por crus pesados, 
estes daqui por diante mais ajustados à estrutura de refi­
no da PETROBRÁS. 

Analisando, agora, o segundo tipo de crítica à deci­
são governamental de dinamizar o Proálcool e desenca­
dear o processo substitutivo do petróleo por álcool - o 
"risco" de o Brasil vir a se transformar em imenso cana­
vial - , identifico como primeiro fator negativo o pessi­
mismo que tal posicionamento encerra. Um pessimismo 
improcedente que torna ainda mais infundado o pre­
sumível risco. 

O Brasil dispõe de imensas terras agricultáveis , ain­
da não exploradas ou insuficientemente exploradas, que 
poderão abrigar culturas de matérias-primas carburan­
tes, sem necessidade de configurar monocultura ou de 
sufocar outras lavouras já existentes. Ê inegável que em 
períodos de euforia por certos produtos ocorre uma "cor-
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rida" centralizadora, provocando excessiva concentração 
de plantio da cultura da moda, ou seja, no produto de 
maior aceitação em dado momento, de preços compensa­
dores e de escoamento garantido. Acontece, porém, que 
o "rush" verificado tem uma duração limitada, inclusive 
pelos mecanismos de concorrência que se estabelecem a 
seguir, obrigando a uma seleção, digamos, natural entre 
os que continuarão no processo produtivo daquele deter­
minado produto. 

Há dois precedentes clássicos que devem ajudar a 
consciência crítica nacional na resistência aos temores 
apriorístiCos que ora se manifestam em relação ao au­
mento da área plantada de cana-de-açúcar e de outras 
lavouras produtoras de combustível alternativo. O pri­
meiro , é o café, o segundo, a soja. 

No caso do café, as restrições incidiram com tal for­
ça inibidora das atividades de plantio, que o Brasil per­
deu a liderança exportadora mundial para a Colômbia. 
Em relação à soja, a Argentina se aproxima já do volume 
da produção brasileira , inicialmente objeto dos temores 
da "sojificação" generalizada da agricultura dos Estados 
do Sul, e, mais tarde , da política restritiva oficial, "im­
pressionada" com a expansão da cultura dessa legumi­
nosa , expansão alardeada com sabor apocalíptico pelos 
vigias do crescimento do Brasil. .. 

É preciso, imprescindível até , que o mesmo não 
ocorra com o Programa Nacional do Álcool. Coinciden­
temente , as restrições feitas antes ao café e à soja têm ori­
gem , agora, nos mesmos círculos de pensamento. Uma 
postura crítica é sempre desejável , pois ajuda na identifi­
cação de deficiências que os organismos e pessoas envol­
vidas talvez ignorem , ou para as quais ainda não tenham 
dado a devida atenção. Diferencia-se, porém, a postura 
crítica consciente da atitude premeditada, da condena­
ção afobada, movidas pelo impulso da rejeição automáti­
ca, de fundo meramente ideológico. 

Ao ser lançado , o Proálcool previa uma produção de 
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cerca de 3 bilhões de litros de álcool carburante que 
iriam requerer a ocupação estimada de 1,5 milhão de 
hectares. A crise do petróleo determinou o aumento das 
metas de produção, que passaram para 10,7 bilhões de 
litros, a serem atingidos até 1985, significando a ocupa­
ção presumida de cerca de 4 milhões de hectares de ter­
ra. Apesar de o incremento relativo de utilização de ter­
ras ser representativo, na comparação entre as duas me­
tas, as proporções ainda ficavam bastante reduzidas na 
relação mais ampla com a área agricultável do território 
brasileiro. No entanto, os "temores" quanto aos "imen­
sos canaviais" prosseguiram, chegando a seu clímax 
quando propusemos o aumento das metas de produção 
de álcool combustível para 20 bilhões de litros, no decur­
so da atual década (Ver, ao final deste capítulo, docu­
mento entregue ao Ministro da Indústria e do Comércio, 
Dr. João Camilo Penna, por ocasião do Seminário de 
Avaliação do Proálcool, promovido pelo MIC e realizado 
em Brasília nos dias 23/24-11-1979). Esse documento foi 
subscrito por dezenas de entidades agrícolas e indus­
triais, cuja relação se encontra adiante. 

A meta dos 20 bilhões de litros no correr da década 
está justificada também por outros fatores econômicos e 
sociais que não apenas os ligados à economia de com­
bustível. O que o Brasil está implementando é uma ver­
dadeira revolução industrial , melhor dizendo, agroin­
dustrial, criando as bases necessárias ao seu desenvolvi­
mento, hoje e no futuro. Assim como as grandes ocupa­
ções de terras , com o plantio maciço de cereais e grãos , 
foram os avalistas do crescimento dos Estados Unidos , 
assegurando-lhes o suporte da expansão industrial, é 
também na agricultura que se encontra a resposta para 
os nossos , ainda, sérios problemas estruturais. 

Para que isso ocorra, todavia , é preciso primeiro 
produzir, mais e mais. Verifica-se aqui , porém, o estra­
nho fenômeno do combate a algo que mal começou. 
Ataca-se um pretenso inimigo apenas com imaginação, 
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suposições, com projeções que podem perfeitamente não 
se concretizar. No caso do Proálcool, o processo atendeu 
a ciclos diversos. Iniciou-se com a execração dos "adver­
sários" do Programa, logo rotulados de antinacionalis­
tas, aos quais se atribuiu seu atraso e sua estagnação. A 
etapa posterior, comprovada a mitologia inerente a tais 
ataques, consistiu das "advertências" sobre o controle e 
domínio do Programa. Agora, as manobras visam - es­
tas, sim -, a dificultar o Proálcool em sua própria base, 
a agricultura. 

Não é somente no plano conceitual e lógico que a 
mistificação em torno das ameaças do Proálcool prescin­
de de substância. Em termos práticos e mensuráveis é 
que fica ainda mais comprovada a sua fragilidade. O al­
cance das metas do Programa vai requerer a ocupação e 
plantio de cerca de 4 milhões de hectares de matéria­
prima energética, principalmente cana-de-açúcar, até 
1985, contra uma área cultivada de 25 milhões de hecta­
res destinados à produção de alimentos básicos e de pro­
dutos de exportação, de acordo com estimativas para o 
mesmo período. Embora essas dimensões não compor­
tem comparações, em termos de suas finalidades e obje­
tivos, está claro que a área reservada a alimentos será 
sempre superior ao espaço estabelecido para a cana-de­
açúcar. É preciso considerar também o aspecto ecológico 
da questão: a cana-de-açúcar é cultura que não se presta 
a qualquer tipo de terra. Mesmo admitindo-se que a "fe­
bre do álcool" induza os agricultores a mudar suas la­
vouras, há bloqueios naturais a essa mudança. 

Outro ponto importante é o zoneamento agrícola 
nacional, que vai fixar, nitidamente, as regiões propícias 
ao plantio de culturas energéticas, sobre as quais será 
exercido controle, menos de natureza física, e mais de 
cunho financeiro e fiscal. De fato , não haverá incentivos 
agrícolas para substituição de lavouras alimentares por 
culturas de canaviais, e a ocorrência de eventuais casos 
dessa natureza correrá à conta da iniciativa própria do 
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agricultor, sendo somente seus, portanto, os riscos ine­
rentes. 

Outro instrumento eficaz para complementar o pa­
pel revolucionário do Proálcool é a vinculação de seus 
projetos específicos a esquemas de plantio de alimentos. 
O Governo deve ficar atento para a oportunidade de au­
mentar as áreas de culturas básicas, fazendo reservar, 
nos projetos do Programa, parcelas de terra destinadas à 
produção de alimentos, seja sob a forma de ocupação de 
faixas intermediárias das lavouras de cana, seja sob a 
forma de plantios rotativos nos próprios canaviais, após 
o corte e a colheita. Na pior das hipóteses , deve assegurar 
à comunidade de trabalhadores do projeto condições e 
meios de produzir no próprio local os seus alimentos, evi­
tando dispêndios no comércio da região , ou eliminando a 
necessidade de pagar suas alimentações. 

Parece utópico querer solucionar o gigantesco pro­
blema agrícola mediante expedientes tão simples. Mais 
utópico ainda talvez seja pensar que uma esquematiza­
ção dessa natureza venha a ter aplicação prática e conti­
nuada num país onde a improvisação acaba prevalecen­
do. A respeito disso, permito-me afirmar que é preciso 
acabar com a tentação de só nos dedicarmos a problemas 
de magnitude, e de só aceitarmos formulações comple­
xas, difíceis, fantasiosas, como se o simples não pudesse 
ser bom, útil, eficaz. 

PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL 
ESTIMATIVAS DO INCREM ENTO DA PRODUÇÃO DO ÃLCOOL 

(CAPACIDADE INSTALADA ANTER IOR AO PROGRAMA MAIS PROPOSTAS ENQUADRADAS) 

SITUAÇÃO DAS DESTILARIAS 
ANTERIO· PROPOSTAS TOTAL VARIAÇÃO 

REGIÃO RES AO PRO ENQUADRA (C) C! A GRAMA(A) DA S (8) 
lnc i- lnci · lnci · 

10° dênc ia lO" dência lO" dência % 
% "7o % 

CENTRO/ SUL 75 1.0 83 2.995.2 ó5 J. 74h.2 h X J9X.X 
NORTE/ NORDESTE 152 .6 17 l.b \ 2. 4 35 1.7b:dl .12 \ .05ó.ft 
BRASIL 903.ó IOU 4.ó07.ó 100 5. 511.2 ! IM! 5 10.0 

FON I E . CCNAL 19.1/. l <J 
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PROGRAMA NAC IONAL DO ÁLCOOL 
PROPOSTAS ENQUADRADAS 

CAPACIDADE INVESTI· 
NÚMERO MENTOS 

LOCALIZAÇÃO DE DEPROD . CRI 106 
ADICIONAL PROPOSTAS (106 L/ SAFRA) (PREÇOS 

CORRENT.) 

REG IÃO NORTE/ NORDESTE 
AMAZONAS 2 48.0 416 . 1 
ALAGOAS 34 69 1.2 5 .346.6 
BAHIA 3 107.8 1.455.5 
CEARÁ 5 84 .2 629. 1 
MARANHÃO 2 6 1.2 726 .6 
PARÁ I 21.3 212.8 
PERNAMBUCO 22 254 .5 1.477. 6 
PARAÍBA 9 144 .6 1.028.5 
PIAUÍ 2 98 ,9 1.114,8 
RIO GRANDE DO NORTE 4 66,5 522.3 
SERG IPE 3 34 .2 373.3 

SUBTOTAL 87 1.612,4 13.303 ,2 

REGIÃO CENTRO / SUL 
ESPIRITO SANTO 3 58,9 552.9 
GOIÁS 7 161,6 I . 766.3 
MINAS GERA IS 16 340.6 2.353.5 
MATO GROSSO 2 58,5 235.8 
MATO GROSSO DO SUL 7 185,4 1.31 7,6 
PARANÁ 13 228. 1 1.889.0 
RIO DE JANEIRO 15 222 .5 1.254. 3 
SÃO PAULO 95 1.635. 5 7.6 11.2 
SANTA CATARINA 3 104.1 527.8 

SU BTOTAL 161 2.995,2 17.508,4 
BRASIL 248 4.607 ,6 30.811,6 

FONTE: CENA L em 19. 11. 79 

-
PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL 

DESTILARIAS ENQUADRADAS, POR REG IÃO, 
TIPO DE CAPACIDADE AD ICIONAL DE PRODUÇÃO 

ANEXAS AUTÚNOMAS TOTAL 
REGIÃO . 

NÚMERO CAPACIDADE NÚMERO CAPACIDADE NÚMERO CAPACIDADE 
(106 L/SAFRA) (106 L/SAFRA) (106 L/ SAFRA) 

NO RTE/ NORDESTE 55 770.6 32 84 1. 8 87 1.612.4 
CENTRO/ SUL 94 1.4 14. 7 67 1.580.5 161 2.995.2 
BRAS IL 149 2. 185.3 99 2.422 .3 248 4.607.6 

FON1 E. CENA L 19. 1 I. 79 
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MI NISTaRIO DA INDÚST RIA E DO COMa RCIO 
SECRETARIA GERAL 

COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL DO ÁLCOOL 

SITUAÇÃO DOS PROJETOS 

Enquadrados 
Apresenlados aos Agentes Financeiros 
Aprovados pelos Agentes Financeiros 
Contraiados pelos Agentes Financeiros 
Com Dese mbolso pe los Agentes Financeiros 
Refina nciados pelo Ba nco Central 

FONTES: CENA L - Pos1çlo em 19. I I . 79 
BA CEN - Posiçlfoem .11 . 10.79 

NÚ MERO DE 
PROJETOS 

248 
212 
152 
144 
142 
129 

CAPACIDADE INVESTI-

DE MENTOS 

PRODUÇÃO (PROPRIOS + 
ADICIONAL F INANCIA· 

( t06 L/SAFRA) MENTOS) 
(CrS t06) 

4.607.6 30.8 11.6 
3. 754.7 25.837.2 
2.250. 7 15. 226.1 
2.379.6 14 . 128.0 
2.340.9 13.845.2 
2. 042 .3 11. 280.3 

OBSERVA(' Á O: a) Setor lndustriB / e Agrícola referente ao quadro de propost.1 cnquíJdradíJ no PROÃLCOOI... 
b) Valor já desembolsado: Cr$ 8 .920.6 10 . 900.00 
c) Va lor liberado pelo BA CEN: Cri 7. 196.447. 200.00 
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F INANCIA-
MENTOS 
(CrS 106) 

24.059.5(a) 
19.952.3 
11.337.8 
10.438.3 
10. 196.8(b) 
8 .200.2 



- BRASI'LIA 

A~ arrancada ~ravencer 
o desafio energético. 

esta data histórica foi assinado 
.1m protocolo enm: o governo e a 
indústria au tomobilistica 
brasileira. 

Mas este protocolo significa 
Jquê) 

A palavra protocolo quer dizer 
'ormalidade, cqimô nia ou regisuo 
:ie ato público. _: 

Porém, mais do que o signifi­
:ado da palavra , o importante é o 
;ignificado deste ato pata o Brasil . 

Ele representa , na verdade , 
Jma revolução tecnolóEica de 
:epercussão mundial . 

Com esta assinatura, o Brasil 
:stá adotando uma medida 
:o ncreta pata reduzir sua depen­
:iência do petróleo importado. 
:0:, o q ue é melho r,o país estará em 
:ondições de, no fucuro, exportar 
J seu pró prio combusúvel , o álcoo l 
J rasileiro, juntamente com o nosso 
:atro nacio nal pata o grande 
:nercado exrenor. 
J u seja, mais divisas pata favore ­
:er nossa balança comercial. 

Esta assinatura histórica prevê 
:jue a indústria au tomobilistica 

brasileira d everá produzir 250 mil 
veículos movidos a álcool em 1980, 
300 mil em 8 1, 350 mil em 82. 
E confere rambém uma prioridade 
ao uso do álcool aos ô nibus , 
caminhões e máquinas agrícolas. 

· Esses 250 mil veículos movidos 
a álcool não serão, como muita 
gem e pode pensar, o ferecidos 
unediatamente ao público. 

Eles serão absorvidos inicial­
mente pelas froras governamentais, 
pelas sociedades de economia mista, 
pelas empresas públicas, pelas 
froras e pelos proprietários de táxis e, 
depois, aí sim, pelos particulares. 
No princípio também , os veículos 
movidos a álcool serão 
comercializados a~enas no Paraná, 
São Paulo, Rio de)aneuo, Mmas 
Gerais, D istrito Federal e Escadas 
do Nordeste . 

Isso em virrude da maio r 
disponibilidade de álcool nessas 
áreas. 

Além do significado histó rico 
da assina tura deste protocolo, há 
um ou tro ponto a ser lembrado: 
cad a vez que a frota crescer em 

número de veículos movidos a 
álcool, estaremos não só depen­
dendo cada vez m enos do petróleo 
importado, como também 
tranquilizando o motorista 
de veículo movido a gasolina. 

E pata quem pensa que os 
demaJS veículos foram esquecidos , 
um aviso : dentro em pou co um 
novo protocolo, quer dizer, um 
outro ato histórico será assinado . 
N ele se prevê a produção de 
motores a álcool para equipar 
caminhões, ônibus e máquinas 
agrícolas, com uma grande prio­
ndade pata o transpone coletivo. 

Neste 19 desetembro , 
o Governo e a indústria 
au tomobilística engataram a 
marcha e deram a grande 
arrancada pata ajudar a resolver 
o problem a energé tico do Brasil . 

.i 
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VOLKSWAGEN DO BRASIL .A. 

MERCEDES-BENZ DO BRASIL S. A. 

FORD BRAS IL S. A. 

SAAB-SCAN IA DO BRASIL S. A. 

GENERAL MOTORS DO BRASIL S. A. 

F IAT AUTO MOVE IS S. A. 

F IAT DIESEL DO BRASIL S. A .. 

CHRYSLER MOTORS DO BRASIL LTDA. 

TOYOTA DO BRASIL S.A. 

PUMA INDÚSTRIA DE VEI CU LOS S. A. 

GURGEL S. A. IND. E COM. DE VEÍCULOS 

membersof 

ANFAVEA 
Brazilian AS&Ociation of Automotive Manufacturers 

amwunce the signing of 

A PARTICIPATING PROTOCOL AGREEMENT 
for 

THE BRAZILIAN ALCOHOL P ROGRAM 
(PI'()-A!cohol) 

On September1 9th, inthe presence ofBraziHan PresidentJoâo Figueiredo, a Protoool 
Agreement between I ndustry and Govemment was signed ata special ceremony at 
Brasilia's Presidential Palace. This agreement represents the world's ftrst mlljor 
commitment by an automotive industry to produce 100'1:> aloohol (ethanol) vehicles on 
a regular basis. 

The Alcohol Program is pan. of Brazil's plan for us ing renewable encrgy 
w urces and is SUI>J)Qrted by the agricuttural and industrial sectors ofthe nation. 

The plan foresees Brazilian cthyl aloohol production reaching lO. 7 million cubic 
meters by 1985. 

Tot.a.l production for thc year ending December S i , 1979, by the Brazilian automo­
tive ind ustry will be ncarly 1.1 million vehidcs, of wh ich I IO.(KN} a re des tined for 
export. 

The commitment for production. dwing the fU'St three years of up to 

900,000 ALCOHOL-FUELED VEHICLES 
was developed following a suggestion rrom Brarilian private businessmen, rubse­
quently approved by lhe National Energy Commission on September li. 

The main point.s ofthe agreement are: 
I . Beginning January I , 1980 Braril's automotive industry will produce 100% alcohoJ.. 
fueled vehicles as rollows: 

1980 • 250,000 \'Chicles 
1981 • 300,000 \'eh icles 
1982 . 350,000 \'eh icles 

2. The Brarilian govemment will guarantee Lhe supply of alcohol-fuel for these 
vehicles in the main service st.ations or Rio de Janeiro, São Paulo and other ttates 
where the vehicles will be authoriz.ed for aale. 
3. In addition the automotive industry will assist in adapting some gasoline.fueled 
vehicles already built lo 1()()"l, alcoho].fueled \•ehicles according to the following 
time-table: 

1980 · 80,000 ndapta tions 
1981 • 90,000 aduptations 
1982 • 100,000 ad upt utions 

8rasilia,Septem/)er, I979 

IANFAVEA I 
Avenida lndian6poli1, 496, Sio Paulo, SP 

Tele~: (01 1)22823 

Bruil 

~ 
TOYOTA 

} 

Fac>símile reduzido do anUncio " tombstone'' que a ANFAVEA { 
veiculou em grandes }ornais dos Estados Unidos, da Europa 
e do Japão, promovendo o acordo de fabricação de vetculos 
dentro do Programa Proálcool. 



PROTOCOLO INDÚSTRIA/GOVERNO 

Protocolo que entre si ajustam os Ministérios 
da Indústria e do Comércio, das Minas e Ener­
gia e dos Transportes, e a Associação N acionai 
dos Fabricantes de Veículos Automotores, ob­
jetivando a produção de veículos automotores 
movidos integralmente a álcool. 

O Ministério da Indústria e do Comércio, represen­
tado pelo Ministro de Estado João Camilo Penna, o Mi­
nistério das Minas e Energia, representado pelo Ministro 
de Estado Cesar Cals de Oliveira Filho, o Ministério dos 
Transportes, representado pelo Ministro de Estado Eli­
seu Resende, e os fabricantes de veículos automotivos es­
tabelecidos no País, através da Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA), re­
presentada pelo seu Presidente, Dr. Mário Garnero, com 
a interveniência da Comissão N acionai de Energia, re­
presentada pelo Vice-Presidente da República, Dr. An­
tonio Aureliano Chaves de Mendonça, seu Presidente; 

CONSIDERANDO a determinação do Senhor Pre­
sidente da República, João Baptista de Oliveira Figueire­
do , no sentido de se buscar uma total convergência de es­
forços para o equacionamento e a solução do desafio 
energético com que se depara o País; 

CONSIDERANDO a firme disposição dos empresá­
rios de múltiplos setores da economia nacional, em espe-
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cial da indústria automobilística, de responder positiva­
mente a esse chamamento; 

CONSIDERANDO ser do interesse do País a con­
tenção da importação do petróleo e seus derivados; 

CONSIDERANDO que, dentre as alternativas ao 
petróleo destaca-se o álcool etílico, o qual, a par de cons­
tituir uma fonte energética renovável , pode ser obtido a 
partir de tecnologia e recursos nacionais; 

CONSIDERANDO que o governo garantirá a pro­
dução e a distribuição de álcool etílico, em quantidades 
suficientes e com padrão de qualidade necessário , para 
os usuários de veículos movidos inteiramente a álcool; 

CONSIDERANDO que a utilização do álcool em 
veículos constitui aplicação já em estado desenvolvido; 

CONSIDERANDO, portanto, que o emprego do ál­
cool como combustível automotivo representa valioso 
instrumento para se alcançar a pretendida contenção da 
importação do petróleo e de seus derivados; 

CONSIDERANDO haver um limite técnico de 20 o/o 
para a mistura do álcool à gasolina; 

CONSIDERANDO que o Governo adotou a decisão 
de um programa de álcool etílico que visa a uma produ­
ção de 10,7 milhões de m3 em 1985, dos quais 9,2 mi­
lhões de m3 para fins carburantes; 

CONSIDERANDO, conseqüentemente, ser impera­
tivo que a frota automobilística brasileira esteja apta a 
utilizar o álcool reservado para o seu uso e que as instala­
ções de abastecimento tenham condições de bem atender 
a essa frota; 

RESOLVEM formalizar o presente Protocolo, para 
produção de veículos automotores movidos integralmen­
te a álcool , estabelecendo que: 

1 - A partir de 1º de janeiro de 1980 a indústria auto­
mobilística brasileira iniciará a produção em série 
de veículos movidos integralmente a álcool. 

2 - A produção de veículos movidos integralme~te a ál-
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cool pela indústria automobilística será, em cada 
ano de: 

1980- até 250.000 veículos 
1981- até 300.000 veículos 
1982- até 350.000 veículos 

2.1 - Dentro das possibilidades do mercado e da 
viabilização técnico-econômica de sua utiliza­
ção, terão prioridade de produção os veículos 
de transporte coletivo de passageiros, de carga 
e máquinas agrícolas . 

2.2 - A disj:ribuição da produção autorizada será 
feita pelà ANF A VEA às suas filiadas, conside­
rados os aspectos pertinentes à certificação pe­
lo MIC, bem como à capacidade de produção 
e participação projetada no mercado, dentro 
das cotas semestralmente ajustadas em reu­
nião conjunta da ANFAVEA e do MIC. 

3 - A tecnologia utilizada pela indústria automobilísti­
ca para a produção de veículos movidos a álcool hi­
dratado não acarretará nenhum ônus ao País em 
termos de divisas. 

4 - A indústria automobilística, através das montado­
ras e do Instituto Nacional de Tecnologia Automo­
bilística - INTECA , se compromete a desenvolver 
o melhor esforço no campo tecnológico, de forma a 
obter redução, até 1985, de 20o/o no consumo es­
pecífico dos motores a álcool produzidos para os di­
versos usos e modelos. 

5 - A comercialização de veículos novos , produzidos pe­
la indústria automobilística para uso exclusivo de 
álcool, far-se-á, no primeiro semestre de 1980, nos 
Estados do Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Mi­
nas Gerais , Distrito Federal e do Nordeste do P aís e 
será expandida, gradualmente, dentro de cronogra-
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ma de desenvolvimento do sistema de distribuição 
previamente definido pelo Ministério das Minas e 
Energia, através do CNP. 

5.1 - O Conselho N acionai do Petróleo e o I nsti tu to 
do Açúcar e do Ãlcool , em articulação com a 
ANF A VEA e com órgão de classe dos produto­
res de álcool de cada região, estabelecerão, no 
prazo de 3 (três) meses , o cronograma de ade­
quação do sistema de distribuição de álcool 
nas áreas indicadas. 

6 - Os novos veículos produzidos para uso exclusivo de 
álcool serão identificados pelas indústrias de acordo 
com sistemática a ser estabelecida pelo MME atra­
vés do CNP, MIC e MT. 

7 - Terão prioridade para aquisição de veículos movi­
dos a álcool hidratado os órgãos de Governo, as so­
ciedades de economia mista, as empresas públicas, 
os proprietários de táxis , as indústrias e agricultores 
envolvidos nas diferentes etapas da produção de ál­
cool , bem como outros veículos , prestadores de ser­
viços de interesse coletivo. 

8 - A indústria automotiva assegurará aos veículos a ál­
cool hidratado garantia em prazo e abrangência 
iguais àquelas oferecidas aos veículos a gasolina, as­
sim como serviços de manutenção prestados através 
da rede de oficinas autorizadas. 

9 - Os órgãos competentes do Governo assegurarão o 
fornecimento do álcool necessário ao atendimento 
dos veículos equipados com motores a álcool nas 
áreas indicadas. 

10 - O preço máximo do álcool (etanol) hidratado ao 
consumidor será estabelecido em níveis de equiva­
lência energética com a gasolina comum. 

11 - Os Ministérios da Indústria e do Comércio e das Mi­
nas e Energia diligenciarão para que, enquanto rte-
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cessários , sejam mantidos ou ampliados os atuais 
dispositivos de estímulo à comercialização de veícu­
los movidos a álcool , relativamente a veículos asse­
melhados dotados de motores a gasolina . 

12 - Os números definidos neste Protocolo poderão ser 
revistos em reuniões semestrais, convocadas pelo 
MIC, em função das disponibilidades de álcool , mu­
danças no plano de regionalização , variação do con­
sumo médio de combustível e volume de conversões. 

13 - O presente PROTOCOLO terá vigência até o dia 31 
de dezembro de 1982. 

Brasília, 19 de setembro de 1979 

Dr. Antônio Aureliano Chaves de Mendonça 
Vice-Presidente da República 

e Presidente da Comissão Nacional de Energia 

João Camilo Penna 
Ministério da Indústria e do Comércio 

César Cals de Oliveira Filho 
Ministério das Minas e Energia 

Eliseu Resende 
Ministério dos Transportes 

Mário G arnero 
Associação N acionai dos Fabricantes de 

Veículos Automotores 

SEMINÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PROÁLCOOL 
DOCUMENTO DA CLASSE EMPRESARIAL 

As metas do Proálcool precisam ser revistas. 
Os resultados alcançados até aqui nos animam a sugerir: 
20 bilhões de litros, no decorrer da década de 80; 
30 bilhões de litros, no curso da década de 90. 
Para atingir as metas sugeridas acima, é necessária , mais 
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do que nunca, a conjugação de esforços do Governo e da 
Iniciativa Privada. 
Com tal objetivo, formulamos as seguintes sugestões: 

DE NATUREZA INSTITUCIONAL 

1º) Unificação do comando do Programa Nacional do 
Álcool , e fortalecimento do Conselho N acionai do Ál­
cool, sob a presidência do Ministro da Indústria e do 
Comércio . O Conselho deve ter poderes também exe­
cutivos, além das atuais funções normativas, a serem 
exercidos por seu Secretário-Executivo. 

2º) Ratificação do papel do Instituto do Açúcar e do Ál­
cool , da Secretaria de Tecnologia Industrial, do Con­
selho de Desenvolvimento Industriaf (e do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal , quando se 
tratar do caso do álcool de madeira) na aprovação 
técnica dos projetos, bem assim no acompanhamento 
de sua implementação. 

3º) Definição do zoneamento das regiões produtoras pe­
lo Ministério da Agricultura, em articulação com os 
demais organismos oficiais, seja a nível federal seja a 
nível estadual, garantindo a continuidade de crescen­
te produção de alimentos. 

4º) Reestudo das normas que regem a distribuição do ál­
cool energético, visando ao seu pronto escoamento e 
a assegurar a ampla participação do setor privado na 
matéria, inclusive no âmbito regional. 

Sº) Fixação de normas e diretrizes sobre a participação 
de capitais externos no setor industrial do Programa, 
as quais devem levar em conta, previamente, dois 
princípios centrais: 
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a) os empreendimentos de iniciativa exclusiva de ca­
pitais externos não podem ser beneficiados com 
os incentivos previstos no Programa Nacional do 
Álcool. 



b ) os empreendimentos nacionais associados a capitais 
externos terão maioria e controle brasileiros, e devem 
ser dirigidos por brasileiros, e em nenhum caso a 
participação poderá exceder a 49% do capital votan­
te. 
Em ambos os casos, a participação externa se res­
tringirá à área industrial do Programa. 

DE NATUREZA FINANCEIRA 

1 º) Ratificação, pelo Governo, da instituição financeira 
oficial a quem caberá gerir os recursos financeiros do 
Programa, e acompanhar a atuação dos seus agentes 
financeiros. 

l.A. Assegurada a atuação dos bancos oficiais de 
crédito estaduais de desenvolvimento, o Gover­
no deverá garantir igualmente a participação de 
bancos privados no Programa, na qualidade de 
agentes financeiros. 

2º) Os bancos privados, mediante "dei credere", repas­
sariam recursos do Proálcool e financiariam com re­
cursos próprios e de terceiros a complementação dos 
recursos postos à disposição pelo Governo. 

2.A. Deve ser estendida aos bancos da rede privada 
prerrogativa da análise dos projetos, sob o pris­
ma da viabilidade econômico-financeira. 

3º) Garantia de financiamento de lOO o/o aos pequenos 
produtores, como forma de garantir sua permanente 
participação no Programa, hoje ameaçado por pro­
blemas de descapitalização. 

3.A. Reformulação da Resolução 547, do Banco 
Central. 

163 



Como se sabe, o limite de financiamento em 
até 80o/o, imposto por esta Resolução aos fi­
nanciamentos dos projetos, confere tratamento 
uniforme a todas as regiões produtoras, dei­
xando de levar em conta as especificidades de 
áreas, além do fator de produtividade diferen­
ciada. Faz-se necessária também distinção en­
tre os fortes empreendedores e as pequenas e 
médias empresas. 

4º) Fixação de política consistente de preços para o ál­
cool, reajustados periodicamente com base no custo 
da matéria-prima e apoiados nos cálculos dos demais 
custos pertinentes. O lucro deve ser instrumento efi­
caz de estímulo aos produtores, compensando o capi­
tal alocado e garantindo o seu retorno. 

Sº) Para efeito de garantia de financiamento, a terra de­
ve ser avaliada por seu potencial de produtividade. 

6º) Deve ser incentivado o ingresso de novos empreende­
dores no Programa, entre os quais os bancos priva­
dos e companhias de seguros, além de outros investi­
dores institucionais, impedidos por normas do Banco 
Central de participarem como sócios de projetos do 
Proálcool. 

DENATUREZADAPRODUÇÃO 
1º) Criação de pólos específicos de produção em novas 

fronteiras agrícolas. 
2º) Distribuir a produção de álcool por todo o País, esti­

mulando a incorporação de terras agricultáveis de 
baixo custo, em zonas tradicionais ou em novas 
áreas. 

3º) Revogação da Resolução do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico (EM-10), que restringe a expansão 
de capacidade de esmagamento nas destilarias liga­
das às usinas de açúcar em até 30o/o de sua capacida­
de de moagem para produção de álcool direto. 

164 



4!?) Aumento da produção de mudas qualificadas, com 
vistas a assegurar continuidade das culturas e a ofer­
ta da matéria-prima. 

5!?) Novos procedimentos agrícolas devem ser estimula­
dos, visando ao aumento da produtividade. É o caso, 
por exemplo, da irrigação. 

6!?) Aceleração dos estudos e definição do papel das mi­
cro e minidestilarias no Programa, ainda hoje objeto 
de controvérsia. Reconhecendo-se, de antemão, a 
função social desses pequenos e médios empreendi­
mentos, é preciso evitar julgamentos apriorísticos em 
torno do valor de iniciativas que venham a ser adota­
das pelos agricultores, reunidos ou não em 
cooperativas de plantadores de cana. 

DE NATUREZA INDUSTRIAL 
1!?) Concessão de benefícios equiparados ao Programa de 

Exportações (Decreto-Lei n!? 1335/ 74) às vendas dos 
equipamentos destinados à produção de álcool. 

2!?) Eliminada a capacidade ociosa das indústrias já ins­
taladas , deve ser estimulada a implantação de novos 
empreendimentos no ramo, tendo em vista também a 
possibilidade de exportação de tais equipamentos pa­
ra mercados internacionais. 

DE NATUREZA SOCIAL 
1!?) Implantação de destilarias que reúnam, sob forma 

associativa, produtores de matéria-prima energética. 

l.A. No tocante às sociedades que venham a ser for­
madas por plantadores de cana, deve-se consi­
derar a capacidade ociosa das destilarias ane­
xas e autônomas existentes na área. 

2!?) Execução de programas de colonização em áreas do 
Cerrado, da Amazônia e dos vales úmidos e irrigáveis 
do Nordeste. 
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3º) Intensificação de programas de formação de mão-de­
obra de nível médio (estágio técnico e gerencial) , me­
diante convênios entre organismos públicos (Ministé­
rios da Agricultura, da Educação e do Trabalho) e 
entidades privadas, como o SENAI e SENAC. A pre­
paração deve ser estendida também ao nível supe­
rior, para a formação de executivos de empreendi­
mentos do Programa. 

Brasília 23-24/ 11 I 79 

166 



ENTIDADES QUE COLABORARAM E 
DERAM O SEU APOIO AO DOCUMENTO 
DE ANÁLISE DO PROÃLCOOL 
NOVEMBRO /1979 

FLÁVIO DA COSTA BRITTO, Presidente 
Confederação Nacional da Agricultura 

RENATO TICOULAT FILHO, Presidente 
Sociedade Rural Brasileira 

JAMIL JANINI, Presidente em Exercício 
Sociedade Rural do Paraná 

JOSÉ PAPA JUNIOR, Presidente 
Federação do Comércio do Estado de São Paulo 

THEOBALDO DE NIGRIS, Presidente 
FIESP- Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

FÁBIO DE SALLES MEIRELLES, Presidente 
Federação da Agricultura do Estado de São Pàulo 

ROBERTO KONDER BORNHAUSEN, Presidente 
FEBRABAN- Federação Brasileira das Associações de Bancos 

MARCOS V ANDREZEM, Presidente 
Federação da Agricultura do Estado de Santa Catarina 

OSWALDO MORITZ, Presidente 
Federação das Associações Comerciais e Industriais de Santa Catarina 
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PROÃLCOOL: UMA VISÃO SOCIAL 

Creio não incorrer em exagero ao afirmar que o 
Proálcool , como o mais importante dos programas ener­
géticos alternativos, deve e tem de comportar uma visão 
global da sociedade brasileira, porquanto sua execução 
implicará modificações de vulto na área industrial, no se­
tor agrícola, no ramo tecnológico, o que equivale a in­
fluenciar, de alguma maneira, a estrutura social e econô­
mica. Essa é uma premissa que devemos ter em conta 
sempre na formulação e execução dos projetos do Pro­
grama, a fim de que a influência em potencial embutida 
nele favoreça o conjunto da sociedade e cumpra um pa­
pel positivo, especialmente nos capítulos da distribuição 
de renda e da promoção da justiça social nas áreas ru­
rais. 

A conceituação de que chamamos de visão social do 
Proálcool abrange a fixação e execução de diretrizes de 
apoio e estímulo aos pequenos e médios produtores para 
que participem do Programa em bases idênticas de trata­
mento reservado aos grandes empreendedores. Compor­
ta igualmente a aplicação de normas e princípios de jus­
tiça social aos trabalhadores e suas famílias, pondo-os 
sob amparo e proteção da legislação vigente, ou de ou­
tros instrumentos legais que a nova situação vier a reque-
rer. 

Estou convencido de que o comportamento empre­
sarial e a ação pública fundados nessa perspectiva 
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humano-social constitui pressuposto do êxito do Progra­
ma, representando igualmente o único meio seguro de 
evitarmos a deterioração das relações sociais nas regiões 
onde se implementarão projetos do Proálcool. 

De um ponto de vista econômico, a participação ­
dos pequenos e médios produtores, além de justa, paten­
teia uma decisão política inteligente na medida em que 
agrega ao mercado segmentos ativos de prodn~ã~ e de 
consumo, permitindo a mais rápida difusão do hábito do 
uso do álcool como combustível. Encerra ainda a vanta­
gem de evitar a monopolização ou a excessiva centraliza­
ção das fontes produtoras de combustível alternativo, sa­
bidamente detentoras de maior mobilidade reivindicató­
ria, exercendo ainda um papel relocalizador das ativida­
des agrícolas, sem o vício da formação de núcleos próspe­
ros isolados, em detrimento do avanço regional global­
mente. 

Em plano político-econômico mais amplo, a presença 
dos produtores de médio e pequeno portes traz em si o 
potencial de ajudar a liberar as atividades produtivas, re­
duzindo o nível de tutela ou controle estatal, exercendo o 
papel didático de apontar ao agricultor o caminho do ris­
co empreendedor, com suas vantagens, que são muitas, e 
suas desvantagens, que têm o exato limite determinado 
pela eficiência e produtividade. 

Sem pretender estender as considerações em torno 
da importância do papel dos pequenos e médios produto­
res no processo agrícola geral, e particularmente nos pro­
jetos vinculados ao Proálcool, lembraríamos, por fim, a 
necessidade de fortalecer, pela via econômica, a estrutu­
ra de relações políticas a nível dos municípios, diante dos 
governos estaduais e do Governo Federal. Com efeito, o 
que se verifica, hoje , no Brasil é um estágio de fragilida­
de generalizada das unidades políticas municipais, limi­
tadas no campo econômico e carentes de recursos finan­
ceiros, situação que origina vínculos subalternos com a 
sede do Poder Estadual, quando não as obriga a posturas 
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de quase mendicância diante do Poder Federal. Eviden­
temente que a estrutura de poder nessa esfera tem raízes 
profundas no tempo, e não se modificarão de repente a 
partir da melhora do panorama econômico dos mu­
nicípios. De qualquer modo, é preciso semear o embrião 
de transformações que, por mais vagarosas que se apre­
sentem, contam sempre com o mérito de marcar o início 
de um processo, de fixar uma tendência. Da maneira co­
mo está - o que representa, de fato, o pior -, é que a 
ninguém interessa continuar. 

Duas alternativas principais podem ser colocadas 
perente a comunidade dos pequenos e médios agriculto­
res, no caso de sua participação no Programa N acionai 
do Álcool. A primeira, é a exploração de minidestilarias, 
quer para alimentar suas propriedades com combustível 
nativo, reduzindo, pois, seus custos operacionais, quer 
com o propósito de liberar excedentes ao mercado consu­
midor direto, mediante venda à organização distribuido­
ra local ou regional. Há quem argumente contrél essa li­
nha de atuação, antepondo inconveniências que vão des­
de a impossibilidade de controle governamental sobre o 
montante do combustível produzido- dada a dispersão 
física das propriedades e a pulverização das fontes pro­
dutoras ____;_, até a inviabilidade dos empreendimentos, em 
razão da inexistência de economias de escala. 

Em relação à alegada falta de controle, nada mais 
positivo que ela não possa ou tenha obstáculos para ser 
exercida, exatamente por configurar um exemplo de co­
mo não fazer andar um programa de tão vital impOrtân­
cia, com aguda dependência da iniciativa própria de pes­
soas ou grupos. Na medida do avanço da interferência do 
Estado, tenderá a haver uma retração natural do impul-· 
so de investir e de arriscar, sentimento particularmente 
acentuado nas zonas rurais. O que talvez se deva fazer, 
unicamente, no âmbito oficial , é o cadastramento simpli­
ficado dessas fontes produtoras, com finalidades de 
acompanhamento e de demonstração estatística, ficando 
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o cumprimento das obrigações com o Fisco vinculado à 
legislação normal vigente. 

Quanto à pretensa inviabilidade, a argumentação 
nesse sentido apóia-se apenas em demonstrações teór-i­
cas, formuladas com base em custos fixos e operacionais 
estimados, sem comprovação prática. Contrariando a te­
se, existem os exemplos das dezenas de pequenas usinas 
alcooleiras em operação no Brasil , além de estudos tam­
bém teóricos que reforçam a factibilidade e a conveniên­
cia de sua implementação no âmbito do Proálcool. Entre 
esses estudos, o mais conhecido e aprofundado é o do 
Professor Romeu Corsini , da Universidade de São Paulo. 
Em trabalho denominado "Plano das Mini-Usinas de Ál­
cool Hidratado" , o professor Corsini justifica a implan­
tação de miniusinas com um conjunto de considerações 
técnicas e econômicas, entre as quais destacamos: 
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- "economia de divisas , de dupla nature­
za , já que não se trata apenas de evitar a despe­
sa de importação mas também de produzir in­
ternamente uma riqueza de igual valor; 

- "atividade de produção em todo o terri­
tório nacional, prevendo-se a necessidade de 
cerca de 3.000 usinas, distribuídas conforme a 
demanda de combustível , Resultam duas van­
tagens: a) descentralização industrial em apoio 
à agricutura; b) distribuição da renda em todo 
o Brasil; 

- "possibilidade prática de redução dos 
custos de produção do álcool hidratado; 

- "ampliação da área agrícola do Brasil; 
- "criação e desenvolvimento de tecnolo-

gia nacional; 
- "possibilidade de produção de energia 

elétrica para distribuição local, mediante apro­
veitamento do excesso de bagaço que poderá 
movimentar um alternador de 50 a 100 kwa de 



energia elétrica, suficientes para abastecer uma 
vila de mais de 100 casas". 

De acordo, ainda , com o professor Corsini , "o estu­
do mais aprofundado do problema, com enfoque princi­
pal na técnica e na economia , indica como solução mais 
conveniente a fixação da capacidade em 20.000 li­
tros / dia , podendo uma tal unidade estar acoplada a uma 
propriedade agrícola média , capaz de ter uma gleba de 
cerca de 300 alqueires paulistas de cana-de-açúcar, ou 
área equivalente no caso de outra matéria-prima , sorgo 
ou mandioca" . 

Os estudos do Professor Romeu Corsini deixaram de 
contemplar, no entanto, outro tipo de proprietário 
agrícola que , no nosso entender, deve também participar 
do Programa. De fato , o universo de pequenos produto­
res dispõe de potencial considerável de fornecimento de 
álcool ao mercado , sob a forma de produção acumulada, 
contribuindo não apenas para o êxito do Programa a 
nível local e regional , mas também para implantar fontes 
de circulação de renda de fluxo permanente, assegurado 
pelo mercado cativo do álcool-combustível 

Esses pequenos agricultores poderiam operar em es­
cala familiar ou agrupados em cooperativas, unindo ter­
ras e força de trabalho, o que reforçaria sua posição no 
mercado em termos de colocação da produção e de cre­
denciamento junto a instituições bancárias, comércio de 
máquinas e insumos etc. 

Motivados pelo trabalho do Professor Corsini, resol­
vemos instituir um grupo de estudos sobre as perspecti­
vas da participação de minidestilarias no Proálcool, o 
qual chegou a resultados favoráveis , levando-nos , então , 
a encaminhar aos demais membros da Comissão Nacio­
nal de Energia sugestão de anteprojeto de 1lei fixando di­
retrizes sobre a matéria. Trata-se de proposição bastante 
simplificada, como convém ao tema - aliás , o esforço do 
Ministro Camilo Penna para desburocratizar o P'ro'gra-
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ma tem sortido efeitos animadores-, reduzido a poucos 
dispositivos mas que procura reproduzir o contexto em 
que poderiam se desenvolver com eficácia as atividades 
do pequeno e médio produtor. 

A proposição encaminhada à apreciação dos com­
panheiros da Comissão Nacional de Energia (Ver Texto 
Integral ao final deste capítulo), sugere, entre outras 
providências, a definição, para efeito de estímulos finan­
ceiros e de enquadramento nos objetivos do Proálcool , de 
uma minidestilaria como sepdo a unidade produtora de 
álcool combustível em volume que vai de 1.000 litros/ dia 
a 20.000 litros/ dia (aqui reside a complementação do 
trabalho do Professor Corsini, ampliando o universo par­
ticipatório). 

A filosofia do anteprojeto é liberalizante e visa a des­
centralizar as fontes produtoras e distribuidoras do ,ál­
cool, ajudando a fortalecer os municípios. Ê o caso, por 
exemplo, do artigo 49 , que estabelece que "o álcool car­
burante produzido pelas minidestilarias deverá ser distri­
buído, preferencialmente, na área dos municípios em 
que elas estiverem instaladas", e do artigo 59, precei­
tuando que "a venda aos consumidores do álcool carbu­
rante produzido pelas minidestilarias será feita através 
dos postos de venda das empresas distribuidoras autori­
zadas e, na falta destas , através de postos próprios ou de 
terceiros, cuja instalação as prefeituras municipais deve­
rão autorizar, observadas as normas de segurança vigen­
tes". 

INVESTIR NO HOMEM 
Mas é no humano-social que devemos concentrar 

nossas atenções, como suporte essencial das atividades 
econômicas propriamente ditas do Programa. Devemos 
evitar a todo custo o erro - histórico, no Brasil -, de 
desenvolver um programa novo e de tal abrangência sem 
fixar nitidamente as linhas de atuação social , sem deli­
mitar, com sentido duradouro, as tarefas e responsabili-
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dades pertinentes ao homem, ao trabalhador, às suas 
famílias. Do contrário, creio que estaremos desperdiçan­
do, afora ignorar o primado ético-cristão de nossa forma­
ção, a oportunidade ímpar de iniciar um processo valioso 
para levar o progresso ao campo. 

Nesse contexto, Governo e empresas devem, desde 
já, articularem-se com vistas a prontas respostas em tor­
no de pontos como: 

a ) volume de empregos a serem gerados, bem assim o 
nível de remuneração; 

b) as condições de trabalho do agricultor e de sua 
família; 

c) as relações comunitárias entre os grandes contingen­
tes de pessoal empregados nos projetos de plantio ou 
de produção; 

d) assistência médica e previdenciária dos trabalhado­
res; 

e) a garantia de reciclagem no trabalho, mediante opor­
tunidades de educação e treinamento. 

Esquematicamente, a política social vinculada ao 
Proálcool poderia ser implementada a partir do estudo 
de problemas previsíveis nas seguintes áreas, com a ado­
ção das providências pertinentes: 

EDUCAÇÃO 
a) treinamento de mão-de-obra a nível médio e superior, 

como forma de assegurar a continuidade do Progra­
ma. As previsões de demanda de pessoal especializado 
indicam a necessidade de milhares de profissionais 
para operar turbinas , caldeiras, moendas, tratores e 
outros implementas agrícolas, além de executivos pa­
ra gerenciar os projetos. Há que se considerar tam­
bém o fator produtividade/ homem , cuja obtenção a 
nível crescente exigirá melhor preparo e adestramen­
to. 

b) reciclagem de pessoal de nível superior, visando a sua 
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adaptação às novas metas do Programa, bem assim ao 
aperfeiçoamento de processos e métodos de produção. 
Fonte primacial: Ministérios do Trabalho, da Agri­
cultura e da Educação, mediante atuação articulada 
com entidades do setor privado: SESI, SENAC e ou­
tras. 
Fonte secundária: empresas detentoras de projetos, 
através de cursos próprios ministrados no local de tra­
balho. 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDENCIÁRIA 
Extensão das garantias e direitos da Legislação Tra­
balhista aos empregados em geral de projetos ligados 
ao Programa N acionai do Álcool. Essa extensão deve 
ter força de lei, com punição - bloqueio de recursos , 
retenção de renda, proibição de transação com fontes 
financeiras oficiais -, aos empreendimentos não 
cumpridores da legislação. 
A assistência abrangeria o titular da relação empre­
gatícia e seus dependentes. 
Fonte implementadora: Ministérios do Trabalho, da 
Indústria e do Comércio e da Previdência Social. 

SAÚDE 
Implantação de postos de saúde nas sedes dos proje­
tos. O Ministério da Indústria e do Comércio ficaria 
autorizado a incentivar as empresas a criar e a gerir 
seus próprios postos, na inexistência da unidade pú­
blica na área abrangida pelo projeto. 
Fonte implantadora: Ministérios da Saúde e da Previ­
dência Social. 

JUSTIÇA TRABALHISTA 
Criação de Varas de Justiça do Trabalho nas zonas al­
cooleiras com alta densidade de mão-de-obra. A sede 
caberia ao município que abrigasse maior contingente 
de trabalhadores , e sua jurisdição se estenderia até 
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aos limites geográficos fixados no zoneamento agríco­
la estabelecido pelos Ministérios da Agricultura e da 
Indústria e do Comércio. 
Fonte implantadora: Ministério do Trabalho, ouvidos 
os Ministérios da Indústria e do Comércio e da Agri­
cultura. 

NÚCLEOS COMUNITÁRIOS 
Criação de Núcleos Comunitários Integrados, dotados 
de conjuntos habitacionais, igreja, escola, centro de 
saúde, praça de esporte, unidade cultural. Reuniriam 
famílias de agricultores vinculados a projetos do Pro­
grama Nacional do Álcool , ou filiados a cooperativas 
de trabalhadores , gestores de minidestilarias ou de 
empreendimentos de maior porte. Seriam financiados 
pela Caixa Econômica Federal e Banco Nacional da 
Habitação em condições favoráveis , em terras devolu­
tas da União, dos Estados ou das prefeituras, localiza­
das preferentemente no raio de ação dos empreendi­
mentos . 
Fonte implantadora: Ministérios da Fazenda, do Inte­
rior, do Planejamento e da Educação. 
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ANTEPROJETO DE LEI 

Autoriza a montagem de minidestilarias para álcool destinado a fin s carbu­
rantes. 

ART.- 1º Ficam autorizados a montagem e o funcionamento , em todo o 
território nacional , de minidestilarias para. álcool destinado a 
fins carburantes. 

§ 19 Será de competência das prefeituras municipais nos termos do 
regulamento desta lei e respeitada a legislação vigente , a con­
cessão das autorizações. observado, no tocante à capacidade 
instalada , o limite necessário para o abastecimento dos veícu los 
licenciados nos respectivos municípios . considerada a frota cir­
culante global, independentemente do tipo de combustível uti­
lizado , mais uma reserva técnica de 50% (cinqüenta por cen­
to). 

§ 29 As autorizações poderão ser concedidas a pessoas fí sicas ou 
jurídicas, de atividade agrícola e/ ou industrial. 

§ 39 Deverá ser estimulada a constituição de cooperativas de produ­
tores. 

§ 49 As matérias-primas a serem ultilizadas na produção do á lcool 
carburante serão discriminadas no regulamento desta lei . 

§59 Mediante convênio entre as prefeituras municipais interessa­
das, poderão ser unificadas , para efeito de cá lcu lo da capacida­
de instalada , as frotas dos veícu los licenciados nos respectivos 
municípios. 

AR f. 2º Consideram-se minidestilarias, para os efeitos desta lei, as uni­
dades industriais capazes de produzir entre um mínimo de 
1.000 (hum mil) e um máximo de 20.000 (vinte mil) li tros de á l­
cool carburante por dia , observado o disposto nos parágrafos 
29 e J9 do ART. 49 desta lei . 

§ÚNICO A instalação de minidestilarias obedecerá aos padrões técnicos 
a serem estabelecidos no regulamento desta lei e seu funciona ­
mento ficará condicionado à prévia vistoria por parte das pre­
feituras municipais , diretamente , ou mediante convên io com 
qualquer ó rgão técnico, público ou privado. 
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ART. 3º O álcool carburante produzido pelas minidestilarias deverá 
obedecer aos padrões técnicos a serem estabelecidos no regula­
mento desta lei , de modo a que possam ser utilizados em moto­
res a explosão construídos ou adaptados para esse tipo de car­
burante. 

ART. 49 O álcool carburante produzido pelas minidestilarias deverá ser 
distribuído , preferencialmente, na área dos municípios em que 
elas estiverem instaladas e dos municípios que integrarem os 
convênios a que se refere o ART. J9 §59 desta lei , nela com­
preendidas as zonas urbana e rural. 

§ J9 O a rm azenamento , o manuseio e o transporte do álcool produ­
zido pelas minidestilarias obedecerão às normas a serem esta­
belecidas no regulamento desta lei. 

§ 29 Observado o limite estabelecido no ART. 29 desta lei , os exce­
dentes que se verificarem sobre as vendas , serão adquiridos pe­
lo órgão federal competente. 

§ 39 Mediante contratos de fornecimento com as empresas distri­
buidoras, as minidestilarias poderão exceder ao limite de pro­
dução estipulado no ART. 19 § 19 , desta lei, com a finalidade 
única de atendê- los. 

ART. 59 A venda ao~ consumidores , do álcool carburante pelas minides­
tilarias , será feita através dos postos de venda das empresas 
distribuidores autorizadas e, na falta destas , através de postos 
J?rÓprios ou de terceiros, cuja instalação as prefeituras munici­
pais deverão autorizar, observadas as normas de segurança vi­
gentes. 

ART. 69 Os preços de venda ao consumidor serão fixados pelo órgão 
competente , assegurada uma diferença a menor, de no mínimo 
30 o/o (trinta por cento) , sobre os preços vigentes para a gasolina 
comum. 

§ÚNICO O percentual da marge m de comercialização do álcool carbu ­
rante, nos postos de abastecimento será ajustado de forma a 
permitir em cruzeiros, a mesma rentabi lidade obtida na venda, 
em idêntico volume, da gasolina comum. 

ART. 79 O álcool produzido nas minidestilarias ficará isento, por um 
. período de 6 (seis) anos, dos tributos federais. 

ART. 8º As prefeituras municipais isentarão , por um período de 6 (seis) 
anos, as minidestilarias e os postos de venda, cuja instalação 
autorizarem , dos tributos municipais de sua competência sem 
prejuízo dos dem ais incentivos . 

ART. 9º Sem prejuízo do disposto nesta lei , continuam em vigor, naqui­
lo em que com ela não colidirem , as normas legais e regula­
mentos de execução do Programa Nacional do Álcool. 

ART. 109 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, devendo 
ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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O DIESEL BRASILEIRO 

A substituição do óleo diesel por um carburante al­
ternativo produzido internamente representa o grande 
gargalo do programa energético na área dos com­
bustíveis. De fato, não dispomos ainda de soluções efeti­
vas de curto prazo para o problema, embora as perspec­
tivas no futuro sejam animadoras, e credenciem o Brasil 
como o País executor do mais avançado esquema substi­
tutivo do diesel. 

As alternativas energéticas para motores diesel po­
dem ser assim resumidas , de acordo com o estudo "O 
Diesel e as Alterna ti v as Energéticas", elaborado pela As­
sociação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipa­
mentos e Associação Nacional dos Fabricantes de Veícu­
los Automotores: 

ALTERNATIVAS ENERGÉTICAS PARA MOTORES DIESEL 

Óleo diesel 

Álcool Aditivado 
Óleos Vegetais 
Alimentação dupla 

PARCIAL 

+ 

Gasolina básica 
.Álcool anidro 
Álcool hidratado 
(ou dupla alimentação) 
Óleos vegetais -

TOTAL 
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Na verdade, a versatilidade do motor diesel permite 
uma gama de alternativas bastante ampla para a substi­
tuição completa ou parcial dos derivados de petróleo, 
mas em qualquer dos casos as soluções demandam mais 
tempo, investimentos, pesquisas, experiências de labora­
tório e de campo, do que no caso dos motores de ciclo a 
gasolina, de produção ou conversão imediata, como o de­
monstram a fabricação e uso em série de automóveis. 

No caso do diesel, os problemas são de natureza es­
sencialmente técnica, apesar de se vincularem a obstácu­
los de cunho econômico ligados à produção em escala 
dos carburantes alternativos. Estudo realizado pelo en­
genheiro Augusto Cesar Saldiva de Aguiar resume os 
problemas técnicos na impossibilidade de evitar "as rea­
ções químicas processadas durante a combustão". Se­
gundo o engenheiro Aguiar, "como num motor de com­
bustão interna elas se dão no interior do motor, os sub­
produtos indesejáveis teriam de ser removidos durante a 
queima, o que é física e quimicamente impossível, resul­
tando daí que a única solução seria um pré-tratamento 
dos óleos que pudessem modificar, antes da queima, as 
características dos óleos que produzam qualquer subs­
tância nociva ao motor, exatamente como se faz durante 
a fabricação do diesel de petróleo". 

Exemplificando, ele assinala que "os depósitos de 
carbono formados no motor surgem porque, ao contrário 
do óleo diesel, os óleos vegetais contêm hidrocarbonetos 
insaturados, isto é, que apresentam duplas ou triplas li­
gações entre os carbonos". Essa situação, de acordo com 
seu estudo, torna "as temperaturas e pressões passíveis 
de se criar no motor insuficientes para evitar a formação 
de carbono em estado molecular. Além disso, para rom­
per as ligações duplas ou triplas seria necessário que 
houvesse uma hidrogenação, impossível de ser obtida du­
rante a queima sem causar outras transformações quími­
cas do óleo vegetal, aumentando o comprimento das mo-
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léculas e convertendo o combustível numa espécie de 
margarina, dentro do motor". 

Infelizmente, o debate em torno do assunto tem sido 
marcado por exagerado ufanismo e por uma expectativa 
desproporcional da contribuição , a curto prazo, do po­
tencial dos recursos naturais para a solução do proble­
ma. É inegável a boa fé dos que estão hoje a pleitear a 
imediata utilização de óleos vegetais nos caminhões e 
ônibus; seu patriotismo e preocupação em colaborar pa­
ra a melhora do quadro energético devem também ser 
realçados. Mas, acima de tudo, é imperativo assumir 
uma postura coerente com a realidade técnica e econômi­
ca que envolve a questão , e evitar posições apaixonadas 
que baixam o nível do debate , dificultando a união de es­
forços tão necessária. 

Talvez, animados pelos resultados de testes de labo­
ratório, há quem sugira, por exemplo, a produção de um 
tipo de motor especial para óleos vegetais. Um tipo de 
motor muito fácil de abrir e de limpar. A produção desse 
motor é tecnicamente possível , mas seus custos de fabri­
cação e, principalmente, de manutenção seriam onero­
sos, pois o veículo teria de passar por intervenções mecâ­
nicas, na melhor das hipotese , a cada 10 dias de uso , o 
que reduziria bastante sua capacidade operacional. 
Aqui, cabem duas perguntas que, a meu ver, são essen­
ciais para ajudar a fixar um posicionamento técnico­
ecnômico sobre a questão: admitida a hipótese de uma 
produção desses motores , o mercado a aceitaria pelo 
preço que seria possível oferecê-los? Qual a garantia de 
suprimento de óleos vegetais para alimentá-los normal e 
regularmente nos mais diversos pontos do País? 

O documento elaborado pela ABIMAQ/ ANFAVEA 
(citado acima) e apresentado à Secretaria da Indústria, 
Comércio, Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, 
chama já a atenção para a necessidade de se proceder a 
substituição parcial ou total do diesel sob observância de 
fatores econômicos, a fim de não anular a relação 
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benefício-custo e de não comprometer a estrutura rodo­
viária nacional. O documento considera o problema de 
um prisma da influência representada pela substituição, 
e destaca quatro aspectos: 

a) ÂMBITO INTERNACIONAL - Devemos ter um 
combustível que permita a circulação de veículos bra­
sileiros no exterior, bem como de veículos de países 
vizinhos no Brasil. "Também não devemos esquecer 
- assinala - , que a exportação de veículos requer 
execuções de motores para as condições existentes 
nos países importadores" . 

b) ÂMBITO NACIONAL - Entende-se por tal o com­
bustível posto à disposição de toda a área de distri­
buição existente. 

c) ÂMBITO REGIONAL- Pressupõe a disponibilida­
de de alternativas energéticas em determinada região, 
de acordo com suas características e potencialidades 
agrícolas. 

d) ÂMBITO RESTRITO - Conceituado pelo documen­
to como sendo a necessidade de utilização de com­
bustível alternativo por frotas cativas, "aspecto este 
- destaca - , de vital importância para os estudos de 
desenvolvimento das várias possibilidades de alterna­
tivas energéticas". 

Há ainda que considerar a definição do tipo ou tipos 
vegetais que darão origem ao diesel brasileiro, incentivar 
o seu plantio em escala e, com isso, garantir o suprimen­
to continuado do mercado. Considerando-se os chama­
dos rendimentos agrícolas - produção anual por hectare 
e seu balanço energético -, as plantas mais indicadas 
são o dendê, o amendoim , a soja, o girassol e a colza, to­
das ainda de produção insufiéiente, com exceção da soja, 
cujo papel na balança comercial e no abastecimento do­
méstico desaconselha, todavia, sua utilização como ele­
mento energético, a não ser que se incentive o plantio 
adicional para fins carburantes . 
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O número de variáveis incidindo sobre a questão re­
comenda uma atitude de prudência no desencadeamento 
do processo substitutivo do diesel, o que não deve signifi­
car acomodação. Em relação ao diesel, o programa subs­
titutivo poderia desenvolver-se de acordo com o seguinte 
esquema: 
a) continuação das pesquisas, em ação conjunta 

Governo-Empresas-Centros Técnicos, com a partici­
pação ativa da Petrobrás, cujos laboratórios são os 
mais e melhor aparelhados para essa tarefa; 

b) fixação de uma meta de mistura de óleos vegetais ao 
diesel, na proporção técnica recomendada de até 
30o/o, iniciando-se a partir da garantia de suprimento 
uniforme e invariável da mistura em todo o País ou 
nas regiões produtoras do tipo de óleo escolhido (o 
programa de substituição da gasolina começou assim, 
pela mistura de álcool à gasolina); 

c) produção em escala do aditivo para mistura ao álcool 
- álcool aditivado - e uso no diesel, atualmente em 
fase de experiência de campo pelas fábricas de auto­
veículos com bons resultados; 

d) criação de um programa permanente de apoio aos es­
forços substitutivos, nos mesmos moldes do Proálcool. 
Ao "Proóleo" - chamemo-lo assim -, incumbiria 
estabelecer as diretrizes gerais de produção e de utili­
zação de óleos vegetais carburantes, numa ação arti­
culada dos diversos Ministérios pertinentes, e em co­
laboração com a iniciativa privada. 

Foi pensando em sistematizar e dar um sentido prá­
tico e coordenado aos esforços na área do diesel, que a 
ABIMAQ e a ANFAVEA submeteram ao exame dos 
membros da Comissão Nacional de Energia proposta de 
protocolo a ser assinado entre o Governo e as duas enti­
dades, e no qual está fixado o balizamento das atividades 
de pesquisas, experimentos- tudo, enfim, que se refere 
à substituição futura do óleo diesel por um combustível 
alternativo brasileiro. 
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Esse protocolo, cujo texto integral se encontra no fi­
nal deste capítulo, significará o coroamento do programa 
de longo prazo que visa a assegurar autonomia ao Brasil 
no campo dos combustíveis com fins veiculares. 

PROTOCOLO DIESEL 
O Ministério da Indústria e do Comércio, represen­

tado pelo Ministro de Estado João Camilo Penna; O Mi­
nistério das Minas e Energia, representado pelo Ministro 
de Estado César Cals de Oliveira Filho; o Ministério dos 
Transportes, representado pelo Ministro de Estado Eli­
seu Resende; o Ministério da Agricultura, representado 
pelo Ministro de Estado Ângelo Amauri Stabile; e os fa­
bricantes de motores diesel, de máquinas agrícolas e de 
construção, de veículos automotores e tratores estabele­
cidos no país, através da Associação Brasileira da Indús­
tria de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ) e do Sin­
dicato Interestadual da Indústria de Máquinas (SINDI­
MAQ), representados pelo seu presidente, Dr. Einar Al­
berto Kok, da Associação Nacional dos Fabricantes de 
Veículos Automotores (ANFAVEA) e do Sindicato Na­
cional da Indústria de Tratores, Caminhões, Automóveis 
e Veículos Similares (SINFAVEA), rypresentados pelo 
seu Presidente, Dr. Mário Garnero, com a interveniência 
da Comissão Nacional de Energia, representada pelo 
Vice-Presidente da República, Dr. Antonio Aureliano 
Chaves de Mendonça, seu Presidente. 
CONSIDERANDO a determinação do Senhor Presiden­
te da República, João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
no sentido de se buscar uma total convergência de esfor­
ços para o equacionamento e a solução do desafio ener­
gético com que se depara o País; 
CONSIDERANDO a firme disposição dos empresários 
de múltiplos setores da economia nacional, em especial 
da indústria de motores do ciclo diesel de responder posi­
tivamente a esse chamamento; 
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CONSIDERANDO ser de interesse do País a contenção 
da importação do petróleo e seus derivados; 
CONSIDERANDO que, dentre as alternativas ao petró­
leo destacam-se o álcool etílico (etano!) e determinados. 
óleos vegetais , que a par de constituírem fontes energéti­
cas renováveis , podem ser obtidas a partir de tecnologia e 
recursos nacionais; 
CONSIDERANDO que, o protocolo assinado em 19 de 
setembro de 1979 entre o Governo e os fabricantes de 
veículos automotores prevê o uso de álcool disponível em 
veículos com motor de ciclo Otto, constituindo-se tal 
aplicação num valioso instrumento para se alcançar uma 
redução ou contenção da importação de petróleo; 
CONSIDERANDO que o Ministério das Minas e Ener­
gia, através do Conselho Nacional do Petróleo, se mani­
festou sobre a oportunidade da elaboração de documento 
semelhante para substituição do óleo diesel; 
CONSIDERANDO que o óleo diesel deverá ter seu su­
primento garantido pelos Órgãos competentes do Minis­
tério das Minas e Energia nas quantidades necessárias 
para a operação normal de toda a frota nacional e outras 
aplicações movidas a motores do ciclo diesel , no Brasil , 
até quando seja possível a implantação de sua substitui­
ção progressiva por combustíveis alternativos; 
CONSIDERANDO ser imperativo que a frota nacional e 
outras aplicações movidas a motores do ciclo diesel este­
jam aptas a utilizar os combustíveis alternativos que vie­
rem a se tornar disponíveis para essa finalidade; 
CONSIDERANDO que os motores de ciclo diesel são 
versáteis quanto ao combustível que podem consumir, 
devendo aproveitar esta característica com o uso do ál­
.eool ou óleos vegetais; 
CONSIDERANDO que os volumes previstos no 
PROÃLCOOL poderão ser ultrapassados, gerando dis­
ponbilidades adicionais de álcool etílico; 
CONSIDERANDO que o álcool etílico- é o único dos 
combustíveis alternativos para o qual já existe uma estru-
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tura de apoio governamental de produção e de distribui­
ção, constituindo, pois, a primeira opção possível de ser 
introduzida no caso de falta do combustível convencio­
nal; 
CONSIDERANDO que, para os motores de ciclo diesel , 
a utilização do álcool etílico, através de um sistema bi­
combustível, ou em mistura com aditivos que o tornem 
adequado a estes motores, constitui aplicações conheci­
das, que têm demonstrado promissor desenvolvimento; 
CONSIDERANDO que tais aplicações, em princípio, 
não requerem modificações no motor, salvo alterações no 
sistema de injeção, e que para a concretização desta solu­
ção é necessária a conclusão e a avaliação dos resultados 
de testes em andamento, bem como a produção no Brasil 
dos eventuais aditivos adequados, em especial os acelera­
dores de combustão e lubrificantes, em escala industrial; 
CONSIDERANDO que a pesquisa e o desenvolvimento 
dos processos da produção de tais aditivos no Brasil têm 
também apresentado resultados promissores; 
CONSIDERANDO que determinados óleos vegetais, de­
vidamente adequados e desenvolvidos, poderão ser utili­
zados como combustível nos motores de ciclo diesel; 
CONSIDERANDO que a alteração do sistema de inje­
ção dos motores de ciclo diesel para o consumo de álcool, 
ou o uso de determinados óleos vegetais não inviabiliza o 
retorno ao combustível original, o óleo diesel; 
CONSIDERANDO que o programa de desenvolvimento, 
planejamento e execução de tal vulto deve conjugar os es­
forços do Governo e da Iniciativa Privada, a fim de que 
possam ser alcançados os melhores resultados; 
CONSIDERANDO que os motores do ciclo diesel, para 
efeito deste protocolo, são aqueles cuja aplicação se des­
tina principalmente a veículos de transporte, tratores, 
máquinas agrícolas e de construção, podendo ser esten­
dida para as do tipo industrial , estacionárias, ferroviá­
rias e navais, quando consideradas convenientes; 
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RESOLVEM formalizar o presente PROTOCOLO, para 
produção de motores de ciclo diesel: 

A Tecnologia desenvolvida pelos fabricantes de moto­
res diesel para a utilização do álcool aditivado, de 
óleos vegetais adequados ou outras alternativas, não 
deverá acarretar ônus ao País em termos de divisas; 

- O álcool destinado ao uso nos veículos com motor de 
ciclo diesel será basicamente o álcool etílico hidrata­
do; acrescido em alguns casos de aditivos, como um 
acelerador de combustão (álcool aditivado) e/ ou um 
agente lubrificante ; 
Será estabelecido um programa nacional, multidisci­
plinar, em estreita cooperação Governo- Indústria, 
com amplo apoio dos setores privados , para definir os 
óleos vegetais que serão investigados sob os mais dife­
rentes aspectos, a fim de adequá-los como com­
bustível sucedâneo ao óleo diesel; 
Os óleos vegetais provenientes de culturas de maior 
rendimento agrícola, e menos apropriados como ali­
mento, deverão ser preferencialmente desenvolvidos 
como combustível, levando em conta as vocações re­
gionais; 

- Os fabricantes de motores de ciclo diesel efetuarão os 
testes funcionais e de durabilidade necessários , para 
comprovar a viabilidade do uso desses novos com­
bustíveis e o fornecimento de motores com garantias 
equivalentes àquelas oferecidas para os movidos a 
óleo diesel; 

- Os fabricantes de motores diesel , através da 
ABIMAQ e da ANFAVEA, em articulação cóm os 
Órgãos do Governo, elaborarão um plano de teste em 
frotas cativas e limitdas desses veículos com motores 
de ciclo diesel movidos a álcool e óleos vegetais, a fim 
de possibilitar a consolidação do uso dos novos com­
bustíveis , até 1985; 
Os órgãos competentes do Governo elaborarão planos 
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de forma a assegurar a continuidade da pesquisa e do 
desenvolvimento de processos de produção em escala 
industrial, de combustíveis alternativos adequados 
aos motores de ciclo diesel , a partir de matérias­
primas renováveis disponíveis no País, e apoiarão os 
projetos dessas instalações, mediante a concessão de 
financiamentos e outros incentivos, para a implanta­
ção; 

- O Ministério das Minas e Energia com os demais Ór­
gãos envolvidos, juntamente com a ABIMAQ e a 
ANF A VEA , estabelecerão as especificações técnicas 
dos combustíveis alternativos, de forma a possibilitar 
sua utilização nos motores de ciclo diesel; 

- A indústria de motores de ciclo diesel tomará provi­
dências no sentido de produzir , em série, após perío­
do de pesquisa e desenvolvimento, motores de ciclo 
diesel adequados para operarem com álcool e óleos 
vegetais, testados e aprovados , em quantidades com­
patíveis com os volumes disponíveis desses com­
bustíveis renováveis e ajustadas entre o Governo e a 
Indústria durante o período para aquelas pesquisas, 
de forma a atender aos objetivos de substituição dos 
combustíveis derivados do petróleo; 
O Ministério das Minas e Energia , a través de seus ór­
gãos competentes, tomará as providências necessárias 
no sentido de aumentar a disponibilidade de óleo die­
sel, através das seguintes medidas: 
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a. Mistura de nafta ao óleo diesel em teor vo lumétri ­
co máximo, observados os requisitos funcionais 
necessários para a perfeita operação dos motores , 
conforme acordo a ser firmado entre o CNP e os 
fabricantes de motores diesel; 

b. Prosseguimento das providências para a modifica­
ção da estrutura de refino de petróleo para au­
mentar a disponibilidade de óleo diesel (frações 
intermediárias) mediante redução prioritária do 



volume de gasolina (frações leves) e, posterior­
mente, das frações pesadas. 

Tais medidas permitirão um aumento na oferta de óleo 
diesel, sem incorrer na necessidade de importação de 
quantidades adicionais de petróleo. 

O Ministério das Minase Energia, através de seus Ór­
gãos competentes, estabelecerá um plano para a pa­
dronização, estocagem , distribuição e suprimento dos 
combustíveis alternativos necessários ao atendimento 
dos motores, determinando as providências que se fi­
zerem necessárias à sua implantação. 
O Ministério da Indústria e do Comércio e o Ministé­
rio das Minas e Energia interessar-se-ão junto aos es­
calões próprios do Governo , no sentido de que sejam 
conferidas aos produtos citados anteriormente que 
utilizem os motores de ciclo diesel movidos a com­
bustíveis alternativos, condições capazes de incentivar 
sua comercialização, em paralelo aos produtos análo­
gos comercializados para uso de óleo diesel , em espe­
cial no que tange às incidências fiscais e parafiscais e 
aos limites de prazos de financiamento, inclusive 
isentando-os das restrições de abastecimento a ·que se 
refere o Decreto n9 79.148 de 18 de agosto de 1977. 
Os termos deste Protocolo poderão ser revistos , em 
reuniões conjuntas , em função das disponibilidades 
de álcool e óleos vegetais adequados, industrialização 
dos aditivos , evolução dos testes com tais com­
bustíveis , ou novos conhecimentos obtidos sobre ou­
tras alternativas energéticas. 
Fica constituído um Grupo de Trabalho composto 
por representantes de Órgãos vinculados aos Ministé­
rios da Indústria e do Comércio, das Minas e Energia, 
dos Transportes e da Agricultura; da Comissão Na­
cional de Energia; e das Entidades Privadas Signatá­
rias do presente Protocolo , para dar apoio , em caráter 
permanente e mediante reuniões periódicas; à imple­
mentação das medidas aqui previstas. 
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- O presente PROTOCOLO terá vigência até 31 de de­
zembro de 1985, quando deverá ser reavaliado e com­
plementado de acordo com as circunstâncias e a evo­
lução dos acontecimentos até a mencionada data. 
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AGROVILAS ENERGÉTICAS: 
PROPOSTA PRELIMINAR 





AGROVILAS ENERGÉTICAS: UMA PROPOSTA 

A problemática da agricultura brasileira, em SI Ja 
bastante séria , assumiu características de prioridade ina­
diável em face da crise energética. Creio que podemos, 
sem exagero, atribuir à atividade produtiva do campo 
papel vital para superar as dificuldades vividas pelo Bra­
sil. Se a agricultura era antes geração de renda, supri­
mento de alimentos, fonte de receita cambial, equilíbrio 
social- hoje a agricultura é a combinação de todos esses 
fatores (em grau duplicado) mais o núcleo central de al­
ternativas na área energética. 

Não faremos , aqui , a exegese do tema. Literatura é 
o que não falta a respeito . .. Tampouco 'adiantará recri­
minar pelo tempo perdido: culpados somos todos nós. 
Realmente ·significativo talvez seja estabelecer, de forma 
final e definitiva, parâmetros de atuação futura , em que 
uma aguda consciência crítica nos convença de que so­
mos um País agrícola. Isto é , um País com enorme, for­
midável potencial agrícola , cujo aproveitamento não po­
de e nem deve ter caráter de exclusão: podemos ser um 
País agrícola , a par de um,País também industrialmente 
forte. 

A minha expectativa ao submeter à apreciação da 
Comissão Nacional de Energia o projeto de criação de 
agrovilas energéticas (vide texto integral a seguir) foi a de 
estar contribuindo para o aprimoramento do debate em 
torno do tema, mediante sugestões factíveis, desprovidas 

201 



de academicismo ou dos elementos de doutrina que po­
voam os tratados de cunho ideológico. 

Os aspectos econômicos da proposta ganham uma 
dimensão nova com o tratamento político-social implíci­
to na implantação das agrovilas energéticas. De fato , o 
que se procura com essas unidades é também contribuir 
para atenuar o ainda grave problema da posse de terras, 
no Brasil , mediante providências desprovidas do apelo 
distributivista , por vezes demagógico , e dotadas de reais 
e efetivos estímulos à produção e produtividade. 

Este é um dado importante na proposta, por vincu­
lar a posse definitiva das terras , que se pretendem entre­
gar a famílias de agricultores ao pagamento das mesmas 
com os frutos do trabalho de produção de matéria-prima 
energética, obviamente em condições favoráveis, mas 
sem paternalismo. Objetiva-se com isso evitar que a terra 
se transforme em instrumento de especulação pecuniá­
ria, e, por outro lado, irradiar um sentimento de bem co­
mum entre os agricultores que se reunirão em cooperati­
va para explorá-la. 

Vale, por fim , destacar os efeitos da proposta sobre 
os fluxos migratórios para os grandes centros urbanos, o 
que confere a ela outra característica político-social 
igualmente importante. 

Devo esclarecer que o projeto submetido à aprecia­
ção de meus ilustres pares na Comissão Nacional de 
Energia tem um caráter preliminar, conforme indicado. 
Assim , pode ser aprimorado e até revisto talvez em algu­
ma de suas premissas e proposições. Muito me alegraria 
pudesse receber críticas e sugestões de pessoas e institui­
ções que se interessem pelo tema. 

Creio que o GETAT, o INCRA e o novo Imposto 
Territorial Rural poderão ser instrumentos eficazes para 
dar uma dimensão social ao uso da terra. 

Gostaria de registrar meu especial agradecimento 
ao professor José Carlos Figueiredo Ferraz e a seu escri­
tório de engenharia pela contribuição valiosa na formu-
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!ação dos estudos técnicos a respeito das agrovilas ener­
géticas. 
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AGROVILAS ENERGÉTICAS: 
Uma proposta 

'· .. 

1. INTRODUÇÃO 
A existência de problemas sociais relacionados 

com a propriedade da terra. em diversas regiões do 
Brasil. não constitui n~nhuma novidade. tendo sido 
várias as tentativas de solucioná-los. Dentre os pro­
blemas sociais acima referidos. destaca-se o das mi­
grações rurais que, na maioria das vezes , decorre da 
existência de uma estrutura fundiária arcaica. de 
mão-de-obra subempregada, de uma estrutura de 
preços aleatória , além da incerteza climática. carac­
terística deste tipo de atividade. Como decorrência 
dessa situação, resultaram não só conflitos pela posse 
de terras como também o agravamento dos problemas 
sociais nos principais centros urbanos do País sem 
infra-estrutura suficiente para receber e empregar 
contingentes cada vez maiores de migrantes. 

Tendo em vista essa situação. o Governo , através 
do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária) está procurando implantar um pro­
grama sistemático que vise à regularização fundiária 
das áreas que apresentem conflitos , já que o País dis­
põe de terras suficientes para atender a toda a popu­
lação rural. A Reforma Agrária. ou seja , a distribui­
ção de terras, que . não estejam sendo utilizadas , para 
as populações rurais , é uma proposição que merece a 
aceitação geral da sociedade brasileira. 
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Por outro lado, o problema energético no Brasil 
tem·, na produção de combustível líquido, a partir da 
biomassa, uma solução viável, particularmente ao se 
considerar a disponibilidade não só de tecnologia ade­
quada e de grandes áreas apropriadas à exploração 
agrícola , como também de mão-de-obra rural ociosa. 

A prioridade a ser dada a essas questões, 
conflitos fundiários e energia, decorre de sua impor­
tância para, por um lado diminuir a defasagem entre 
o setor agrícola e os setores mais desenvolvidos da 
economia brasileira, contribuindo assim para maior 
integração do homem do campo ao crescimento eco­
nômico do País e. por outro lado, permitir que se 
equacione de maneira adequada a dependência do su­
primento externo de energia. 

Nesse sentido, vimos propor à Comissão Nacio­
nal de Energia a criação e implementação de agrovi­
las energéticas como uma das formas de solução inte­
grada , tanto para o problema de regularização fun­
diária como para a obtenção de uma fonte renovável 
de energia. 

A urgência de que se reveste a necessidade de so­
luções para o suprimento energético no Brasil é. no 
caso da implantação de agrovilas. um fator positivo , 
por se constituir em um componente acelerador do 
processo de implantação de estruturas racionais de 
assentamentos humanos. 

O equacionamento· da situação ideal da relação 
mão-de-obra X produção permite, no caso , prever 
com certa precisão, os parâmetros para a determina­
ção físico-espacial das agrovilas que responda ade­
quadamente às necessidades sócio-econômicas do tra­
balhador, seja ele agricultor, operário ou prestador de 
serviços. 

2. OBJETIVOS 
Considerando a formulação de uma política de 
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ação por parte do Governo , que vise a vincular o uso 
da terra à sua função social , as agrovilas energéticas 
têm por objetivo: 

promover a fixação do elemento humano ao solo, 
em bases permanentes; 
aumentar os níveis de renda da mão- de-obra; 
elevar as condições de vida da comunidade; 
fornecer assistência social e profissional à comuni­
dade; 
aproveitar economicamente regiões improdutivas; 
contribuir para o programa nacional de fontes al­
ternativas de energia. 

Procurou-se alcançar também , dentro do qua­
dro institucional atual , uma forma de viabilizar a 
propriedade da terra e o financiamento dos outros 
meios de produção pela própria produção da agro­
vila. 

3. CARACTERÍSTICAS DAS AGROVILAS 
ENERGÉTICAS 
3.1 Cada agrovila será formada em módulos de 300 

famílias , com destilarias de álcool com produção 
de 120.000 litros/ dia. Será implantado um núcleo 
urbano, onde residirão as famílias , locomovendo­
se diariamente para os locais de trabalho. A dis­
posição das diferentes zonas de ocupação do solo 
deverá ser tal que os percursos estejam dentro dos 
padrões considerados bons para cada tipo de ativi­
dade, levando em consideração os meios de loco­
moção mais simples e econômicos. A estrutura do 
sistema produtivo da agrovila energética determi­
nará uma ocupação de solo específica; 

3.2 Além da cultura da cana-de-açúcar, matéria­
prima que será provavelmente escolhida para o 
funcionamento das primeiras destilarias nas agro­
vilas , cada família dedicará parte de seu trabalho 
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à cultura de alimentos. As proporções apresenta­
das nesta proposta, cada família com 17,3 hecta­
res de cana e 5 hectares de culturas alimentares, 
são uma generalização de algumas regiões / cultu­
ras. Entretanto, é de se esperar que as relações de 
trabalho, diferenciadas ou não das atividades 
agrícolas, sejam função do sistema de produção 
de álcool etílico; 

3.3 As atividades terciárias (comércio , serviços de es­
critório e outros) serão dispostas de modo a aten­
der facilmente às áreas às quais estão ligadas mais 
diretamente, sendo fator primordial o afluxo de 
usuários. Todas as atividades próprias ao desen­
volvimento humano serão dimensionadas e dis­
postas de forma a compatibilizar-se com o progra­
ma de produção proposto, com a localização e 
meios disponíveis; 
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As atividades educacionais serão programadas de 
forma intensa durante os meses de preparo da ter­
ra e plantio (quando então os meios são bastante 
mecanizados) e de forma mais reduzida na fase de 
colheita. Portanto, os espaços programados para 
atividades educativas poderão servir para outras 
funções nos períodos de recesso escolar. 
Igualmente ao processo educacional , as atividades 
culturais e de recreação obedecerão às tempora­
das impostas pelo ritmo do trabalho agrícola. 
Os atendimentos médicos, dentários , hospitalares 
e programas de saúde serão estabelecidos de for­
ma a proporcionar os serviços imediatos e facilida­
des de acesso àqueles mais complexos situados em 
centros urbanizados, cuja estrutura comporte cer­
to grau de especialização. 
As soluções para as áreas de habitação levarão em 
conta o sistema de vida imposto pelo tipo de tra­
balho e também as formas culturais típicas dos 
grupos migrantes. 



Dessa forma, serão aventados alguns serviços de 
caráter comunitário que possam trazer alguma 
simplificação nos esquemas de vida, como por 
exemplo lavanderias e cozinhas comuns, escolas 
maternais e recreação conduzida nas próprias zo­
nas de habitação; 

3.4 Serão estudados projetos técnicos apenas para 
aqueles serviços de infra-estrutura que exijam 
certo grau de tecnicidade, como obras de arte 
(pontes, viadutos sobre linhas férreas), sistemas 
de drenagem, abastecimento de água, esgoto, li­
xo, eletricidade, comunicações, aproveitando-se 
ao máximo os recursos locais. 

4. ESQUEMA OPERACIONAL 
Os meios propostos para a consecução dos objetivos 
das agrovilas energéticas, englobam atividades dos se­
tores primário, secundário e terciário da economia. 
Assim, a formulação de um modelo genérico que pos­
sa ser aplicado a diferentes situações regionais deve 
necessariamente compreender os elementos/variáveis, 
considerados básicos, como se seguem: 
4.1 Obtenção de recursos fundiários 

Ao contrário do fator de produção trabalho, 
abundante em razão do alto nível de desemprego 
no meio rural, o fator de produção terra oferece li­
mitações à expansão da capacidade produtiva 
agrícola, menos por escassez (que, de fato, não 
existe) e mais por causa de sua atual má distribui­
ção. As distorções fundiárias em determinadas re­
giões chegaram a tal ponto crítico, como se sabe, 
que obrigou o governo a intervir com sentido de 
regularização. 
Em função desse quadro, especial cuidado deve 
ser dado à escolha de áreas; considerando-se, por 
um lado, a existência de condições geoeconômicas 
apropriadas à atividade agroindustrial em ques-
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tão, e, por outra parte, o efetivo empenho dos or­
ganismos responsáveis na legalização das terras. 
Esse trabalho encerra as seguintes recomenda­
ções: 

(I) Identificação das áreas: prioridade deve ser 
dada às áreas que apresentem problemas so­
ciais mais sérios e que tenham uma extensão 
mínima de 3.400 ha (com irrigação) ou 
6. 700 h a (sem irrigação) , de modo a permi­
tir a implan tação de uma agrovila; 

(l i) Avaliação da área: 
localização: para viabilizar a comercia­
lização do álcool , as á reas escolhidas de­
verão ou ser próximas dos centros con­
sumidores ou contar com facilidades de 
escoamento do p roduto (ferrovias ou ál­
cooldutos); 

- clima: regime de chuvas distribuído de 
forma a permit ir o amadurecimento da 
cana em 4 meses de estiagem ; 

- topografia: região de relevo ameno, per­
mitindo a mecanização de algumas tare­
fas básicas ; 

- características do solo: média para alta 
fertilidade e profundidades superiores a 
60 centímetros; 

- hidrologia: uma destilaria de 120.000 
11 dia exige um rio com vazão mínima de 
180 metros cúbicos de água por hora; 
atividades econômicas existentes: ava­
liação das externalidades do projeto; 

- infra-estrutura e benfeitorias: levanta­
mento dos recursos existentes que pos­
sam reduzir os investimentos necessá­
rios; 

(I li) desapropriação/ indenização; 



(IV) titulação das terras no nome dos novos pro­
prietários, permitindo formação de patri­
mônio para garantia dos financiamentos. 
O INCRA é a principal fonte dos recursos 
fundiários necessários , utilizando-se sob a 
forma de dotações do Governo , a serem pa­
gas num período de 20 anos , corrigidas pe­
los índices oficiais. 
Quanto ao desenvolvimento dos estudos de 
ocupação do solo e possível determinação 
de um modelo a ser utilizado para os assen­
tamentos de mão-de-obra de agrovilas 
energéticas, a análise das características 
físico-geográficas levará à adoção de alter­
nativas de malhas urbanas que , por sua 
vez, subsidiarão a continuidade dos estu­
dos sócio-econômicos e institucionais. 

4.2 Organização espacial 
As condições do empreendimento equacionadas e 
devidamente otimizadas nas soluções socw­
econômicas e político-administrativas irão subsi­
diar os estudos de implantação do programa a 
nível de ocupação física do espaço. 
A definição das atividades sociais e econômicas 
necessária ao assentamento da mão-de-obra, à 
implantação do sistema de organização social e à 
definição dos parâmetros institucionais de uso e 
posse da terra, relações trabalhistas e de habita­
ção, condicionará a estrutura urbana a ser im­
plantada nas agrovilas. 
A organização espacial consiste num conjunto de 
providências que visam a permitir a implantação 
do empreendimento, no que diz respeito a distri­
buição física da área para atividades ligadas à 
produção (agrícola e industrial), e a serviços (con­
juntos habitacionais, igreja, centro de atendimen­
to médico, escola etc.). 
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(I) identificação da infra-estrutura pre­
existente; 

(11) determinação de vias de acesso; 
(111) demarcação das áreas de uso coletivo e das 

áreas destinadas às atividades produtivas 
(cultura e destilaria) ; 

(IV) elaboração e execução de projeto locacio­
nalmente direcionado, visando a dotar e ou 
a complementar a área com infra-estrutura 
necessária (plano viário , sistema de comu­
nicações , saneamento etc.) . 

No que tange à organização espacial é fator primordial o 
binômio tempo X meio de locomoçaão do trabalhador do 
centro urbanizado ao local de trabalho. Qualquer que se­
ja a opção, deve-se fundamentar em critérios que otimi­
zem boas condições de vida e custos baixos. Assim , os 
parâmetros que norteiam a eleição dos locais de implan­
tação das mesmas visam ao acesso rápido da mão-de­
obra aos canaviais , às outras culturas, às destilarias, as­
sim como à ligação fácil com outros centros urbani~ados , 
o assentamento em terras menos férteis , porém próprias 
ao assentamento de vilas , a conformação topográfica 
propícia e situação geográfica conveniente à instalação 
de infra-estrutura (alimentação de água, energia, comu­
nicações, tratamento de esgotos e lixo). 
Ocupações humanas e benfeitorias existentes serão apro­
veitadas sempre que se verificar que não se constituíram 
em uma deseconomia com o tempo, ou ainda, em um en­
trave ao processo de evolução da vila agrária. 
Os recursos para o detalhamento do projeto de infra­
estrutura . e organização espacial são principalmente re­
cursos humanos, normalmente disponíveis rias secreta­
rias de Planejamento e Indústria e Comércio dos Estados 
onde forem implantadas as agrovilas. 

4 .3 Organização Comunitária 
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O homem somente se fixará ao solo de maneira 
permanente quando se sentir verdadeiramente 



amparado e assistido, não só no que tange à exis­
tência de uma atividade econômica sistemática, 
mas também no que concerne à existência de con­
dições e apoio de natureza social. 
A definição de um sistema de organização social , 
que seja não só compatível mas também suporte 
de uma atividade econômica produtiva, implica 
uma série de fatores , a saber: 

(I) determinação de diretrizes institucionais, 
considerando: 
a) número de famílias a serem assentadas; 
b) atividades produtivas, dimensionamen­

to e grau de sofisticação tecnológica. 
(11) determinação da natureza jurídica do em­

preendimento: cooperativa/ criação de em­
presa; 

(111) determinação da forma de gestão, conside­
rando duas fases: 
a) fase de implantação, com uma adminis­

tração transitória ; 
b) fase de emancipação com um nível de 

integração e participação elevada dos 
beneficiários, permitindo que eles assu­
mam a gestão do empreendimento, 
quando da sua maturação. 

(IV) criação de um sistema administrativo: 
a) identificação das áreas funcionais (Co­

municações, Transportes, Administra­
ção do Material , Administração Finan­
ceira, Pessoal); 

b) dimensionamento do aparelho adminis-
trativo; 

c) nomeação de responsáveis; 
d) distribuição de funções; 
e) elaboração de rotinas de funcionamen­

to. 
(V) inscrição, identificação dos beneficiários 
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(aferição do fator mão-de-obra, em termos 
de dimensionamento e capacidade de tra­
balho, experiência prévia, compreensão 
dos objetivos do empreendimento etc.); 

(VI) assentamento propriamente dito e implan­
tação do sistema de organização social: 
a) explicação dos objetivos e sistema de 

operação do empreendimento; 
b) integração junto ao sistema administra­

tivo. 
(VII) educação (levantamento das necessidades 

educacionais na área do empreendimento , 
implantação de um Programa Educacional 
com contratação de professores, obtenção 
de equipamentos etc). 

(VIII) saúde e previdência social (curso sanitário , 
levantamento de condições de nutrição/ hi­
giene/ saneamento e doenças mais co­
muns, aparelhamento físico e humano de 
posto de saúde, programas preventivos, in­
tegração dos beneficiários no sistema de 
previdência social). 

(IX) habitação rural (dimensão da população, 
número de habitações, tipo de construção, 
saneamento, luz, plano de ocupação do es­
paço de uso comum etc). 

(X) outros serviços e assistência religiosa. 
4.4 Organização da Produção Econômica 
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A organização da produção econômica compreen­
de um conjunto de atividades , que visam à obten­
ção de uma combinação ótima de fatores terra. 
trabalho, capital e tecnologia, assegurando assim 
o embasamento necessário para a implantação do 
empreendimento. As atividades produtivas 
compõem-se basicamente de 3 módulos: 
• Módulo Agrícola de Renda 
• Módulo Agrícola de Subsistência 



• Módulo Industrial 
A organização econômica completa-se através 
das seguintes atividades: 
• Crédito 
• Comercialização 
Tendo em vista o que foi acima considerado, 
pode-se ter como determinantes do presente mo­
delo os seguintes fatores: 
4.4.1 Módulo Agrícola de Renda 

(I) definição das atividades agrícolas: 
Cultura da cana-de-açúcar numa fa­
se inicial. Nada impede, entretanto, 
que dependendo da região , outras 
utilizadas para a produção do etanol 
(mandioca, sorgo sacarina , eu­
calipto, marmeleiro) ou outros com­
bustíveis (babaçu , dendê); 

(li) infra-estrutura (vias de escoamento 
da produção, armazenagem , irriga­
ção, coletores de resíduos, eletrifica­
ção rural); 

(111) localização da unidade industrial -
Módulo Industrial (capacidade, ope­
ração, manutenção); 

(IV) dimensionamento das áreas e da lo­
cação da força de trabalho; 

(V) elaboração de plano agrícola (crono­
grama de cultivo); 

(VI) assessoramento técnico/ formação 
profissional; 

(VII) equipamentos (tratores, implementas 
agrícolas); 

(VIII) linhas de financiamento existentes ou 
a serem criadas para: 
a) investimentos operacionais 
b) habitação 
c) custeio da produção 

217 



d) comercialização: esquemas e con­
dições dos financiamentos (custos, 
prazos). 

No que tange à implantação e posterior operação dos 
módulos agrícolas de renda (cana-de-açúcar) e industrial 
(álcool) , vários aspectos devem ser considerados, entre 
eles os seguintes: 

Viveiros: de acordo com o início de uma cultura de cana 
numa nova área, será necessário plantar viveiros para 
fornecer as mudas para as áreas a serem cultivadas, vi­
veiros estes que deverão originar-se de mudas isentas de 
doenças e pragas. Por exemplo, no caso de uma área des­
tinada à produção de cana-de-açúcar necessária para 
abastecer uma usina com uma capacidade de 120.000 
1/d, necessita-se de 1.571 t de mudas, calculando-se 8 t 
de mudas por hectare para plantar os primeiros 196,5 
hectares de viveiros. Posteriormente, o viveiro fornecerá 
mudas suficientes para o plantio da primeira área de ca­
na.industrial (2.259 ha) e o segundo viveiro (196,5 ha). 
Fundação de lavoura própria: diversas etapas terão de 
ser executadas, an'tes de contar com cana-de-açúcar em 
produções industriais para fabricar álcool. 

Ciclos de cultura e metas de produção: considerando a 
qualidade do solo e condições climáticas pode-se prever 
inicialmente três cortes no canavial (cana planta, soca e 
ressoca), prevendo-se para o futuro (reformas). A produ­
tividade da cultura é de: na cana planta 80 tlha, na cana 
soca de 70 t / ha e na cana ressoca de 60 tlha. Os viveiros , 
por tratar-se de áreas pequenas, onde as terras deverão 
ser irrigadas, têm prevista uma produção de 100 tlha .. A 
cana planta será cortada aos 18 meses e as socas e ressa­
cas aos 12 meses. 

Controle fotossintético: o controle de doenças e pragas é 
de grande imp.ortância, sobretudo considerando-se as 
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grandes perdas de produção que as mesmas significam 
numa cultura de cana industrial. 

Processo produtivo: o processo constitui-se basicamente 
numa série de operações , a saber: desmatamento, enlei­
ramento , queima, gradeação, calagem, adubação, plan­
tio, tratos culturais, cultivo mecânico e manual, colheita 
mecânica e manual. 
Seguem exemplos de cronograma de operações referen­
tes à cana planta, soca e ressoca (quadros I e 11). 

Demanda de mão-de-obra: o quadro Ill dá indicação das 
necessidades de mão-de-obra para os primeiros 5 anos 
até a estabilização da produção, enquanto o quadro IV 
representa um organograma ideal para a lavoura. Deve­
se considerar também uma assessoria técnica, que pode­
rá ser fornecida individualmente ou por firma do ramo. 
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CRONOGRAMA SIMPLIFICADO DAS OPERAÇÚES 
DE IMPLANTAÇÃO DA CANA PLANTA 

QUADRO I 

OPERAÇÃO I MESES ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Dias úteis (249) 23 29 29 30 30 24 18 15 11 

Desmatamento 

Enleiramento 

1 a. Gradea ção 

Plantio Adubo Verde 

Calagem -2a. Gradeação 

Sulcação Adubação 

Transporte e Distribuição de mudas 

Cobertura das Mudas 

Conservação do solo 

Estradas 

Aplicação de Herbicidas 

Cultivo Mecânico 

Colheita 

Ap licação Re stilo 

JAN FEV MAR 

12 10 18 
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CRONOGRAMA DAS OPERAÇ0ES NAS SOCAS E RESSOCAS 
QUADRO 11 

OPERAÇÃO I MESES I ABR I MAl I JUN JUL I AGO I SET I OUT I NOV . DEZ JAN 

Dias úteis 1 23 1 29 1 29 3o 1 3o 1 24 1 18 1 1s 11 12 

Adubação e Cultivo 

Aplicação de Herbicidas 

Cultivo Mecânico 

Conservação do Solo 

Colheita 

Aplicação Rest ilo 

FEV MAR 

10 18 
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QUADRO IV 

ORGANOGRAMA DA LAVOURA 

I GERENTE GERAL I 
I 

I I 
I GERENTE INDUSTRI AL I I GERENTE ADMINISTRATIVO I GERENTE AGRÍCOLA . I 

I 
. I EXPERIMENTAÇÃO I ITOPOGRAFIA I 

_j I 
I CHEFE DE CAMPO I I CHEFE DE CAMPO I MOTOMECANIZAÇÃO 

I I 

I 4 FISCAIS I I 4 FISCAIS I TRATORISTAS 

I I 
MECÃNICOS 

ABASTEC IMENTO 

I TURMA DE CAMPO I I TURMA DE CAMPO I OFICINA E GARAGEM 
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Equipamentos: considerando as operações 
de limpeza da área , preparo do solo, plan­
tio e tratos culturais acima indicados, as­
sim como ao programa de implantação 
agrícola, colheita e transporte de cana , será 
necessária determinada maquinaria agríco­
la em número que possa permitir a execu­
ção das operações com certa folga de segu­
rança, para garantir a qualidade do serviço 
e as paralisações normais. 

4.4.2 Módulo Agrícola de Subsistência 
Culturas que se destinam à alimentação da 
comunidade e a eventual existência de al­
gum tipo de atividade zootécnica (suínos, 
avinos e outras). 

(I) identificação das culturas a ser desenvolvi­
das de modo a reduzir a dependência da 
agrovila a fornecimentos externos; 

(11) grau de integração ao mercado (dimensio­
namento de produção comerciável, identi­
ficação de mercados. armazenagem, escoa­
mento e distribuição); 

(111) assistência técnica, visando a aumentar a 
produtividade das culturas de subsistência. 

4.4.3 Módulo Industrial 
O Módulo Industrial condiciona o caráter 
tecnológico deste empreendimento agro­
industrial. A industrialização da agricultura 
tem como conseqüência mudança no coefi­
ciente de tecnologia dos fatores de produ­
ção, resultando aumento da produtividade 
da mão-de-obra, o que por sua vez resultará 
aumento da renda per capita das famílias 
envolvidas no empreendimento. A própria 



exposição do camponês/ agricultor a moder­
nas técnicas de produção é por si só um ele­
mento de treinamento relevante. 
A destilaria para qual o módulo foi calcula­
do , objetiva a produção de 120.000 11 d , o 
que implica a necessidade de uma série de 
equipamentos e edificações. 
O processo de fabricação adotado prevê o 
fabrico do álcool pela fermentação do caldo 
extraído diretamente da cana. Constitui ba­
sicamente as seguintes operações: recebi­
mento e pesagem da cana, preparo da cana, 
moagem, embebição, tratamento do caldo 
(peneiragem, pesagem, pasteurização, de­
cantação, evaporação , pre-fermentação e 
destilação). 
O quadro V mostra um cronograma de im­
plantação para os módulos agrícola e indus­
trial. 
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CRONOGRAMA GERAL DE IMPLANTAÇÃO 
QUADRO V 

ETAPAS I 2 3 4 

J F M A M J J A s o N D J F M A M J J A S O N D J F M A M J J A S O N D J F MA M J J A S O N D 

I - TOPOGRAFIA E T ERRAPLENAGEM ~ 
2 -INSTALAÇÃO DO CANTE IRO DE OBRAS 

ALMOXARIFADO 

OFIC INA 

AMBULATORJO ••• 
3 - PROJETO DE ENGENHAR IA 

' • 4 - ADJUDICAÇÃO DOS EQU IP AMENTOS 

S- FABR ICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

6- RECEB IMENTO DOS EQU IPAMENTOS 

DIVERSOS 

MOENDA •• 7- CONSTRUÇÜES CIVIS 

8- MONTAGENS E INST.IND USTRIAIS 

DIVE RSOS 

MOENDA 

9- ACA BAMENTOS E TESTES 

lO OPERAÇÃO DA USINA (MOAGEM)j 



- Comercialização 
Ao nível produtivo, o setor de serviços está voltado, 
no momento, para a comercialização da produção. 
A comercialização do álcool é automática, sendo o 
produto retirado da destilaria pelo distribuidor. 
Para a comercialiZação dos produtos alimentares 
será constituído o equipamento necessário, depen­
dendo das características de cada região. 

- Financiamento 
Terras: - INCRA/CEF- CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL 
Formação de canaviais e destilarias: PROÁL­
COOL. 
Capital de giro: -

• agrícola - Banco do Brasil 
• industrial - Bancos comerciais 

S. VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
A apresentação dos aspectos referentes à rentabili­
dade do projeto considera o volume e discrimina­
ção dos investimentos e a sua contrapartida na for­
ma de receitas. Cabe considerar que os cálculos 
apresentados abaixo mostram rentabilidade pura­
mente comercial, sem qualquer interferência de 
preços-sombras, como seria de esperar num proje­
to com este conteúdo social, no resultado dos cus­
tos e benefícios. 
Como podemos observar, o projeto gera receitas 
suficientes para cobrir todos os investimentos e 
custos incorridos na aquisição da terra e na produ­
ção de álcool , permitindo a obtenção de recursos 
líquidos da ordem de Cr$ 31.881 mil por ano, já no 
sétimo ano de operação. 
Dado o grau de generalização do modelo apresen­
tado, as seguintes hipóteses foram adotadas na 
quantificação dos custos e benefícios advindos da 
implantação e operação das agrovilas: 
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(I) foram considerados preços constantes; 
(li) a área plantada referente ao Módulo Agrícola 

de Renda é de 5.192 hectares , o que permite ao 
Módulo Industrial a produção de 120.000 1/ d 
(167 dias de safra) , a partir do 3º ano de opera­
ção. A área plantada referente ao Módulo 
Agrícola de Subsistência é de 1.500 hectares , o 
que equivale a uma produção anual de 17.500 
sacas (60 kg) de feijão ; 

(III) o preço base para a comercialização de álcool 
foi estimado em Cr$ 16,64/ litro e o preço base 
para a comercialização do feijão foi estimado 
em Cr$ 900,00/ saca; 

(IV) para o setor industrial, o limite de financia­
mento é de 90o/o , embora nos cálculos tenha­
mos considerado 80 o/o do investimento fixo fi­
nanciável, e os encargos financeiros compreen­
dem correção monetária correspondente a 40 o/o 
da variação das ORTN acrescida de juros de 
3o/o a.a . Para o setor agrícola (cana-de-açúcar) , 
o limite de financiamento é de 100o/o (coopera­
tivas) do investimento fixo financiável , e. no ca­
so de custeio, até 100 o/o do valor do orçamento, 
respeitado o limite de 80o/o do valor da produ­
ção esperada. Os encargos financeiros para as 
operações de investimento são de 26 o/o a.a. e 
para as operações de custeio, 15 o/o a. a.; 

(V) o fluxo obtido em função do horizonte de tem­
po considerado e das condições dos financia­
mentos não inclui desembolsos referentes aos 
investimentos iniciais e de reposição , conside­
rando apenas o resultado operacional acrescido 
da depreciação e descontados os encargos fi­
nanceiros e impostos; 

(VI) não foi considerado o valor da terra. 



QUADRO VI 

INVESTIMENTOS 

Especificação 
Investimentos Investimentos em 

Fixo5 Cap. de· Giro 

Agricultura 132 .116 129.115 
Ind ústria 478.800 135 .149 
Org. Comun itária 335.174 -
Con solidado 94 6.090 264 .264 

INVESTIMENTOS FIXOS 

AGRICULTURA 

Preparo do terreno 
Obras Civis (galpões , oficinas , depósitos) 
Maquinaria (tratores, colheitadeiras) 
Veículos 
Implementos 
Equipamentos (oficina mecânica, laboratório) 
Projeto 

INDÚSTRIA 
Obras Civis (escrit., refeit. , bases, 
fundações , coberturas) 
Maquinaria 
Instalações Industriais (estruturas metálicas, 
encanamentos , acessórios) 
Montagem 
Equipamentos de Escritório 
Veículos 
Despesas Pré-operacionais (adm . geral , 
transporte , projeto , treinamento) 
Juros durante a implantação 

ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA 

(CrS 1.000- Abril) 

Total 

261 .231 
613.949 
335.174 

1.210 .354 

(CrS mil-Abril) 
946.090 

132.11 6 

26.868 
28.400 
36.659 
27.907 

7.222 
4.060 
1.000 

478 .800 

88.800 
239.588 

55 .256 
23 .000 

2.272 
550 

33.517 
35 .817 

335.174 

Setor Geral (instalação canteiro , terraplenagem , ruas) 
Setor Habitação (300 residências)* 

82 .214 
171.228 

28 .055 
16.785 
13.892 
23 .000 

Setor Educação (edifício escolar) 
Setor Comércio (bar, quitanda , lojas) 
Setor Público (cadeia , correio , posto telefônico) 
Setor Saúde (1 posto de atendimento médico) 

* Residência = 3 dormitórios, banheiro , cozinha , utilizando tijolo do tipo 
cerâmico ou solo Cimentado, paredes de 1/ 2 tijolo , cober­
tura de telha colonial. acabamento em !llassa única e piso 
acimentado. 
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Especificaçao 

Agricultura 
Indústria 
Org . Comunitária 
Consolidado 
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QUADRO VII 

CRONOGRAMA DE INVESTIMENTOS 

(CrS 1.000- Abril) 

1 2 3 4 5 6 Total 

40 .227 131 .756 85 .656 45 .665 (10 .264) (31 809) 261 .231 
1.840 14 .945 408 .932 146 .983 30 .249 11 .000 613 .949 

192.587 109 .811 32.776 - - - 335 .174 
234 .654 256 .512 527.364 192 .648 19.985 (20 .809) 1.210 .354 



N w -· 

Receitas 111 
Custos OperacionaiS 

121 · 
Resultado Opera c. 

131 ~ (11-121 
Encargos Financeiros 

141 
Resultado Tr ibutàvel 

(51 ~ (31- (41 
Imposto 35% (61 

Resultado Final 
(71 ~ (51- (61 
Deprec iações 181 
Imposto (91 
Imposto Pago 11 OI 
Fluxo 
(111 ~ (7) + 181 

A viabilidade do empreend imento está apresentada no quadro VIII abaixo: 
OU ADRO VIII 

A N o s 
1 2 3 4 5 6 i 8 9 10 11 

- - - 236 .646 31 9.646 349 .748 349 .748 349.748 349.748 349 .748 349.748 

- - - 255 .483 320 .261 348 .717 315 .017 311.700 308 .996 307 .961 307 .961 

- - - (1 8.8371 (6151 1.031 34 .73 1 38 048 40.752 41.787 41.787 

- 5.726 16.054 24 .147 63 .883 58 449 50 .238 47 .260 42 .802 38 .945 35.738 

- (5.7261 (16 .0541 (42 .984 1 (64 .4981 (57 .4181 (15 .5071 (9 .2121 (2 0501 2.842 6.049 
- - - - - - - - - - -

- (5.7261 (16.0541 (42 .984 1 (64.498 ) (57 .4181 (15 .507) (9 .2121 (2 .0501 2.842 6.049 
- - - 53 .123 55.528 56 .334 47 .388 47 .388 47 .388 47 .388 47.388 
- - - - - - - - - - -
- - - - - - - - - - -

+ 191 -(101 (5.7261 (16 .0541 10.139 (8.9701 (1 .0841 31 .. 88 1 38 .176 45 .338 50 .230 53 .437 

12 13 14 

349 .748 349.748 349.748 

307 .961 307 .961 ~07 . 96 1 

41.787 41.787 41.787 

33 .646 36 .653 32 .804 

8.121 5.134 8.983 
- 1.079 3.1 44 

8.141 4.055 5.839 
47 .388 47 388 47.388 

- 1.079 3.1 44 
- - () .0791 

55 .529 52 .522 55 .292 



CONCLUSÃO 

Na ve rdade. é um contra-senso a um P aís como o Bras il. 
que d ispõe de m etade de seu te rritório aind a intocado. 
te nh a de p rese nciar confli tos pela posse de terras e flu xos 
de corre ntes migrató ri as para os gra ndes centros urba­
nos , com a cri ação de cinturões de misé ria em torno das 
grandes cidades e o apa rec imento de problemas insolú­
veis ao níve l do eq uip amento u rba no para atender ao 
en orme con tin gente de pessoas. T rata -se de fam ílias. em 
sua grande maioria originári as d a lavoura, com vocação 
e conhecimento das a tividades agrícolas, a qu em a cid a­
de apenas tem a oferecer a ilu só ri a poss ibilid ade de so ­
brevivência. 
O Censo Agropec uá rio de 1975 revelou que 52% dos es­
tabelecim entos rurais do País têm menos de 10 ha e ocu­
pam tão-somente a escassa área de 2,8 % de toda a terra 
possuída. Em contrapartida , 0,8o/o dos estabelecimentos 
têm mais de 1.000 hectares e ocupam 42 % da área total. 
Em 1950. apenas 19 % dos lavradores não eram proprie­
tários dos seus estabelecimentos rurais . Em 1975, essa 
porcentagem tinha subido para 38 % . Em 1950, para ca­
da lavrador não proprietário havia 4,2 que eram proprie­
tários. Em 1975, para cada lavrador não proprietário ha­
via apenas 1. 6 proprietário . 
Além do mais , a política de distribuição do crédito bene­
ficia mais os grandes que os pequenos . A pequena pro­
priedade isolada , dificilmente contaria com condições de 
tecnologia ou financeiras que satisfaçam as exigências do 
sistema de crédito vigente. Faz-se necessário, pois , a 
aglutinação das pequenas propriedades em grandes sis ­
temas de produção , onde o excedente do trabalho volte 
para remunerar a produtividade do trabalhador. 
Os elementos acima abordados , Obtenção de Recursos 
Fundiários e Organização Espacial, constituem a base 
para que os outros elementos , Organização Comunitária 
e Organização Econômica, possam desenvolver-se de 
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maneira que se obtenha uma combinação ótima de fato­
res . Assim , a opção por se instalar grandes unidades 
agrícolas decorre não só da existência de vasta extensão 
de terra disponível, como também do fato de que a ex­
ploração isolada de pequenas unidades (minifúndios) 
tem apresentado. na maioria das vezes, baixa produtivi­
dade. Por outro lado. a modernização do setor depende 
não só da difusão de técnicas, que são mais eficientemen­
te absorvidas por grandes unidades agrícolas , mas tam­
bém da existência de uma estrutura de serviços , cuja im­
plantação é menos custosa quanto menor for a dispersão 
dos beneficiários. Com isso, aumentos sensíveis de pro­
dução (total e marginal) , acompanhados de redução dos 
custos de produção. assegurariam aos camponeses. atra­
vés de uma renda líquida crescente e de outros benefícios 
de natureza social , a sua efetiva participação no aumento 
da renda, experimentado pelo Brasil, nas últimas déca­
das. 
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